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Resumo 
 

Martins, MS: Construção de linha de cuidado às crianças, após internação hospitalar 
por episódio de violências. [Dissertação de mestrado]. São Paulo: Faculdade de 
Ciências Médicas da Santa Casa; 2015. 

 
Introdução: A violência contra a criança tem sido motivo de debates nos serviços de 
saúde pela recorrência e gravidade atendida nas urgências/emergências hospitalares, 
principalmente, quando aparece ofuscada por causa acidental ou associada a 
alterações biológicas. A omissão de parte dos eventos antecedentes ao atendimento 
tem prejudicado a definição de planos de tratamento, necessários à recuperação para 
traçar estratégias de prevenção. É papel dos serviços de saúde identificar os riscos, 
reconhecer a violência e desenvolver práticas preventivas; no entanto, precisa ser 
estudada por meio de um acompanhamento programado vinculado a uma linha de 
cuidado, para se pensar em medidas de controle. Objetivo: Compreender a 
participação das escolas como uma parceria, saúde e educação, para a formação de 
uma rede de cuidado das crianças em situações de violência. Metodologia: Pesquisa 
qualitativa desenvolvida nas escolas da rede pública de ensino da região de 
abrangência das crianças atendidas/internadas na Santa Casa. Utilizou-se o recurso  
da entrevista semiestruturada aplicada aos educadores para verificar o conhecimento 
das escolas sobre os serviços locais; a existência de um posicionamento do educador 
voltado à ação e os motivos da parceria. O tratamento dos dados se deu por análise  
de conteúdo, segundo as dimensões: intervenção da escola na comunidade, o 
educador e a violência e parceria com saúde, com a leitura das respostas na matriz de 
análise, composta por três categorias analíticas: pontual, intencional e em rede. O 
conhecimento da disposição da escola decorreu da combinação: 
intencional/intencional; rede/rede; intencional/rede, em cada dimensão avaliada. 
Resultado: Nove escolas de três regiões de São Paulo participaram da pesquisa. Foi 
possível verificar que cinco escolas atuam de acordo com um planejamento que 
consiste em identificar a violência que não aparece de forma evidente; em sete 
escolas há um posicionamento ativo do educador que busca envolver a família como 
parte do cuidado a ser desenvolvido na escola e, ou encaminhando para serviços no 
território; seis escolas se colocaram à disposição para contribuir numa rede de 
cuidado. Indagadas mais diretamente, as nove unidades estudadas relataram 
expectativas com relação ao trabalho em rede, a de que a articulação entre saúde e 
educação pudesse ajudar tanto na sistematização quanto na construção de ações 
dentro das unidades de ensino. Conclusão: Foram identificadas dificuldades nos 
diferentes espaços sociais que são prejudiciais para o desenvolvimento do trabalho, 
como: escassez de serviços falta de interação interinstitucional, presença do tráfico e 
da drogadição no cotidiano das famílias. As escolas não dispõem de pessoal 
qualificado para agir com temas específicos e de grande magnitude como a violência; 
diante disso a articulação intersetorial poderia atuar na necessidade da população e  
na demanda das instituições; portanto, torna-se premente a necessidade da instituição 
de Políticas Públicas voltadas à violência que favoreçam a interlocução, o controle da 
violência e legitimem ações. 

 
Descritores: Prestação integrada de cuidados de saúde; Vigilância em saúde pública; 
Violência; Ação intersetorial; Instituições acadêmicas; Criança. 



ABSTRACT 
 

 
 

Martins, MS: Care Line Construction to children after hospitalization per episode of 
violence. [Masters dissertation]. Sao Paulo: Faculty of Medical Sciences of Santa 
Casa; 2015. 

 
Introduction: Violence against children has been a subject of debates in health 
services because of the recurrence and severity attended in the emergency room / 
hospital emergencies, especially when it appears overshadowed by accidental cause 
or associated with biological changes. The omission of parts of the background  
events service has undermined the development of treatment plans, which are 
necessary to map out strategies for prevention. It is the role of health services to 
identify risks, to recognize violence and to develop preventive practices, however it 
has to be studied by means of a scheduled follow-up linked to a careful line and 
control measures. Objective: To understand schools in partnership with health and 
education that could establish a care network of children in situations of violence. 
Methodology: Qualitative researches developed in public schools teaching the 
coverage area of children treated / admitted to the Santa Casa. We used the resource 
of semi structured interview, applied to educators in the dimensions: knowledge of 
the schools on local services, the existence of an educator turned to action and 
reasons for the partnership. The processing of data was by content analysis,  
according to the dimensions, with the reading of the responses in the analysis matrix, 
composed of three analytical categories: Spot, intentional and networking. 
Knowledge of school provision resulted from the combination: intentional / 
unintentional; network / network; intentional / network in each dimension evaluated. 
Result: Nine schools in three regions of São Paulo took part in the survey. Five 
schools operate according to a schedule which identifies non evident violence; in 
seven schools there is an active position of the educator who seeks to involve the 
family as part of the care being developed in school, or forwarding to services in the 
territory; six schools made themselves available to contribute in a care network. 
Asking directly, all nine units studied have reported expectations for networking, 
namely that the relationship between health and education could both help in 
systematization as the construction of actions within the teaching units. Conclusion: 
There were difficulties identified in different social spaces that are harmful to the 
development of the work, such as: lack of services, lack of interaction, the presence 
of trafficking and drug addiction in the family's daily lives. Schools do not have 
qualified staff to act on specific issues of great magnitude, such as violence, and we 
understand that the inter coordination could act on the needs of the population and  
the demands of the institutions, so it becomes urgent for the public political 
institution to promote dialogue, control of violence and legitimize actions. 

 
Descriptors: Integrated delivery of health care; Public health surveillance; violence; 
Intersectoral action; Academic institutions; Child. 



APRESENTAÇÃO 
 

 

Violência de gênero, social, contra o idoso, mulher e criança, ou simplesmente 

violência. Atualmente este fenômeno mostra o momento pelo qual a humanidade está 

atravessando, precisando sobreviver em meio ao sofrimento gerado pelo medo dado  

à sensação de insegurança que atinge a vida pessoal. 

Percebe-se uma intensificação das situações violentas que tende a desafiar a 

imaginação humana, pelas atrocidades vistas ou ouvidas cotidianamente a partir dos 

meios de comunicação, até em bairros e municípios vizinhos ao que vivemos. Sendo 

violência direta ou atos fortuitos, independentemente, deixam implicações em quem 

precisa conviver com ela. 

Ao que parece, é urgente a necessidade de encontrar formas para lidar com estas 

situações, é nesse ponto que se inscreve este trabalho, na apresentação de seu caráter 

social, da construção de práticas e os reflexos que provocam o sofrimento humano. 

Enquanto psicóloga, entendo que a atuação da Psicologia se resume, praticamente, 

em ajudar quem procura ajuda, seja pessoa ou instituição. No entanto, há quatro anos 

atuando no Núcleo de Epidemiologia Hospitalar da Santa Casa – NEHSC em 

pesquisas para o desenvolvimento de práticas voltadas à prevenção à violência, 

deparei-me com uma nova realidade, a possibilidade de ajudar quem não sabe que 

precisa ser ajudado. 

O desafio de estar num hospital de nível terciário e trabalhando com a população 

infantil em situação que inspira violência, é ver a condição também pelo ângulo dos 

cuidadores. Sendo ela o foco principal, o primeiro passo requer a inclusão da sua 

família como parte do tratamento, afinal o paciente voltará para seu lar. Cuidar dela, 

nesse momento, consiste em não fomentar aquilo que a trouxe, embora nem sempre 

seja possível ter clareza. 

Durante esse período no NEHSC, participando de reuniões, seminários e eventos, 

pude perceber que muito se tem caminhado com relação a serviços que atuam com a 

violência contra a criança, mas posso dizer que conheci algo mais profundo e, quem 

sabe, igualmente sublime, ajudar as pessoas a encontrarem meios para sair da 

situação violenta, levando-as a olhar os recursos dentro de si para esse enfrentamento 



 

 
e, por meio do trabalho de seguimento pós-atendimento/internação, instrumentalizá- 

las com orientações de como utilizar os serviços em prol de suas necessidades. 

O conjunto das experiências com o acompanhamento hospitalar das 

crianças/famílias com indícios de violência atendidas na Pediatria, das trocas 

profissionais ocorridas em reuniões de equipe para discussões de casos, das  

incertezas da manutenção do cuidado na região de moradia das crianças 

atendidas/internadas na Santa Casa quando da alta hospitalar, lançou-me ao  

mestrado, momento em que busquei entender de maneira mais densa quais os papéis 

desempenhados por tantos serviços, procurando significar a importância das 

instituições no contexto da criança maltratada. 

Acreditando na possibilidade de encontrar formas de melhorar a qualidade de vida 

das crianças em seu núcleo familiar/social, propus-me a interagir com as escolas, na 

tentativa de conhecer as ações desenvolvidas com as famílias, supostamente, 

promotoras de violência. O objetivo em compreender a disposição das escolas para 

compor uma rede de cuidado ocultava uma questão pessoal, entender não só  o 

simples relato, mas como era dito. 

Representando um esforço pessoal na passagem pelas escolas, pude ver de perto a 

outra parte, instituições também solitárias, assim como o hospital, tentando resolver 

como pudessem. Essa tentativa me levou a indagar se as famílias, também, não 

estariam tentando. 

A dissertação traz uma pesquisa voltada à possibilidade de um trabalho articulado 

entre saúde e educação, no campo da saúde coletiva. A boa receptividade por parte 

dos educadores, demonstrada no decorrer das visitas dentro das unidades, vislumbrou 

a abertura de um novo caminho e entender o significado de uma parceria. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

1.1. RECONHECENDO A VIOLÊNCIA 
 

A Organização Mundial de Saúde define a violência como o uso intencional de 

força física ou do poder real ou em ameaça contra si próprio, contra outra pessoa ou, 

ainda, contra um grupo ou comunidade, que resulte ou possa implicar sofrimento, 

morte, agravo psicológico, privação ou prejuízo no desenvolvimento. (OMS, 2002) 

Para melhor compreensão, a OMS propõe uma classificação de violência para 

caracterização dos diferentes tipos e os elos de conexão. 

Entende-se por elos, aquilo que vincula a violência ao agressor, podendo ser as 

motivações e, ou justificativas que tendem a tornar tal comportamento aceitável, 

necessário ou legítimo. Assim sendo, diz respeito ao que movimenta a ação violenta 

(humana ou social). 

É notório que a violência tem acompanhado os relacionamentos familiares e 

sociais, sendo utilizada para a imposição de respeito quanto à hierarquia, ou seja, 

sustentação de uma posição. No entanto, traz ambivalência, pois a resposta requerida 

versa em obediência e adequação às regras, tanto na esfera individual quanto social. 

Com isso, reconhecidamente, a violência tem uma causa, sendo mobilizada pela 

consequência na condição em que é aplicada. Quem a utiliza tem conhecimento do 

alcance, por isso a classificação proposta pela OMS chama a atenção para uma 

violência ativa, demonstrando que não se trata de um acontecimento pontual ou ato 

aleatório e, por contemplar a existência de motivações que levam a sua  

concretização, acaba sendo entendida como intencional, principalmente, quando a 

origem é demarcada pela presença de um fator consciente. 

De acordo com a definição, quem comete o ato violento tem conhecimento não só 

do que almeja com sua prática, mas também de suas próprias condições para alcançar 

aquilo que deseja, por isso faz uso de sua força física como aspecto particular e, ou 

adota outros recursos de sustentação, como o poder que se atribui por ter ciência de 

estar no domínio da situação. 

Ao elencar os possíveis comprometimentos de quem viveu a violência, a OMS 

também  aponta  o  risco  em  perpetuar  esse  ciclo,  pois,  em  toda       situação,   há 
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componentes que podem ser de ordem objetiva, como prejuízo no desenvolvimento 

ou morte, e as subjetivas, que têm como base o sofrimento e os agravantes 

psicológicos que conduzem à diminuição da possibilidade de responder à situação de 

violência. 

Definir a violência contribui para compreender como ela se configura, sendo 

assim, torna-se relevante conhecer suas dimensões, quais sejam: influências 

ambientais, culturais, as motivações de quem as perpetra e, por fim, a experiência de 

quem as vive. 

Conhecer e identificar essas dimensões incide em não encerrar a concepção de 

violência numa abordagem simples e fixa. 

Ao apontar a ação como principal elemento desencadeador, sinaliza a questão da 

condição humana, social e historicamente determinada. Uma vez que a violência 

encontra-se “arraigada nessa condição humana”, pode-se afirmar que não é algo 

estranho, tampouco exterior a ela.  (DOMENACH, 1981) 

A Psicanálise1  traz elementos que permitem compreender essa afirmação,  quando 

dispõe sobre a agressividade. A contribuição dessa ciência, contemporânea à era do 

suplício2, trouxe um olhar mais uniforme, tanto para a sociedade que impunha as leis, 

quanto para o indivíduo que as empregava. Embora os interesses fossem distintos, a 

manutenção da ordem era acompanhada por uma agressividade também particular 

àquele que a cometia. (FOUCAULT, 1986; ALMEIDA et al., 2010) 

Ao isolar o indivíduo do funcionamento em sociedade, a teoria freudiana3    definiu 

a agressividade enquanto uma potência de vida, mas decodificou-a em construtiva e 

destrutiva. (ALMEIDA et al, 2010) 

Entender o conceito de estar arraigado, proposto pela filosofia, convida a olhar o 

aspecto individual, pois a pessoa no início de sua vida passa pela experiência da 

 
 

1 Estudo do inconsciente, consiste no resgate das experiências vividas como maneira de significar as 
vivências atuais. (ALMEIDA, et al., 2010) 

 
2 Período decorrente do século XVIII que tinha, na prática da violência física, a contenção e o  
exemplo a não ser seguido, para isso utilizava-se a técnica de fazer sofrer com a submissão do corpo 
ao sacrifício explícito aquele que transgredia a ordem, sendo o corpo objeto de ataque como forma de 
suprimir a vida. (FOUCAULT, 1986) 

 
3 Escola Psicanalítica desenvolvida por Sigmund Schlomo Freud (1856-1939), criador da Psicanálise. 
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humanização por meio da interação e da qualidade da relação desenvolvida no seu 

ambiente, no qual essas relações são construídas e significadas pelas pessoas de seu 

convívio afetivo. (SAES, 2012) 

Naturalmente as necessidades biológicas orientam os primeiros contatos com o 

mundo. De acordo com a teoria psicanalítica, a criança desde os momentos iniciais  

de sua vida precisa dizer o que sente, por isso o pedido vem por meio do choro. Esse 

recurso de dizer quando se está com fome, com dores ou sozinha retrata 

agressividade na busca por sobrevivência. Enquanto a energia canalizada para a 

obtenção da vida precisar ser entendida, traduzida, interpretada e, posteriormente, 

atendida, portanto construtiva. (SAES, 2012; ALMEIDA et al, 2010 apud GAUER e 

GUILHERMANO, 2001) 

Quando o ambiente, na figura do cuidador, não é favorável para reconhecer e 

interpretar as necessidades da criança, visando a atendê-la nessa sobrevivência, com  

a atribuição dos cuidados básicos e necessários ao desenvolvimento, ocorrem as 

falhas ambientais, decorrentes do não experienciado e do não vivido. Nesse 

momento, eleva-se a possibilidade de a agressividade assumir uma condição 

destrutiva. (SAES, 2012; ALMEIDA et al, 2010 apud GAUER e GUILHERMANO, 

2001) 

Na era do suplício, observa-se que havia um componente envolto por uma 

agressividade tanto para a criação quanto para a conservação das normas. 

(FOUCAULT, 1986) 

Estar na sociedade exigia o cumprimento de um papel social e, mobilizados por 

essa exigência, alguns eram obrigados a praticar a violência e, outros, a assistir a ela. 

A submissão a esses papéis pode ser entendida como luta para fazer parte da 

sociedade, uma agressividade voltada para a vida, uma vez que, naquela época, os 

atos de crueldade não eram considerados como violência. 

Entende-se a complexidade na abordagem do conceito de violência que tem 

origem social, mas com expressão e intensidade de impacto individual. Atualmente, 

pensa-se que o fator construtivo se volta às significações individuais, da vivência 

coletiva, em cujo espaço social possa acontecer a troca afetiva, pessoal ou 

profissional; no caso, esse outro é incluído como parte do processo. 
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No contraponto, o fator destrutivo resulta de significações distorcidas e, ou não 

aprendidas, diz respeito à parte inata e primitiva, que não foi pensada e traduzida. Ela 

vem no sentido de poder absoluto dado ao não reconhecimento do outro. (ALMEIDA 

et al, 2010 apud GAUER e GUILHERMANO, 2001) 

Definir violência parte da necessidade de também entender suas formas de 

expressão, sejam de caráter social ou individual. É importante conhecer como ocorre. 

Classifica-se em três categorias: autodirigida, interpessoal e coletiva. (DAHLBERG  

e KRUG, 2007) 

A modalidade autodirigida tem duas formas de expressão: comportamentos 

suicidas e agressão autoinflingida, chegando ou não à consumação do suicídio. A 

ênfase dessa categoria está sustentada nos estados que podem levar à concretização 

do ato. 

As circunstâncias precedentes à interrupção da vida apontam para uma parte 

existencial complexa que acontece, com primazia, entre a vida pessoal e a coletiva. 

Desse modo, não se refere unicamente a algo da esfera individual e ou às explicações 

sociais, enquanto meios de compreensão. Antes, porém, suas causas precisam ser 

abordadas a partir de um conjunto de situações. Entendem-se estas, como sendo 

composição de um território, que envolve: o individual, as inter-relações, as 

instituições, a comunidade e o contexto macrossocial. (BASTOS, 2009) 

Enquanto uma tendência à autodestruição manifesta-se em diferentes gradações, 

sugerindo uma condição de inconstância que vai de um a outro extremo, no qual a 

vida surge como possibilidade de morte e a morte, enquanto expectativa de vida.  

Para melhor compreensão, o autor sinaliza a existência de três graus básicos: 

primeiro, autodestrutividade; intermediários; morte de si próprio. (BASTOS, 2009) 

Vale ressaltar que, em ambas as configurações (comportamento suicida e  

agressão autoinflingida) está implícito o primeiro grau que se refere às fantasias 

suicidas de que todos os indivíduos pode-se dizer, no inconsciente, são portadores, 

mas não, necessariamente, estão predispostos a interromper suas vidas.  

(DAHLBERG e KRUG, 2007; BASTOS, 2009) 

No segundo estágio (intermediários), há um ajuizamento sobre o ato que é  

exterior a quem o pratica. Compreendendo as atitudes que põem em risco a própria 

vida, encontra-se o comportamento suicida, direcionando ao entendimento de que  há 
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um desejo ambivalente na pessoa, situado entre viver e morrer. No terceiro estágio, 

sendo o extremo do comportamento suicida, inscreve a agressão autoinflingida, 

momento em que aparece o desejo de morrer se sobrepondo ao de viver, com a 

intensificação das tentativas. 

A modalidade interpessoal refere aquela que se volta ao outro, ocorre entre os 

indivíduos que podem ou não se conhecer. Também com duas subcategorias, 

classifica-se em intrafamiliar e comunitária. SILVA (1998), citando Hegel, enfatiza 

que se trata de um acontecimento que se dá pela busca de reconhecimento pessoal e 

de domínio sobre os outros. 

Na intrafamiliar, resguarda-se a consanguinidade e a parentalidade e  se 

desenvolve no contexto privado da família; nesta, inclui não apenas o lugar onde ela 

acontece, mas também as relações construídas e desenvolvidas no ambiente. É 

perpetrada por parentes (pais, avós, tios) ou por pessoas que passam a assumir a 

função parental (conjugalidade; adoção). Em ambas as situações, esse outro tem 

estabelecida uma relação de poder. Neste caso, torna-se importante salientar que a 

intenção em usar a violência diverge do intuito de ferir alguém. (DAHLBERG e 

KRUG, 2007, 2006; CESCA, 2004) 

A comunitária é uma violência que ocorre na comunidade. É assim entendida em 

razão do espaço de onde se origina e acontece, sendo oriunda de locais onde há 

concentração de pessoas (escolas, prisões, asilos e recintos de trabalho). O agente da 

ação violenta pode ser conhecido ou estranho, portanto não é e, ou está relacionado 

ao núcleo familiar; ocorre de maneira casual e não tem um alvo direto, qualquer 

pessoa pode sê-lo, pois a pretensão é a de obter ganhos e, ou causar danos a outrem, 

como abuso sexual, bullying, assédio moral, entre outros. Embora, nesse exemplo, o 

resultado seja atingir a pessoa individualmente, a ação pode sofrer a  pressão do 

grupo.  (DAHLBERG e KRUG, 2007) 

A coletiva é uma categoria que se caracteriza pelo agente da ação violenta que 

consiste em um grupo de pessoas motivadas por interesses não individuais, 

associadas de forma planejada. Cometida com a finalidade de realizar um plano de 

ação social, entende-se que é uma categoria que se revela sob ou sobre a pressão do 

Estado, podendo ocupar um lugar de interposição ao poder. (DAHLBERG e KRUG, 

2007) 
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Ainda dentro desse campo, ela se desdobra em três subcategorias: 

1) Do ponto de vista social, não só afeta a população civil, como também parte 

dela. Uma vez que os atos violentos são praticados de forma direta, expressam-se de 

maneira organizada por meio de atos terroristas ou, de maneira planejada, mas com 

caráter de aparente desorganização, como os crimes de multidões; 

2) A classificação política diz respeito a divergências que ocorrem entre os 

Estados, geradas por interesses de dominação, desenvolvendo-se em guerras e 

conflitos (abusos sexuais; saques); 

3) No campo econômico, é movida pela procura de lucro, cuja intenção consiste 

na concentração de recursos e, ou riquezas, por isso a necessidade de desintegrar a 

atividade econômica, por vezes, com o impedimento de acesso a serviços essenciais; 

reforça que o alvo não são as pessoas diretamente. (DAHLBERG e KRUG, 2007) 

Percebe-se que a violência pode ser entendida como uma chaga que passa das ruas 

para a vida social/privada (trabalho, escolas, família) e, por último, chega ao 

indivíduo, contaminando-o e modificando o seu comportamento. (MINAYO, 1994) 

Pode-se dizer que a violência, oriunda da divisão desproporcional de recursos e de 

limitação nas oportunidades sociais que deixam alguns indivíduos mais vulneráveis 

ao sofrimento e à morte, acaba exigindo algum tipo de resposta social, por parte dos 

detentores do poder, como forma de não naturalizar essa desigualdade; talvez, a 

introdução do Sistema Único de Saúde seja uma das respostas. Por outro lado, essa 

desigualdade acaba por influenciar a conduta dos indivíduos que, confrontados com 

outras condições sociais, ficam susceptíveis a serem corrompidos e levados à prática 

delinquente. (MINAYO, 1994) 

Em comum com todas essas situações de violência abordadas tem-se o sofrimento 

humano, no qual as pessoas ameaçadas em seu bem-estar (físico e mental), têm suas 

vidas atravessadas, ora pela doença, ora pela morte, pela “pressão dos atores e pela 

força dos acontecimentos”, mas precisam conviver (trabalho, família, escola, 

sociedade) administrando os resquícios desencadeados por esses eventos.  

(MINAYO, 2007) 
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1.2. VIOLÊNCIA CONTRA A CRIANÇA 
 

A partir da modalidade interpessoal cometida contra pessoas que guardam laços  

de parentesco (intrafamiliar), aparece a violência contra a criança. Azevedo e Guerra 

(2001), num amplo estudo sobre violência física nessa população, define-a sob dois 

aspectos: 

1) Na ação violenta, enquanto acontecimento não evitável, em razão de o agente 

não ser individualizado, diluindo a responsabilidade na comunidade. Neste caso não  

é intencional, porém previsível; traduz-se em situações, fatos e atitudes que  

provocam alterações corporais, mentais e sociais reversíveis ou não; 

2) Naquele que provoca a ação violenta, sendo possível considerar os efeitos da 

mesma em quem a vive ou perpetra, por estar no âmbito intencional, ainda que seja 

na forma de acidente. 

Conceituar a violência contra a criança compreende dimensionar o mal que a 

prática provoca ao infante, além do que aponta a falta de controle do adulto. Talvez 

por esse motivo a literatura americana consagre o termo abuso infantil child abuse, 

definindo qualquer tipo de ação ou omissão por parte dos pais ou responsáveis que 

resulte em dano não acidental à integridade física ou emocional da criança ou 

adolescente, prejudicando o seu desenvolvimento. (RODA 2011 apud 

ALEXANDER, 1997) 

A definição do Ministério da Saúde se aproxima do conceito americano, 

divergindo apenas quando inclui a responsabilidade da sociedade. Refere que se trata 

de atos ou condições em desencontro ao pleno desenvolvimento da criança, por 

revelar ações ou omissões de quem deveria protegê-las, pais, parentes, responsáveis e 

instituições. Esses atos redundam em dano físico, emocional, sexual e moral às 

vítimas. (BRASIL, 2010) 

A OMS, ao definir a violência contra a criança, chama a atenção para as 

consequências subjetivas que recairão sobre ela, degradando suas relações de 

responsabilidade, confiança e poder; dessa forma ela é conhecida pelo que provoca 

ao corpo ou ao seu funcionamento, retratando as diferentes formas de maus tratos 

físicos ou emocionais, abuso sexual, abandono ou tratamento negligente. 
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De maneira geral, na definição da violência, o Ministério da Saúde, enquanto 

instituição governamental, e a OMS, entidade internacional que viabiliza ações de 

saúde de forma consensualizada, incluem, como parte dessa constituição, a natureza 

ou forma de expressão. 

A Política Nacional de Promoção da Saúde – PNPS (2010) e BRITO (1999) nos 

apresenta as quatro principais formas de reprodução da violência: 

1) Violência física refere-se à utilização da força mecânica, natural ou associada 

a instrumento, para causar danos ou incapacidade física em outra pessoa; 

2) Violência psicológica nomeia agressões verbais ou gestuais, diz respeito à 

utilização de uma pessoa em posição de desvantagem para obter satisfação 

pessoal, dado ao seu afastamento do convívio social; 

3) Violência sexual ocorre quando alguém, em situação de poder, submete o 

outro à realização de práticas sexuais contra a vontade ou a utiliza por meio  

da manipulação e pela não compreensão da condição. Pode se inscrever com 

ameaça, associada, ou não, à utilização de armas; 

4) Negligência é toda ação ou omissão que, intencionalmente ou não, deixa de 

atender alguém que necessita de atenção e cuidados. 

 

Em relação à criança, o fato de atuar em situações de violência demanda a 

contextualização do ambiente, a responsabilização dos agressores e a proteção 

infantil, pois “em muitos eventos violentos cometidos contra ela aparecem elementos 

de intencionalidade e acidentalidade misturados”. (AZEVEDO e GUERRA apud 

GIL, 2001) 

Nesse sentido, é relevante apontar que, ainda hoje, os eventos ocasionais e 

intencionais correspondem ao mesmo grupo no quadro de mortalidade; portanto, sua 

leitura está apoiada na divisão realizada pela Classificação Internacional de Doenças 

e Problemas Relacionados à Saúde que, atualmente, encontra-se em sua 10ª revisão 

(CID-10). (MINAYO, 2007) 

Correspondendo ao grupo das causas externas, os eventos acidentais, são: acidente 

de transporte, quedas, queimaduras, ferimentos com objetos cortantes, queda de 

objetos sobre pessoas, envenenamento, sufocação, afogamento, dentre outros; os 

eventos  violentos  foram  classificados  em  lesões  provocadas  e      autoprovocadas 
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voluntariamente, sendo: tentativa de suicídio, agressões, maus-tratos, homicídios e 

intervenção legal. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009) 

Independentemente de estar relacionada ou não ao grupo das causas externas, 

existe a preocupação iminente de que tratar a violência não seja somente prioridade 

do setor saúde, já que há um aumento gradativo de óbitos em decorrência desse 

motivo. Estudos nacionais e internacionais corroboram tal inquietação. 

No Brasil, entre as décadas de 1980 e 1990, o crescimento de mortes por causas 

externas foi de 43%, pois, no início da década de 1980, correspondia a cerca de 9,4% 

do total de mortes e, em 1990, a 12,3%. A taxa de mortalidade por esse motivo 

elevou-se de 59 para 70 óbitos por 100 mil habitantes entre 1980 e 1990, passando a 

representar o segundo maior grupo de causas de morte, apenas abaixo daquele 

constituído pelas doenças do aparelho circulatório. (MELLO JORGE et al, 1997) 

Hoje em dia, observa-se na população brasileira maior concentração de mortes e 

agravos por causas externas entre adolescentes e adultos jovens, precisamente, na 

faixa etária de 15 anos a 44 anos. (MINAYO, 2009) 

No entanto, chama a atenção um relatório produzido pela Organização das Nações 

Unidas – ONU que traz o resultado de uma pesquisa realizada em diferentes países, 

publicado no ano de 2006, no qual demonstra que também as crianças, e não só 

adolescentes e jovens adultos, têm sido vítimas de diversas formas de expressão da 

violência. 

A pesquisa, que teve a coordenação do Secretário Geral, apresenta uma estimativa 

aproximada de 53.000 homicídios na faixa etária entre 0-17 anos; trabalhos escravos 

com 5,7 milhões; agressão com 1,8 milhão envolvido com pornografia e prostituição 

e 1,2 milhão foi vítima do tráfico. (ONU, 2006) 

Diariamente, a quantidade de crianças e jovens que vêm a óbito em todo o mundo 

é, em média, 565 a cada dia. Além disso, crianças oriundas de famílias promotoras  

de violência têm de 50% a 70% de probabilidade de vir a óbito, pela falta de 

assistência ou de perder a vida num episódio de agressão. (ALMEIDA et al, 2010) 

No Brasil, de acordo com dados do Ministério da Saúde, no período entre 1990 e 

2000, morreram 211.918 crianças e adolescentes por causas externas, sendo 59.203 

na faixa etária de 0 a 9 anos; 33.512 entre 10 anos e 14 anos e 119.203 adolescentes 

de 15 anos a 19 anos. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2005) 
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Reafirmando esses dados, o mapa da violência aponta a elevação no percentual de 

óbitos na população de 1 ano a 19 anos, ao sinalizar que o crescimento intenso 

subscreve-se a partir da década de 1980 quando a taxa de óbitos correspondia a 6,7% 

da população, comparado a 2010 que atingiu o patamar de 26,5%. (WAISELFISZ, 

2012) 

Esses dados mostram a importância de um trabalho conjugado, que vise a investir 

no desenvolvimento saudável, pois a criança precisa estar em ambiente seguro e 

protetivo. 

Receber a criança nas urgências/emergências hospitalares com situação que 

inspira violência requer, além da reabilitação, uma rede protetiva, pois é necessário 

proceder a comunicação ao Conselho Tutelar e, dependendo do grau de sofrimento e 

risco da criança e profissional de saúde, o acionamento do Judiciário pela Vara da 

Infância e Ministério Público. Essa prática profissional se volta a duas condições: 

reconhecer e legitimar uma situação de violência e solicitar ao poder público as 

devidas providências. 

Entende-se que, ao Conselho Tutelar cabe receber a comunicação do serviço de 

saúde e, para a análise da situação, conhecer o contexto em que ela se configurou, 

procedendo à entrevista e visitas em domicílio para, posteriormente, oferecer a ajuda 

que demanda cada situação específica. 

A Vara da Infância exige a imediaticidade de resposta, cabendo em sua prática a 

alocação da criança em família extensa ou em casas de acolhimento, visando a 

resguardar sua integridade física e psíquica, portanto privá-la do agressor, caso 

conviva com ele, e do contexto violento. 

Ao Ministério Público, reserva-se o ato de desenvolver/criar condições de 

reinserção da criança em sua família de origem, investindo na retomada do vínculo  

ou destituição do poder familiar e alocação da criança em família substituta com a 

efetivação do processo de adoção. 

Atuar nas consequências físicas também requer a atenção no estabelecimento de 

medidas de prevenção no adoecimento psíquico, podendo ser esta uma alternativa 

para interromper a continuidade do ciclo entre os descendentes. É importante 

enfatizar que a negligência, patologia de difícil esclarecimento de suas origens, tende 
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a ocultar e a dificultar o conhecimento da verdadeira causa, desviando-a para um 

caráter de disfunção orgânica. 

Para a saúde, a violência e a doença de causa biológica precisam estar no mesmo 

patamar de importância quando se pensa a vida como uma preciosidade a ser 

conservada. Com isso, também sinaliza que atuar junto a situações de violência 

requer ações, por vezes, em colaboração com outros campos no intuito de encontrar 

soluções mais adequadas para a reconstituição da vida com todas as suas 

potencialidades. (MINAYO, 2007) 

Reforça a autora que, hoje em dia, o setor saúde tem, em sua agenda, problemas 

oriundos da vida social e não somente do corpo com o aparecimento de doenças das 

chamadas causas orgânicas, por isso e, em citação à Política Nacional de Redução de 

Acidentes e Violências - PNRAV, ela sustenta e defende não só a importância de 

investimentos nas várias áreas, mas também de que o haja no dinamismo da atuação 

entre elas. Quando dispõe sobre a produção desse documento que foi realizado por 

especialistas de diversos campos profissionais, ela justifica a complexidade e 

demarca a insuficiência em tratar a violência unicamente na esfera da saúde, por isso 

o documento não só elege como também legitima o campo intersetorial como critério 

de atuação. 
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1.3. INTERSETORIALIDADE 
 

1.3.1. As ações em rede 
 

As propostas de atuação em rede surgem para superar os desafios da fragmentação 

no cuidado de saúde, também para ocupar as lacunas que comprometem a efetivação 

de um cuidado integral. 

As redes ocupam a posição de um recurso, tendo por incumbência viabilizar 

respostas para as necessidades de saúde, podendo ser entendidas como um lugar onde 

os fatos têm chances de acontecer. Respostas como: corrigir as distorções de acesso 

da população aos serviços de saúde, considerar o indivíduo como um todo, melhorar 

a qualidade do atendimento no encaminhamento a outras esferas também apoiam  

esse cuidado, além de aumentar as ofertas de cuidados em saúde. (PAIM e 

ALMEIDA-FILHO, 2014) 

É importante ressaltar que a legitimação da necessidade no estabelecimento de 

rede enuncia que campanhas e programas de prevenção, controle de doenças e 

agravos não transmissíveis, como é o caso da violência, têm um alcance que não é 

exclusivamente do setor saúde, por isso desenvolvê-la consiste em acentuar a 

existência de outras aberturas, principalmente, as de caráter assistencial, portanto, 

intersetorial. 

Sob a pressuposição da articulação da saúde com políticas públicas em que pese 

assegurar a promoção da saúde, a atuação intersetorial aparece como uma  

modalidade que indica a importância do trabalho parceiro na produção social da 

saúde, com vistas ao alcance da qualidade de vida. (BRASIL, 2007) 

Com relevância, as redes atuam na necessidade de organizar as relações 

intrasetoriais, ou seja, entre os serviços de saúde (de atenção básica, de média e de 

alta complexidade) a fim de promover a integração e o exercício intersetorial 

(Sistema Único da Assistência Social - SUAS, Centro de Referência da Assistência 

Social - CRAS, Centro de Referência Especializada da Assistência Social - CREAS, 

Sistema de Justiça e Direitos Humanos, Sistemas de Ensino, Sistema Único de 

Segurança Pública – SUSP e Sociedade Civil Organizada). Portanto, trata-se de uma 

concepção de trabalho que agencia a “articulação de forma complementar e, para 
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isso, tem o intuito de integrar políticas e ações governamentais e não governamentais 

no âmbito local”. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010) 

Entende-se que o trabalho em rede tem como proposta promover a construção de 

laços entre os serviços e população, por isso precisa ser estruturado, fundamentando- 

se nas necessidades e sendo movido em prol das limitações dos serviços, tendo como 

foco a ocupação das lacunas que dificultam a operacionalização e o  

acompanhamento do cuidado de saúde. 

Todavia, funcionalmente, a rede tende a ser mobilizada pela carência, sendo 

acionada para solucionar o problema individual da população. A limitação faz a  

ponte com outros serviços; no contraponto, a carência pressupõe falhas, dificultando 

o fortalecimento dos laços e empobrecendo a relação de confiança. Quando 

construída sobre a falta, tende a ter o seu propósito desviado do objetivo,  que 

consiste em conservar a qualidade do serviço oferecido à população, cuja principal é 

sua garantia de acesso. 

No sentido de compreender a rede enquanto concepção de trabalho articulado e 

não de resolução de problemas, um estudo realizado com professores, no ano de 

2010, numa escola da rede pública de ensino no estado de Rio Grande do Sul, 

demonstrou o não reconhecimento da saúde como parte de uma rede de proteção. 

Talvez, pelo foco estar no serviço de segurança, o entendimento pautou-se no 

objetivo que a composição dessa rede caberia apenas ao conselho tutelar e à 

promotoria, restando à Saúde apenas a reabilitação e o tratamento das lesões. 

(COCCO et al, 2010) 

A saúde, como componente dessa rede, pode contribuir não só na intervenção, 

mas na detecção, instituição de planos de tratamento à família, educação permanente 

e capacitação profissional, portanto a aproximação entre os profissionais e setores 

apresenta-se como elemento facilitador para desenvolver práticas de enfrentamento, 

conforme    preconiza    a    Carta    de    Otawa4     sobre    a    participação    ativa das 
 

4 Trata-se de um documento que apresenta as Intenções com bases nos valores sociais e morais de 
todos os órgãos que têm interesse de juntar esforços para introdução e implementação de estratégias 
que visem à promoção da saúde, buscando uniformizar os objetivos em levar saúde para todos. 
Ocorrido na Primeira Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, realizada em Ottawa, 
Canadá, em novembro de 1986. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/carta_ottawa.pdf. Acesso em 21/08/2014 
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instituições/organizações como uma estratégia de trabalho que se volta em duas 

direções, interna (instrumentalizando a equipe) e externa (viabilizando a inclusão da 

criança no serviço). 

Enfrentamento no sentido de desenvolver trabalhos a partir do lugar onde a 

violência está e com os recursos que o ambiente oferece, de forma que a estimativa 

de hospitalizações não venha a se reverter em morte, segundo chama a atenção o 

resultado de um estudo realizado nos EUA, de que para cada morte em decorrência 

de traumas, ocorreriam 45 hospitalizações, 1.300 seriam atendidos em serviços de 

emergência e 2.600 dariam entrada em ambulatórios ou seriam tratados em casa, 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2005 apud BARACINK e CRAMER, 1985). 

O estudo realizado no Brasil demonstra a existência de 18 internações a cada  

óbito por causas externas; mas esses números não condizem com a realidade, pois o 

SIH/SUS, que é a única forma de dimensionar o número de internações, não 

contempla hospitais privados não conveniados ao SUS. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2005) 

É notório que a intersetorialidade opera como ponto de conexão interdisciplinar 

para o impulsionamento de ações em rede, o qual, ao mesmo tempo, faz pensar na 

identificação das prioridades de saúde e na importância do exercício profissional com 

a valorização de cada área específica, dada a necessidade do planejamento em equipe 

para programar medidas em direção à interferência sobre a realidade na obtenção de 

tratamento, prevenção e promoção da saúde, como a linha de cuidado. 

 

 
1.3.2. Linha de cuidado 

 
Entendida como estratégia para a ação, consagra-se como forma de “fazer” 

cuidado. Partindo da pressuposição que indica uma não terminalidade, observa-se  

que o cuidado é dinâmico e, por isso, aponta a necessidade da sequencialidade. 

(BRASIL, 2010) 

Amparado numa visão de acompanhamento, também é um mecanismo utilizado 

para a avaliação do usuário durante o seu percurso assistencial, no que diz respeito a 

obter respostas  ao  cuidado recebido  e  à  evolução do paciente frente  à necessidade 
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trabalhada, portanto visa à atenção especializada para o alcance do cuidado integral. 

(MALTA et al, 2004) 

Organizar uma linha de cuidado também envolve um planejamento que incide 

sobre a autonomia do indivíduo. Pensar o cuidado, o indivíduo e a estruturação de  

um serviço leva à compreensão de ser uma abordagem sistêmica, requerendo o 

envolvimento dos serviços de saúde, das redes de apoio, da família e a participação 

do indivíduo em seu próprio cuidado. Inicia-se em qualquer porta de entrada ou  

ponto de atenção da rede de serviços de saúde, desde que orientada para o 

aproveitamento das oportunidades. Dessa forma, tem, como fio condutor, a 

comunicação entre profissionais, serviços e usuários para estabelecer a produção e a 

cogestão desse cuidado, enquanto um trabalho vivo em ato. (MALTA e MERHY, 

2010) 

Em casos de violência, as oportunidades são aquelas que adentram as 

urgências/emergências hospitalares, geralmente ofuscadas por eventos acidentais ou 

causas biológicas, pois a criança que é internada ou atendida por suspeita ou como 

vítima de violência representa um evento sentinela dos problemas que a colocam 

vulnerável no ambiente doméstico ou social. Introduzi-la numa linha de cuidado 

poderia ajudar no esclarecimento e, ao mesmo tempo, auxiliar a família quanto à 

atribuição de cuidados adequados. Uma vez o evento percebido, pode-se trabalhar 

rumo ao desenvolvimento saudável e, finalmente, investir na continuidade de sua 

existência. 

Tratar agressor, agredido e família demanda abordagens diferenciadas, por isso 

cabe entender a produção da saúde de forma sistêmica, a partir de redes macro e 

micro institucionais, em processos extremamente dinâmicos, nos quais está associada 

a imagem de uma linha de produção voltada ao fluxo de assistência ao beneficiário, 

centrada em seu campo de necessidades”. (MALTA e MERHY, 2010 apud MERHY 

e CECÍLIO, 2003) 

Coerente a essa concepção, a criação de serviços para acompanhamento pós- 

atendimento/internação pode ser entendida como um espaço em que as atitudes dos 

agressores têm chances de serem compreendidas, à medida que vão sendo 

significadas tanto por quem as provoca quanto pelos que as vivenciam. Nessa 

dinâmica há expectativas de desenvolver outros tipos de relacionamento que não 
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sejam permeados pela violência, pois as pessoas submetidas tendem a vê-las como 

algo natural, dado o seu enraizamento no funcionamento familiar ou, ainda, de difícil 

modificação, pela fragilidade dos cuidadores que são tão atingidos quanto quem  

sofre a agressão. (SAUAIA et al, 2011; BOARATI, 2009) 

Por fim, a linha de cuidado permite transcender o lugar onde ocorre a sua 

intervenção, recuperação e reabilitação, e se aproxima de seu objeto de trabalho, o 

sofrimento humano, por isso conhecer sua configuração decorrente da violência 

dentro de outros espaços de convivência é fator primordial para proceder ao cuidado 

que vai além do suporte oferecido pelo hospital. 
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1.4. VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA VOLTADA À 

VIOLÊNCIA NA SANTA CASA DE SÃO PAULO 

 
 

A carência da amplitude de olhares multiprofissionais que demanda o trabalho 

com a temática da violência movimentou a Faculdade de Ciências Médicas da Santa 

Casa de São Paulo - FCMSCSP, ao delineamento de estratégias de prevenção, por 

meio do Núcleo de Epidemiologia Hospitalar da Santa Casa – NEHSC. 

Atuando com pioneirismo na idealização do aprimoramento por temática e não  

por campo profissional, tinha como objetivo a urgência em desenvolver e formar 

pessoas que pudessem atuar como multiplicadores de ações de sensibilização, de 

identificação qualificada das ocorrências e de formulação/organização de ações  para 

o controle de violências.  Este pensamento foi colocado em prática pela Irmandade  

da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo – ISCMSP, na forma de proposta à 

Secretaria de Estado da Saúde. 

Enquanto instituição com o papel de contribuir para a formação de profissionais 

voltados para o desenvolvimento de políticas de interesse para a saúde, a Secretaria 

reconheceu a necessidade de ampliar o desenvolvimento de ações de saúde voltadas  

à violência e concedeu o financiamento de bolsas de aprimoramento, tendo a 

coordenação administrativa pela Fundação do Desenvolvimento Administrativo – 

FUNDAP e a coordenação educacional conduzida pelo Departamento de Saúde 

Coletiva da FCMSCSP. 

Algumas iniciativas, em forma de trabalhos, desenvolvidas pela FCMSCSP em 

conjunto com o NEHSC, foram pontuais para o estabelecimento de espaços de 

práticas do aprimoramento, com foco na monitorização dos eventos de violências. As 

iniciativas foram: 

1) Constituição do Núcleo de Violências e Acidentes - AVISA. Núcleo que 

agrega os departamentos e serviços da Irmandade. Os serviços têm como 

proposta oferecer atendimentos de saúde à comunidade. Aos 

Departamentos da FCMSCSP se reserva a formação de recursos humanos, 

com especial atenção à qualificação profissional, no que tange atingir a 

excelência na qualidade do trabalho oferecido à população; 
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2) Valorização e introdução da temática violência, como parte do Projeto 

Político Pedagógico que norteia a graduação, nos cursos de Medicina, 

Enfermagem e Fonoaudiologia; 

Sendo o AVISA um fomentador da articulação entre os serviços junto ao NEHSC, 

participa do levantamento e acompanhamento estatístico das notificações de 

ocorrências de acidentes/ violências, bem como da comunicação dos eventos ao 

Conselho Tutelar e, ou à Vara de Infância, de Juventude e de Família. 

Presente em quase todos os departamentos do hospital e também nas unidades 

administradas pela Santa Casa, o AVISA por meio de seus representantes nesses 

locais, incluindo a equipe administrativa, toma conhecimento da conduta dos 

profissionais com relação à quantidade de notificações realizadas no sistema. Em 

razão disso, é possível conhecer quais os departamentos que estão mais 

sensibilizados com a temática da violência. 

O Departamento de Pediatria foi escolhido para intensificar ações de 

monitorização de violência no hospital, motivado por várias razões: 1. Em 

levantamento das notificações realizado pelo NEHSC em conjunto com o AVISA 

constata-se maior concentração no Pronto-Socorro Infantil – PSI em relação ao total 

de atendimentos realizados; 2. A equipe de saúde da unidade tem mais experiência  

na tentativa de esclarecimento de casos de violência; 3. O controle da violência 

infantil dispõe de mais elementos jurídicos e institucionais para atuar. 

Assim sendo, as unidades de internação infantil em conjunto com o PSI ofereciam 

condições de desenvolver ações de prevenção com alcance no pós-hospitalar, por 

compreender que esse ambiente surgia como um espaço privilegiado e facilitador. 

De um posicionamento inicial voltado para o monitoramento de evento passa-se a 

buscar a compreensão do contexto desencadeador da suposta situação de violência, 

que se inicia com a abertura da ficha de notificação do Sistema de Informação de 

Vigilância de Violências e Acidentes – SIVVA (anexo I) da prefeitura do Município 

de São Paulo. 

A criação dessa ficha foi estipulada pela Portaria 1.328/2007 da Secretaria 

Municipal de Saúde de São Paulo/SP, em 28 de agosto de 2007, prevendo a 

notificação de todos os acidentes e violências atendidos em todos os serviços de 
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saúde. Essa implantação ocorreu sequencialmente à do sistema de Vigilância em 

Violências e Acidentes – VIVA, pelo Ministério da Saúde, voltado ao nível 

municipal, ocorrido no ano de 2006. 

Até então os sistemas existentes, como o de internação hospitalar – SIH e de 

informação sobre mortalidade – SIM, não ofereciam um perfil detalhado dos 

agressores e das vítimas, o que levava ao subdimensionamento dessa problemática e, 

por conseguinte, limitava o conhecimento de sua amplitude para se pensar na 

promoção de cultura de paz, prevenção e controle das causas externas. 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009) 

A ficha, composta por 15 campos está organizada em três âmbitos para melhor 

coletar as informações, são eles: eventos não intencionais (acidentes), eventos 

intencionais (violência) e os eventos de intenção indeterminada. Devido à presença 

deste último, é denominada “Ficha de Notificação de Casos Suspeitos ou 

Confirmados”, sendo compulsório o seu preenchimento. 

A finalidade do registro consiste em proporcionar a produção da informação para 

o diagnóstico, planejamento, monitoramento e avaliação das ações de controle das 

violências e acidentes. 

O 1º, 2º, 9º e o 15º campos da ficha dizem respeito à identificação. Nessa mesma 

ordem, é possível reconhecer a unidade notificante, o paciente que sofreu a ofensa, a 

data e o local da ocorrência e a pessoa que procedeu ao registro, porém, não 

necessariamente, signifique tenha sido a identificadora do evento, já que somente o 

profissional com registro no conselho de classe da sua área poderá fazê-lo. 

O 3º e o 4º campos salientam os acidentes de ordem voluntária ou involuntária. O 

primeiro, provocado por colisão com veículos: motores, sobre rodas ou animal. O 

segundo tem a ver com as condições individuais e, ou ambientais, envolve quedas, 

desastres naturais, intoxicação, etc. 

O 5º e o 6º campos são reservados às agressões provocadas por terceiros e as 

autoprovocadas. Nesta parte, há condições de vislumbrar os recursos da vítima, bem 

como fazer uma pré-análise da gravidade da situação, se a pessoa conseguir apontar 

e, ou venha a ter conhecimento de quem lhe causou a injúria, caso não tenha sido ela 

mesma. 
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No campo cinco, dá para saber, com certa profundidade, a configuração do ato 

violento, pelo acesso à sua natureza (física, sexual, psicológica, negligência e outras 

síndromes de maus-tratos); no caso de ter sido violência física, tem-se a possibilidade 

de conhecer quais meios foram utilizados para sua prática e, ao considerar a 

utilização de instrumentos, pode aumentar o risco de lesões reversíveis, irreversíveis 

e óbito, especialmente se foi exercida por um membro da família. Estas situações, 

dificilmente, chegam aos serviços no primeiro episódio. 

Já o campo de número seis traz o ápice do sofrimento, momento no qual a pessoa 

tenta interrompê-lo, por meio da tentativa em pôr fim à própria vida. Para tanto, pode 

fazer uso de meios naturais, como: afogamento e queda de alturas elevadas; 

mecânicos, a partir da obstrução da entrada de oxigênio por enforcamento ou 

sufocação, também por introdução de agentes químicos no corpo, por vias nasais, 

orais ou venais, ambos provocados por intoxicação; instrumentais, dado a 

hemorragias que levam à falência dos órgãos por dilaceramento, causado por armas 

de fogo ou brancas. 

O 7º campo aponta a não clareza da intenção que culminou no evento, com isso 

pode ser tanto de ordem casual como não. Pensa-se que esse campo demanda uma 

investigação mais ampla, não apenas do serviço de saúde, por isso pode ser 

considerado parte do 4º, 5º ou 6º campos. Com relação às crianças, a partir da 

hipótese de haver risco, é comum a internação para prevenção até o esclarecimento 

do caso. 

O 8º campo faz um levantamento das condições da pessoa que sofreu a violência, 

com a investigação de seu estado antes do evento, no tocante a efeitos de álcool ou 

drogas, bem como se estava em período gestacional, no caso de ser mulher. 

O 10º campo permite o registro de informações adicionais, aquelas que não 

encontraram classificação para o assinalamento. A breve descrição do fato também 

pode auxiliar na elucidação da queixa. 

O 11º campo sinaliza a necessidade de caracterizar a lesão mais relevante, com 

isso permite demonstrar todas as outras e, ainda, suas consequências, tendo em vista 

que o 12º consiste na caracterização e diagnóstico desta lesão. 
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Quanto aos campos restantes, o 13º mostra a evolução do caso e o 14º verifica se 

foi delineado um plano de cuidado para o paciente, dado com a realização de 

encaminhamento. 

Ressalta-se que, de acordo com o artigo 3º da Portaria, todos os casos notificados 

devem ser digitados no formulário da Web próprio, preferencialmente na unidade 

notificante. Nas unidades ambulatoriais, sua digitação ocorrerá na Supervisão 

Regional de Vigilância em Saúde (SUVIS) de referência, a unidade de atendimento 

direto da paciente deverá encaminhar uma via para a SUVIS que a devolverá para o 

arquivo da unidade, posteriormente (parágrafo único do artigo 3). 

Um dos objetivos da ficha SIVVA é o de traçar um perfil das vítimas e dos 

autores da agressão e caracterizar as lesões de menor gravidade, uma vez que as de 

maior gravidade geralmente são indicadas para internação, dimensionando dessa 

forma a demanda do serviço, essencialmente no pronto-socorro; e, por meio desses 

dados, reforçar ações que mudem a realidade e promovam saúde. 

O registro contribui para que as instâncias políticas também tomem conhecimento 

da realidade de vida que acomete a população, em particular, as crianças, como: 

constituição familiar, carência material, afetiva de uma das figuras genitoras e, ou de 

ambas, além da natureza da violência que as envolve. 

Apesar de o registro ser um procedimento obrigatório, ele também pode assumir 

um caráter de possibilidades quando utilizado como parâmetro no direcionamento de 

ações preventivas. A atuação nas situações de violência demanda um planejamento 

que precisa envolver a região de moradia da criança atendida. No entanto, destaca-se 

que poucas são as situações de violência que adentram os serviços de saúde que se 

apresentam dessa maneira, por isso ainda no atendimento/internação inicia-se a 

prática investigativa para articular multidisciplinarmente diferentes setores do 

hospital a levantar informações que ajudem no esclarecimento da queixa, junto à 

pessoa, cuidadores e, ou profissionais, e auxiliem o desenvolvimento de medidas de 

prevenção e proteção. 

Considerando que a prática da vigilância epidemiológica tem profunda 

impregnação no controle das doenças transmissíveis, as ações que envolvem o 

controle de violências requerem uma releitura das práticas tradicionais para se 

adequarem às novas situações, visto que o desenvolvimento de práticas de saúde 
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voltadas à violência “implica adotar arranjos tecnológicos que articulem a dimensão 

gerencial à dimensão técnica” (PATRÍCIO et al, 2011; PAIM e ALMEIDA-FILHO, 

2014) 

Desse modo, a Vigilância da Saúde - VISAU apresenta-se como uma saída para 

estabelecer essas medidas de prevenção e controle da ocorrência de agravos. Com a 

devida flexibilidade em reorganizar as práticas, ela propicia considerar as 

necessidades de saúde, verificar as possibilidades dispostas no território e, por fim, 

particularizar ações. Desse modo, pode-se dizer que é insuficiente olhar a prevenção 

à violência apenas pelo ângulo do sistema de saúde, já que também é um tema que 

diz respeito à segurança e à assistência. Entendendo ser uma questão social, não 

unicamente governamental, essa abordagem propicia transcender os espaços 

institucionalizados que atuam como desaguadouros e se expande a outros setores e 

órgãos.   (PATRÍCIO et al, 2011; PAIM e ALMEIDA-FILHO, 2014) 

O objetivo dessas ações, pautado na preservação da saúde, atua sob três 

parâmetros: o enfoque clínico, assistindo quem sofreu a ofensa; o enfoque de risco, 

conduzindo a prevenção a partir da visão micro, por conhecimento da cultura e 

compreensão do funcionamento grupal de onde surgem as necessidades, com alcance 

familiar e social; e o enfoque populacional, promovendo a saúde e ampliando a 

conduta para a esfera macro. (PAIM e ALMEIDA-FILHO, 2014) 

A dinâmica de algumas das doenças infectocontagiosas consente na adoção de 

condutas para aumentar a possibilidade de reversão das consequências físicas mais 

graves e demanda o afastamento do indivíduo na tentativa de cura, enquanto a 

violência, que se reconfigura a cada novo tempo, necessita de intervenções que 

minimizem a possibilidade de mantê-la na esfera privada, evitando sua intensificação 

que gera ou aumenta as implicações no corpo e na mente. 

Cabe enfatizar que esse fenômeno precisa ser estudado, a partir de um 

acompanhamento programado, vinculado a uma linha de cuidado para que se possa 

pensar em medidas de controle. 

WALDMAN (1998) aborda o termo controle, apresentando seu conceito, ao 

apontar que se define pela necessidade de ocorrer num contexto. De acordo com o 

autor, para a sua concretização, é necessário um componente individual decorrente  

da união de esforços e outro, coletivo, criado pela integração de intervenções, que  se 
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juntam ao objetivo em minimizar danos oriundos da doença, até que venha 

enfraquecer o aparecimento de novos episódios ou diminua as reincidências e deixe 

de ser problema de saúde pública. 

No caso da violência, um dos danos consiste na explicação que tende a atuar  

como justificativa. Por isso, entende-se que seja um mal que precisa ser tratado tendo 

como ponto de partida os fatores que antecederam o evento, necessitando de um  

olhar direcionado à atitude e à motivação de quem o cometeu ou de onde surgiu, 

como forma de dispensar e desenvolver cuidados diferenciados. 
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1.5. JUSTIFICATIVA 
 

A atividade de vigilância à violência da Santa Casa de São Paulo é recente, sua 

estruturação embasada nos pressupostos da vigilância epidemiológica enquanto 

prática que atua na identificação de doenças para desenvolver estratégias de controle 

dos agravos à saúde, e tem na atividade do Programa de Monitorização de Violência 

como Evento de Vigilância Hospitalar - PMVEVH a busca de situações de violência 

que adentram o hospital também para pensar e desenvolver práticas de intervenção. 

Rompendo com paradigmas da atuação nas urgências/emergências hospitalares, 

voltada apenas à reabilitação, o PMVEVH comporta a ampliação de sua atividade, 

para serviços da assistência social, jurídica e educacional. 

Coerente a essa perspectiva e visando a contribuir na implementação de práticas, 

inscreve-se a prevenção à violência com foco na reincidência, pautando-se em sua 

diminuição e, ou aparecimento de novos episódios. 

Alicerçado num projeto piloto do NEHSC que sugeriu um provável abandono da 

população, quanto a assumir e dar continuidade ao acompanhamento pós-hospitalar, 

esta pesquisa pretende mostrar a importância de a criança ter a sustentação de seu 

cuidado viabilizado pelas instituições, quando da alta hospitalar, numa espécie de 

rede de atenção à violência, por isso buscou fundamentar essa necessidade sob duas 

vias: micro e macro. 

O micro teve como base o desenvolvimento do trabalho do aprimoramento no 

Departamento de Pediatria em 2011, no qual, dos 53 casos atendidos por situações 

que sugeriam violência, 47,2% eram decorrentes do espaço privado de moradia, 

momento em que as crianças chegaram socorridas por suas mães. 

Outro fator se refere ao não esclarecimento do motivo inicial, pois um 

levantamento realizado pelo NEHSC em conjunto com o AVISA, relativo ao 

atendimento das crianças na Pediatria, ocorrido entre os anos de 2009 e  2013, 

revelou que dos 1.806 casos de violência/acidentes notificados, aproximadamente 

90% faziam referência a eventos de intenção indeterminada. O percentual restante, 

sendo 10% de casos, indicava autoagressão e agressão por terceiros. 

No aspecto macro, tem-se a transcendência do tema com a urgência em proteger a 

criança da violência  praticada nos  diversos  âmbitos da vida  cotidiana que tem     se 
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apresentado com forte carga de atualidade. Nesse sentido, uma pesquisa conduzida 

pela ONU e desenvolvida em diversos países demonstrou os desdobramentos da 

relativa aceitação na aplicação da violência física em crianças institucionalizadas, 

sendo abuso psicológico, com o desnudamento dos meninos, e sexual, geralmente 

cometido contra as meninas. Desse modo, desvia-se da proposta de esses países 

usarem-na como medida disciplinar. (ONU, 2006) 

O estudo também demonstrou que a relativa aceitação não é apenas no âmbito da 

justiça, mas também no educacional, o que reforça atos de violência e traz como 

normalidade e inevitabilidade, uma vez que mais de 100 países não proíbem o uso de 

castigo nas escolas e, ou é autorizado como configuração de cuidados alternativos. 

(0NU, 2006) 

Esses dados supramencionados ilustram que a criança inscrita em situação de 

violência tende a não ser tratada, mas sentenciada, silenciada e excluída, pois ela  

vive mais que uma violência. Concepção reforçada pela suposição de que a criança 

está chegando de um contexto familiar comprometido, uma vez que veio 

acompanhada pela mãe, bem como pela concretude de não ter o motivo inicial 

esclarecido, tornando-se um dificultador para se proceder a encaminhamentos mais 

adequados. 

Esta pesquisa parte da ideia de que poderiam ser criadas condições para melhorar 

a qualidade de vida das crianças submetidas a contextos violentos. 

Por ora, a inclusão de escolas, atuando em situações de violência atendidas pelo 

hospital, amenizaria a recorrência em casos confirmados no atendimento/internação; 

e, ou o desempenho das unidades escolares em caráter interinstitucional ajudaria a 

elucidar suspeitas de violência, pois o cenário social de aceitação, conforme estudo 

realizado pela ONU coloca a violência como algo normal e inevitável. No entanto, 

pesquisas desenvolvidas no Brasil contradizem essa condição, apontando que a 

submissão a contextos violentos decorre da falta de suporte para evitá-la ou resistir a 

ela. 

Apesar das características bem diversificadas, estudos realizados no Maranhão,  

em 2011 e, em São Paulo, no ano de 2009, em que pais/cuidadores buscaram as 

respectivas transformações, mostram semelhanças. No Maranhão, a população 

inserida em contexto de violência chegou ao serviço de seguimento de agressores por 
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iniciativa própria. Foram desenvolvidas sessões de seguimento com 98 

pais/cuidadores e, ao final, 91% deram algum tipo de resposta ao que viviam ou 

provocavam, assumindo a responsabilidade procurando ajuda e, ou denunciando o 

agressor. Em São Paulo, o acolhimento da vítima ocorreu paralelamente ao da 

cuidadora, razão pela qual o cuidado vivido pôde ser reproduzido, sugerindo que a 

conivência dos observadores e, ou das vítimas, ocorre por falta de conhecimento e de 

suporte para evitar a situação violenta. (SAUAIA et al, 2011; BOARATI, 2009) 

Em razão disso, as pessoas em situação de violência precisam ser consideradas 

como portadoras de necessidades especiais de saúde, pela diversidade de agravos que 

sofrem (físicos, psicológicos, cognitivos e comportamentais), por isso alcançá-las 

requer identificar e incluir no tratamento alguém pessoa/instituição, minimamente, 

mobilizado com a situação. (PIERANTONI, 2007) 

É preciso, sobretudo, conhecer o espaço social onde o paciente está inserido; 

identificar os lugares que cada um ocupa e compreender a dinâmica das relações que 

se configuram dentro desse ambiente, oferecer elementos que contribuirão na 

construção de práticas que incluam pessoas em cuidados de saúde. 

Desse modo, os resultados dos levantamentos feitos na Unidade de Pediatria do 

Hospital Central da Santa Casa de São Paulo não só apontam como sustentam a 

emergência de construir redes de cuidado, o que significa uma prática de prevenção 

de reincidências e de novos episódios. 

No entanto, e pela complexidade do tema da violência, principalmente na 

população infantil, a interface entre saúde e educação foi pensada como um espaço 

de proteção à criança, bem como de ajuda à família ao estabelecer essa aproximação 

como uma possível rede de apoio, por isso o trabalho intersetorial atuaria na  

definição dos próximos passos para garantir e apoiar a segurança da criança. 

Sendo a violência um problema decorrente das relações, demanda o 

estabelecimento de vigilância para o controle de seus determinantes por meio do 

desenvolvimento de ações conjugadas e programadas decorrentes da articulação 

intersetorial. (PAIM e ALMEIDA-FILHO, 2014) 
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A escola foi oportunizada por ter maior contato com o universo infantil e por 

apresentar a possibilidade em dar suporte emocional5 diante das situações de risco 

vividas pelas crianças. (SAES, 2012) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5 Termo utilizado pela pesquisadora tendo como referência as experiências em campo de trabalho, 
conforme consta no capítulo 5 (discussões) desta dissertação, em conjunto com o  seguinte trecho: 
[...] é necessário olhar para essas crianças, privadas em tantos níveis em relação a relacionamentos 
confiáveis e reais, que precisam lançar seu grito de socorro sobre os muros da escola. Contudo, há 
ainda que se pensar que, se lá está o pedido, também pode estar a ajuda [...] talvez seja detentora, em 
muitos casos, da grande responsabilidade de oferecer um espaço terapêutico. Nesse sentido, mais do 
que o ensino de conteúdos programáticos, é preciso oferecer relações humanas e espaços únicos para 
o crescimento integral dos indivíduos. Página 101 do artigo: “A violência nas escolas sob a ótica do 
pensamento de D. W. Winnicott”. (SAES, 2012) 
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1.6. HIPÓTESES 
 

O aumento da violência tem despertado preocupações tanto pelas controvérsias 

inscritas em situações e contextos violentos, como pelo crescente número de vítimas. 

Compondo um quadro de mortalidade estão as crianças, envolvidas em situações 

fatais, principalmente oriundas de grupos familiares. Há preocupação para que as 

oportunidades sejam mais bem aproveitadas quando o paciente procura atendimento 

em caráter de urgência/emergência, mas a intervenção só se resume a ações pontuais 

voltadas a necessidades específicas. Seria melhor se houvesse planejamento e 

acompanhamento institucional, como meio de não perder a criança, além de reforçar 

que a responsabilidade de cuidar dela também pertence aos serviços. 

Sustentada na proposta da VISAU que surgiu como alternativa de mudança, ao 

pensar e propor o desenvolvimento de ações no território de origem do problema de 

saúde, entende-se que sua utilização oferece elementos para direcionar ações  

voltadas à violência, por assumir os problemas de saúde que acometem indivíduos, 

grupos e populações. Sendo assim, ao desenvolver ações e implementar práticas,  

suas intervenções ocorrem sob os enfoques da promoção, prevenção e assistência. 

(PAIM e ALMEIDA-FILHO, 2014) 

Com o propósito de apontar a necessidade de trabalhos articulados, apresentar a 

importância do envolvimento de outras instituições e setores nas práticas de saúde, 

parte-se da premissa de que ficar cada campo em seu próprio lugar especifica e 

especializa o trabalho; no entanto, leva os serviços e instituições a um distanciamento 

com o contexto da criança/família, sendo um afastamento que pode contribuir com a 

permanência da violência, por isso trata-se de uma atitude preventiva. 

Os próprios serviços de saúde têm se autoquestionado com relação à eficiência do 

trabalho, pois as estruturas de funcionamento das instituições tendem a uma prática 

fragmentada e solitária, mesmo na condição intrasetorial. Na atuação intersetorial, 

percebe-se que o cuidado torna-se setorizado, geralmente segmentado em áreas: 

saúde, justiça, assistência e educação, o que dificulta a fluidez dos acontecimentos 

que tem tomado crianças e suas famílias. 

Cabe apontar que a prevenção em situações de violência ultrapassa o setor saúde; 

em   razão   disso,   exige   dos   profissionais   envolvidos   com   o   atendimento    o 
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compromisso de se articular em rede, como: assistência social, educação, justiça, 

segurança pública; além de profissionais de áreas que compõem a equipe de saúde: 

Psicologia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, entre outras, para discutirem propostas 

visando ao alcance de um cuidado integral. (MINAYO, 2007) 

Sobretudo, tratar a violência sofrida pelas crianças requer a formação de redes não 

só para identificar como ela acontece, mas também que possa ser uma saída para 

alcançar o controle desse mal social que as tem vitimado. 

Nesse sentido, sendo o hospital um espaço onde o socorro é solicitado pela via da 

emergência do risco à vida e compreendendo a existência de outras instituições 

intermediadoras da convivência entre a família e a sociedade, este trabalho propõe  

um diálogo com a educação, por considerar a atuação da escola e dos profissionais 

propícia para o desenvolvimento de trabalhos preventivos articulados, uma vez que a 

escola é um ambiente onde os conflitos que se traduzem em agressividade e violência 

são claramente manifestados. (ARENDT, 1997) 

Esse trabalho pretende discutir a disposição de escolas participarem de uma rede 

de cuidado e refletirem sobre diferenças encontradas, tornando-as, pelo conjunto de 

esforços, mais ou menos dispostas a desenvolver a prevenção com o apoio iniciado 

pelo hospital. 

Pretende-se identificar as lacunas que poderiam dificultar a formação de rede, 

observando o possível agravamento da situação da criança/família. Isto influiria em 

abarcamento e inclusão da escola na prática. 

De âmbitos distintos e propósitos semelhantes, a escola poderia assegurar a 

continuidade do cuidado às crianças, atendidas/internadas por episódios de violência, 

pois ambas as instituições (hospital e escola) atuam em aspectos distintos do ser 

humano. A educação opera no desenvolvimento do potencial do aluno para a sua 

vivência em sociedade, enquanto, à saúde, compete tratar e intervir para a evolução 

favorável desse potencial. 

Este trabalho levanta como hipótese principal a necessidade de desenvolver a 

articulação entre saúde e escola, com vistas a influir e apresentar a importância da 

formação de uma rede de cuidado. Derivadas desta hipótese, o trabalho levanta 

outras: 

- A escola é afetada direta e indiretamente pelo problema da violência; 
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- A escola apresenta algum tipo de dificuldade para trabalhar a violência numa 

perspectiva programática em suas dependências; 

- A escola apresenta algum tipo de dificuldade para trabalhar a violência numa 

perspectiva em rede integrada à saúde. 
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2. OBJETIVOS 

2.1. GERAL 
 

- Compreender a participação das escolas como uma parceria, saúde e educação, para 

a formação de uma rede de cuidado das crianças em situação de violência. 

 

 
2.2. ESPECÍFICOS 

 
 

- Identificar se escola conhece seu território, no que diz respeito aos serviços locais 

existentes; 

 

- Identificar se há um posicionamento do educador, voltado para a ação frente a 

situações de violência; 

 

- Identificar se as escolas se incluem como parte de uma prática articulada, dada pela 

apresentação dos motivos em compor uma rede de cuidado; 
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3. METODOLOGIA 

3.1. TIPO DE ESTUDO 
 

A realização da pesquisa que tem como objeto de ação o campo social exige um 

cuidado especial com relação às variáveis teórico-metodológicas que lhe dão 

sustentação científica. 

Em se tratando de um estudo em saúde e de caráter intersetorial, essa necessidade 

se intensifica, por englobar atuações de outras áreas do conhecimento, 

designadamente, da educação. Ainda mais pela complexidade inscrita no tema da 

violência contra a criança, razão que os convida a se articularem na construção de 

estratégias preventivas. (MINAYO, 2007) 

Orientados pela importância de desenvolvimento de práticas intersetoriais, está  

em questão a heterogeneidade dos objetivos da Saúde e Educação, bem como a 

natureza múltipla da violência em seus âmbitos cultural e social, dentro dos padrões 

éticos e morais sob os quais a sociedade é regida. 

Sob o parâmetro do que se pretende com este estudo, reforçar a necessidade de 

desenvolver práticas preventivas que possam refletir a minimização das reincidências 

e o aparecimento de novos episódios, torna-se relevante integrar o pensamento à 

realidade pesquisada. Apoiado na estratégia de seguimento como método de 

prevenção à violência, a aproximação ao território domiciliar da criança 

atendida/internada na Pediatria da Santa Casa por violência ou causas 

indeterminadas, como parte de uma linha de cuidado, favoreceu a verificação no 

campo social da população afetada, sendo primordial a saída do pesquisador de seu 

espaço para encontrar o mundo real. (PAIM e ALMEIDA-FILHO, 2014) 

Entendido como ambiente e recurso que influem na produção de dados e 

levantamento de informações, é previsto que a pesquisa em campo ocorra em locais 

não artificializados, pois imerso no contexto, o pesquisador se utiliza da observação 

como um meio para se distanciar do objeto de estudo quando constrói um espaço de 

trabalho e outro de observação, visando a proteger sua posição. (PAIM e ALMEIDA-

FILHO, 2014 apud MALINOWSKI, 1997) 
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Norteados por esse entendimento e sendo a magnitude da violência o 

impulsionador para o desenvolvimento de práticas articuladas, optou-se pela  

pesquisa qualitativa, por ter sido considerada a mais adequada pela flexibilidade em 

apurar as expectativas e dificuldades da articulação entre saúde e educação. 

Sobretudo, permite trabalhar com o universo dos motivos, aspirações, valores, 

atitudes e crenças, correspondendo à procura de significados sob um plano mais 

profundo das relações e processos, diante da necessidade de compreender a 

participação das escolas como possível rede de cuidado na complexidade do 

fenômeno da violência, que vem acometendo as crianças de diversas formas e 

intensidade. (MINAYO, 1993) 

Não obstante, essa abordagem também alcança o aspecto subjetivo, com a 

valorização dos fatos oriundos do campo de pesquisa como adoção e perpetuação de 

atitudes violentas no tratamento com as crianças e a conivência social que tende a 

fortalecer condutas agressivas, sendo necessário considerar os sentimentos e 

percepções daquele que se insere em determinado universo social, compartilhando 

sua ótica para demonstrar, também, a violência nos diferentes bairros da capital 

paulista, como é o caso deste estudo. (MINAYO, 2010; LOBELLO, 2013) 

 

 
3.2. SUJEITOS DA PESQUISA 

 

Escolas da rede pública de ensino da região de abrangência e, ou frequentadas 

pelas crianças que foram internadas e, ou atendidas no Departamento de Pediatria da 

Santa Casa de São Paulo. 

 

 
3.3. PROCEDIMENTO 

 

 
3.3.1. Critério de inclusão 

 
a) Pediatria da Santa Casa de São Paulo 
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• População: crianças que foram atendidas/internadas no Departamento de 

Pediatria da Santa Casa de São Paulo, durante o ano de 2013; 

• Período de atendimento/internação: março a novembro; 

• Recorte: idade escolar; 

• Faixa etária: de 4 anos a 12 anos de idade incompletos; 

• Motivo do atendimento: violência confirmada ou situações que a sugerem; 
 
 

b) Fonte: Banco de dados – NEHSC 

Com pouco mais de dois anos, o banco de dados foi desenvolvido para atender ao 

PMVEVH, tendo sido implantado em 2013. O motivo para sua criação consistiu em 

sistematizar a prática do aprimoramento e monitorar o paciente/familiar no tocante  

ao acompanhamento de seu cuidado no pós-hospitalar em linha de cuidado. 

Além da parte organizativa, o sistema oferece condições de os aprimorandos 

reverem o cuidado da criança, no intuito de complementar a prática de forma mais 

integrada mesmo após sua alta, bem como buscar referências para construir novas 

ações, pois concentra num mesmo local toda a trajetória do paciente no hospital, 

como condição de chegada, eventos que levaram à necessidade de atendimento 

médico, cuidados recebidos e encaminhamentos realizados. 

Destaca-se que a proposta do aprimoramento requer, quando possível, que as 

comunicações registradas pela equipe do programa tenham sua contribuição prática, 

por meio de visitas à criança/responsável no leito, consulta a prontuários, reuniões 

com a equipe hospitalar para esclarecimento e acompanhamento até a solução do 

caso, envolvendo diagnóstico bio/psico/social, encaminhamentos (jurídicos, 

educacionais e assistências de saúde) com o acionamento da rede e notificação. 

Tendo como base o encaminhamento realizado pelo hospital, a equipe do 

aprimoramento tem condições de vislumbrar quais as possibilidades de a família 

sustentar o cuidado da criança, verificar os recursos dispostos na região de moradia e 

realizar a mediação, visando à continuidade da atenção com a UBS de referência. 

Geralmente, essas ações são iniciadas no atendimento/internação numa modalidade 

preventiva. 
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Durante o ano de 2013, 69 crianças foram acompanhadas pelo programa de 

aprimoramento, das quais 20 (quadro 1) preenchiam o critério de inclusão: faixa 

etária e motivo da internação. 

O quadro 1 apresenta a região de origem da população, sendo preponderante a 

direção norte, com um total de 13 pessoas. 

Referente ao gênero, das 20 crianças atendidas/internadas, 12 são do sexo 

masculino e 8 correspondem ao feminino; no fator idade, observa-se o abarcamento 

da faixa etária delimitada, 4 anos a 12 anos incompletos; relativo ao mês de 

atendimento/internação, a falta do registro referente a junho e setembro indica uma 

não procura por intervenção médica para a idade, durante o período estudado. 

Apesar da maioria dos motivos sugerirem evento acidental e, ou não intencional 

(atropelamento, queda, negligência) sendo 15 na totalidade, há situações 

características de violência pela condição de risco no momento do acontecimento, 

como a queda da criança, com quatro anos, de uma laje. 

Em termos gerais, há relativa diferença dos eventos que acometem as crianças, 

segundo o gênero. 

Nas meninas, é preponderante a queda de alturas elevadas, sendo: laje, cavalo, 

escada e brinquedo; seguida por atropelamento em razão de negligência. 

No que se refere aos meninos, a negligência se apresenta com maior frequência, 

seguida por queda de veículos sobre rodas (moto/bicicleta). Quedas de alturas 

diferentes e, ou da própria, apresentam-se em igual proporção. Embora tenha havido 

apenas um caso, é significativa a situação de uma criança que aparece submetida a 

condições de simulação de sintomas (Síndrome de Munchausen). 

Em ambos os sexos, percebe-se uma equivalência de situações de abuso sexual. 
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Quadro 1 - Síntese do banco de dados com os casos atendidos/acompanhados entre março e  
novembro, com recorte etário de 4 anos a 12 anos incompletos – NEHSC – 2013. 

Mês 

Atendimento 

 
Região 

 
Idade 

 
Sexo 

 
Motivo 

Março Central 7 M Negligência 

Março Central 10 M Negligência 

Março Norte 7 M Atropelamento por moto 

Abril Norte 11 M Caiu da bicicleta 

Maio Norte 4 M Abuso sexual 

Maio Norte 8 M Acidente: moto x bicicleta / Negligência 

Maio Metropolitana 11 F Caiu do cavalo 

Julho Norte 4 F Caiu da laje 

Julho Norte 5 F Caiu da escada / Negligência 

Julho Norte 5 F Trauma nos joelhos – artrite / queda de brinquedo 

Julho Leste 9 M Suspeita de abuso sexual 

Agosto Norte 6 F Tentativa de abuso sexual 

Agosto Norte 6 M Caiu da escada 

Agosto Norte 7 M Caiu da própria altura 

Agosto Norte 8 F Atropelamento: bicicleta x carro / Negligência 

Agosto Leste 6 F Suspeita de abuso sexual 

Outubro Norte 7 M Negligência 

Outubro Metropolitana 10 M Negligência 

Novembro Norte 8 F Caiu da escada 

Novembro Metropolitana 10 M Síndrome de Munchausen 

 
 
 

3.3.2. Identificação da amostra 
 

Etapa 1 - Escola: Acionamento do familiar/cuidador 
 
 

A partir da compilação de dados do sistema PMVEVH, identificou-se a criança e 

os números de telefone dos responsáveis. Sequencialmente, manteve-se o contato 

para proceder ao convite da participação da escola do (a) filho (a) na pesquisa. O 

conhecimento do nome da unidade escolar indica que a inclusão foi concedida e 

autorizada pelos familiares. 

Quando não foi possível encontrar o familiar/cuidador pelo telefone registrado na 

Pediatria, por existirem pessoas em condições de moradia itinerante e também com 

prevalência de telefonia móvel, a escola foi identificada por intermédio do 

mapeamento por endereço. 
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Mapear a unidade, inicialmente, contou com a busca do endereço anotado no 

sistema PMVEVH, com referência ao período de atendimento/internação; sendo 

conhecida a localização e, depois de conferida a existência do logradouro, houve o 

cruzamento dos endereços de todas as escolas da rede pública de ensino pertencentes 

ao bairro de origem da criança. Depois de verificar a distância entre rua e escola, em 

metros, quilômetros e, ou tempo de percurso (a pé e transporte), delimitaram-se as 

três unidades mais próximas do provável endereço apresentado como residencial. 

Definiu-se pelo mapeamento das três escolas devido à maior probabilidade de elas 

se oporem à inclusão, pois haveria a história da criança, não sua identidade. Nesse 

caso, o contato com a primeira escola mais próxima determinaria a necessidade de 

continuar a acionar as outras duas unidades. 

 

Etapa 2 - Respondente: visita às escolas 
 
 

Uma vez identificada a escola, estabeleceu-se contato com os responsáveis pela 

unidade de ensino e, diante da exposição do objetivo da pesquisa e critério de escolha 

das instituições, foi autorizada a visita, sendo acordada, agendada e realizada de 

acordo com a disponibilidade da coordenação pedagógica. 

Na visita realizada, foram informados os procedimentos para a coleta de dados, 

como: o aspecto ético relativo ao sigilo; a relevância científica que depende da 

compreensão das situações de violência no contexto de seu acontecimento para 

desenvolver propostas de trabalho intersetorial; a finalidade social, pois as 

informações podem melhorar a qualidade de nossos encaminhamentos e, portanto, 

ajudar as famílias a manterem o tratamento iniciado pelo hospital, quando se tem a 

possibilidade de levar em conta os recursos dispostos na região onde os casos 

aconteceram. 

Foi apresentado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (anexo 

II), e informou-se a seleção dos participantes da pesquisa, no mínimo dois e, no 

máximo, três. Em caráter padronizado, um professor e um coordenador por escola. 

A escolha dos respondentes da pesquisa obedeceu aos seguintes critérios: 

a) Professor da criança atendida/internada na Pediatria da Santa Casa; 
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b) Professor indicado pela coordenação, no caso de ter sido procedido o 

mapeamento da unidade de ensino. Para a escolha do professor, considerou- 

se: a) Maior tempo de casa; b) Maior sensibilidade e manejo com as crianças; 

c) Coordenador responsável pelo ciclo da criança. O ensino fundamental 

subdivide-se em dois, sendo que o primeiro ciclo abarca do 1º ao 5º ano e o 

segundo abrange do 6º ao 9º ano; 

d) Coordenador responsável pelo turno do professor. 
 
 
 

3.3.3. Constituição da amostra 
 

No rastreamento telefônico, a comunicação se deu com mães, avós, irmãos, 

vizinhos e representante da casa de acolhimento. No entanto, para a inclusão da 

escola na pesquisa, limitou-se a autorização à mãe, avó e casa de acolhimento. 

O quadro 2 traz informações sobre o alcance e localização, o posicionamento da 

escola frente à possibilidade de ser incluída no estudo, bem como as unidades onde 

estão matriculadas as crianças atendidas/internadas na Pediatria da Santa Casa. 

Das 20 crianças recrutadas para o estudo, 12 foram localizadas e estavam junto a 

suas famílias; 1, em casa de acolhimento; não foi possível saber o paradeiro de 7 

crianças. 

Sob o fator inclusão, das 13 crianças encontradas, 8 tiveram suas escolas incluídas 

mediante dupla autorização (família e escola), estas deram origem a sete unidades, 

em razão de ter 2 crianças matriculadas na mesma unidade; 1 por ocasião do 

acolhimento institucional foi incluída por área; somente 1 das 7 recrutadas por área 

foi incluída e, como previsto, afirma a suposição de que a situação real com a 

presença da criança atendida/internada na Santa Casa favorece a adesão da escola na 

pesquisa. 

No quesito tipo de escola, há uma estabilidade na distribuição, sendo 10 

pertencentes ao âmbito das municipais e 9, ao grupo das estaduais; apenas 1 não foi 

identificada por não se conhecer o endereço da criança. 
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Quadro 2 - Recrutamento das crianças atendidas na Pediatria, entre março e novembro/2013, para 
composição da amostra. 

Escola  
Situação 

 
Região 

 
Recrutado 

 
Condição 

Natureza 

 
Amostra 

Central Telefone Autorizado pela mãe e escola EE 1* 

Central Telefone Autorizado pela mãe e escola EE 1* 

Norte Área Autorizado pela escola EMEF 2 

Norte Telefone Autorizado pela mãe e escola EMEF 3 

Norte Telefone Autorizado pela mãe e pela escola EMEI 4 

Norte Área Autorizado pela escola EE 5 

Norte Telefone Autorizado pela avó e escola EE 6 

Central Telefone Autorizado pela mãe e escola EMEF 7 

Leste Área Família não encontrada, autorizado pela escola EMEF 8** 

 
 
 
 
 
 
 
 

Incluído 

Norte Telefone Autorizado pela mãe e escola EMEF 9 

Norte Telefone Falta de resposta da escola EMEF - 

Metropolitana Área Direcionado para aplicação do piloto EE - 

Norte Área Falta de resposta da escola EMEI - 

Norte Área Falta de resposta da escola EMEI - 

Norte Telefone Falta de resposta da escola EMEI - 

Leste Área 
Família não localizada; representante escolar 
não atendeu ao contato 

EE - 

Central Área Falta de resposta da escola EE - 

Metropolitana Telefone Direcionado para aplicação do piloto EE  

Norte Telefone 
Responsável não atendeu ao contato para obter a 
autorização 

- - 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Descartado 

Metropolitana Telefone 
Escola não autorizou a inclusão da unidade no 
estudo 

EE - 

*As crianças da amostra 1 e 2 são irmãos, mas foram consideradas individualmente para o levantamento dos dados junto aos 
professores de cada um deles. 
**A criança está sob os cuidados do Estado e encontra-se recolhida em casa de acolhimento. 
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3.4. INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 
 

As informações foram obtidas pelo recurso da entrevista semiestruturada aplicada 

aos informantes-chave das escolas incluídas neste estudo. A escolha desse 

instrumento se deu pela flexibilidade em sua utilização, que permite certa liberdade 

na investigação dos objetivos, tendo em vista que a apreensão dos elementos decorre 

de forma mais livre e menos condicionada a um padrão de resposta, principalmente 

por abranger o conteúdo objetivo e o subjetivo, decorrente do que a resposta provoca 

no pesquisador. (OCAMPO et al, 2003; MANZINI, 1990, 1991) 

Assim, para a obtenção das informações utilizou-se um roteiro (anexo III) 

preparado para fins deste estudo. O conjunto de nove questões foi preparado e 

aplicado num tempo aproximado de 60 minutos, em espaço disponível pela escola 

(quadro 3). A elaboração do instrumento obedeceu a uma abordagem que vai de uma 

visão macro (comunidade) para o micro (instituição: escola e família), abarcando o 

conteúdo: 

a) Caracterização da comunidade pelos professores/coordenadores; 

b) Concepção sobre violência; 

c) Trabalho realizado pelas instituições locais nas situações de violência; 

d) Percepção da violência familiar e repercussões na escola; 

e) Relacionamento entre escola e comunidade; 

f) Relação entre escola e pais de alunos; 

g) Relação estabelecida entre pais e escola; 

h) Percepção da escola sobre os serviços de saúde; 
 
 
 

3.4.1. Registro da coleta de dados 
 

A organização do estudo para o levantamento das informações contou com um 

plano de agendamento de até quatro visitas em cada unidade escolar, incluindo: 

apresentação inicial na unidade, coleta de dados e atendimento de parte da 

necessidade solicitada pela coordenação, sendo a contrapartida. 
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Aventou-se como contrapartida, palestra com pais e professores sobre 

problemática relativa à violência e compreensão do fluxo de atendimento do sistema 

de saúde; participação em reunião de pais, com escuta e orientação sobre a  

disposição de cuidados e a importância do acompanhamento de saúde da criança e  

sua família; condução/participação em reunião de formação com professores, nas 

escolas municipais: Jornada Integral de Formação - JEIF e estaduais, Hora de 

Trabalho Pedagógico Coletivo – HTPC, com a abordagem do trabalho em equipe. 

O quadro 3 apresenta um panorama sobre o andamento da pesquisa, relativo a 

tempo, local de coleta de dados e negociação de contrapartidas. 

A realização dos contatos telefônicos com as nove escolas, para identificar todos 

os informantes-chave demandou um tempo de dois meses e quinze dias; as visitas às 

escolas ocorreram entre os meses de março e julho, para apresentação da proposta e 

inclusão no estudo; os dados foram coletados durante um período de quatro meses, 

precisamente entre os meses de março e julho, todavia, deve-se considerar o número 

de visitas que foi necessário para cada escola, variando entre uma e cinco, por ter 

sido incluído o atendimento das contrapartidas. 

 
Quadro 3 - Agenda da pesquisa realizada com as escolas em 2015, com referência às crianças 
atendidas entre março/novembro de 2013. 
 
Escola Contato com a 

escola 
Visita à 
escola 

Data da coleta 
de dados 

 
Local da coleta Número 

de visitas 

 
Contrapartida 

1 30/4 11/5 23/5 
Sala da coordenação 

pedagógica 2 
Negociada: Apresentar os 

resultados da pesquisa 

 
2 

 
31/3 

 
16/4 

 
11/7 

Sala da coordenação 
pedagógica; quadra de 

educação física; 

 
4 

Participação em reuniões da 
JEIF 

3 2/4 10/4 
10/4 
29/4 

Sala da coordenação 
pedagógica 3 Não houve 

*4 - 18/3 8/4 
Sala da coordenação 

pedagógica 
3 

Negociada: Apresentação 
dos resultados 

5 5/6 9/6 9/6 
Sala da coordenação 

pedagógica 
1 

Participação em reunião da 
JEIF 

 
 

**6 

 
 

9/4 

 
 

29/4 

 
 

27/5 

 
Sala da coordenação 

pedagógica 

 
 

5 

Participação em reunião da 
HTPC e de pais; 

Atendimento a pais e 
crianças, em caráter de 

orientação; 

7 20/3 31/6 31/6 Sala da coordenação 
pedagógica 

4 Não houve 

8 20/3 22/4 20/5 
Sala da coordenação 

pedagógica 
4 

Grupo de orientação com 
pais 

9 23/4 8/5 10/6 
Sala da coordenação 

pedagógica e de leitura 
2 Não houve 

* Primeira escola visitada, logo após aplicação do piloto que não requereu contato telefônico para agendamento. 
** A unidade teve um número de visitas excedente ao delimitado pelo estudo, pois houve um prejuízo no horário de chegada  
em uma das visitas à escola, em razão de manifestações dos professores da rede municipal ocorridas na região central, levando 
ao comprometimento no tráfego nas principais ruas e avenidas de São Paulo. 
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3.5. TRATAMENTO DOS DADOS OBTIDOS 
 

Os dados foram coletados, organizados e analisados com vistas à caracterização  

de cada escola participante. 

Por ser a fala o objeto principal deste estudo, o mesmo se ateve apenas à obtenção 

dos relatos dos educadores quanto à experiência prática em seu campo de trabalho. 

Muito embora se tivesse ciência sobre documentos direcionadores para as 

intervenções educacionais, como os regimentos escolares, não foram utilizados os 

recursos da pesquisa documental, pois, nessa ocasião, priorizou-se a intervenção do 

profissional no momento da tomada de conhecimento sobre situações de violência 

que envolvem as crianças fora do espaço escolar. 

O material adquirido foi submetido à análise de conteúdo, seguindo um critério 

para sua organização segundo os preceitos teóricos de BARDIN (2000). 

Tendo como diretriz norteadora a leitura flutuante, foram lidas todas as respostas 

dos participantes no intuito de buscar semelhanças entre elas. Posteriormente e 

identificadas as semelhanças, as respostas das perguntas registradas em formato de 

texto foram fragmentadas, separadas, enumeradas (anexo IX) e correlacionadas de 

acordo a unidades de significados, segundo palavras, ações e expectativas dos 

respondentes, gerando códigos. Na fase de codificação do texto, as respostas são 

embasadas pelas observações em campo (anexo V), resultando numa agregação de 

conceitos que deram origem à formação de três categorias analíticas. 

As categorias foram desenvolvidas visando a aprender se a escola, de alguma 

forma, é afetada pelos problemas da violência; se apresenta algum tipo de dificuldade 

para trabalhar a violência numa perspectiva programática em suas dependências; se 

há dificuldade para trabalhar a violência numa perspectiva em rede integrada à saúde. 

O conjunto destas categorias compôs uma matriz de análise (anexo VI), construída 

com a propensão de resguardar a fidedignidade na leitura dos resultados que serão 

apresentados em três dimensões, sendo uma adequação dos objetivos específicos: 1) 

Intervenção da escola na comunidade; 2) Educador e a violência; 3) 

Parceria com a Saúde. 

Seguindo um padrão de construção na formação da matriz, cada dimensão abarca 

os três tipos de categoria. Compuseram a matriz as seguintes categorias: 



58 
 

 
 
 
 

1) Pontual: Diz respeito às escolas que estão mais distantes de um trabalho 

em rede. Por não haver tolerância para as situações de violência, as 

articulações com os serviços locais são pontuais. Suas  intervenções 

estão voltadas à contenção de problemas específicos, surgidos de forma 

evidente. 

2) Intencional: Faz referência às escolas mais predispostas ao trabalho em 

rede; as iniciativas são construídas sob o parâmetro da violência 

percebida em conjunto com a avaliação das possíveis consequências na 

vida das crianças. Cogita ao envolvimento de outras instituições 

enquanto parte de uma programação. 

3) Em rede: Aponta as escolas totalmente abertas ou já conduzindo um 

trabalho conjunto com outros serviços. Na forma de uma atividade 

interdisciplinar, demandam um planejamento com programação das 

ações em direção à reversão da situação violenta. 

Outrossim, algumas escolas apresentaram respostas impossíveis de categorizar, 

denominadas “situações indefinidas” por serem evasivas, não atendendo aos 

objetivos da pergunta e, ou inconclusivas, pelo empate na pontuação que definiria a 

categoria. 

 

 
3.5.1.   Definição das categorias 

 
O conjunto das categorias: pontual, intencional e em rede compõe cada dimensão 

construída, sendo três no total. A definição de uma escola como mais próxima de um 

trabalho em rede surge da combinação intencional/intencional ou intencional/rede. 

A identificação da disposição das escolas em fazer parte de uma rede de cuidado 

contou com a contagem das respostas, de acordo com cada categoria analisada 

(pontual, intencional ou em rede), (exemplo: anexo IV). 

A escola teve sua categoria definida, por meio da leitura das respostas dos 

educadores na matriz de análise (anexo VI). 
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3.6. ASPECTOS ÉTICOS 
 

A realização dessa pesquisa requereu dois caminhos para o cumprimento do 

aspecto ético. A primeira é relativa aos trâmites legais e necessários para a aplicação 

do estudo com seres humanos e a segunda diz respeito ao compromisso do 

pesquisador com seu objeto de pesquisa, a escola. 

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão Científica da FCMSCSP para 

análise de sua metodologia e verificar a necessidade de submetê-lo ao Comitê de 

Ética em Pesquisa - CEP. O parecer considerou o projeto suficiente (anexo VII) e 

procedeu a recomendações de envio ao CEP da ISCMSP. 

O projeto foi submetido ao CEP da Santa Casa, tendo o seu recebimento 

confirmado sob o número 075489/2014. A emissão do Parecer Consubstanciado, 

permitiu a realização da pesquisa por não oferecer risco aos participantes. 

Autorização registrada sob o número 849.663 (anexo VIII). 

Na sequência, foi desenvolvido um trabalho de suporte e orientação junto às 

escolas, decorrendo de forma individualizada ou em grupo. De acordo com as 

solicitações da equipe gestora de cada unidade visitada, traçou-se um plano de 

trabalho que envolvia participação em reuniões de pais e professores e atendimento 

individualizado para alunos, pais e profissionais. Foi utilizada a estratégia de trabalho 

interdisciplinar com base terapêutica, no caso do individual e, na forma coletiva, roda 

de conversa com profissionais sob o recurso de trabalho em equipe. 
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4. RESULTADOS 
 

No processo de efetivação desse estudo, tomamos nove escolas entre a rede 

pública municipal e estadual de ensino, selecionadas por atenderem a critérios de 

participação enquanto parceiras na realização desta pesquisa. 

As informações apresentadas neste trabalho demonstrarão a disposição de 

algumas escolas de participar de uma rede de cuidado das crianças em situação de 

violência. 

Os materiais aqui analisados provêm de informações obtidas, por entrevistas e 

observações em instituição escolar, da região domiciliar de onde vieram os casos 

atendidos no Departamento de Pediatria da Santa Casa, de bairros distintos da capital 

paulista. 

Todavia as unidades de ensino incluídas na pesquisa expõem características 

distintas por sua localização geográfica. Ao considerar isso uma diversidade, torna-se 

relevante apresentar, num primeiro momento, um breve panorama dessas escolas e 

como estão alocadas. 

Sequencialmente, serão descritas as atuações de nove escolas frente a situações de 

violência. 

 
 

4.1. CARACTERIZAÇÃO DAS ESCOLAS 
 

A amostra das escolas compreende dois grupos (quadro 4): compondo as 

municipais estão as de educação infantil (EMEI) e as de ensino fundamental  

(EMEF), com seis unidades estudadas; as estaduais (EE) aparecem com três unidades 

analisadas. Quanto à localização, a grande maioria das escolas avaliadas encontra-se 

na periferia da região norte da capital, com seis unidades; duas representam a área 

central da cidade e uma pertence à periferia da região leste. 

No quesito tempo de funcionamento, observou-se uma variação entre 20 anos e 

113 anos, considerando o início das atividades educacionais nessas unidades. 

Embora, para fins deste estudo, fosse necessário abarcar as escolas que compõem 

a primeira etapa da educação formal, duas destas atendem os três níveis escolares, 

abrangendo tanto a educação básica como a de jovens e adultos – EJA. Isto sugere 
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uma justificativa na discrepância do número de alunos que se sobressai quando 

comparado a outras unidades. O total de alunos registrados nas unidades traz uma 

dimensão do porte da escola, variando entre médio e grande, com um mínimo de 393 

e o máximo de 1.419 pessoas. 

 
Quadro 4 - Composição das escolas 

Escola Natureza Região Localização Início 
atividades 

Etapas de 
ensino População Alunos 

 
 

1 

 
 

EE 

 
 

Central 

 
 

Central 

 
 

1901 

 

Ensino 
fundamental 

ciclo I 

 

Crianças a partir de 
seis anos; 

adolescentes 

 
 

1.234 

 
 

2 

 

EMEF 

 

Norte 

 

Periférica 

 

1995 
Ensino 

Fundamental 
ciclos I e II 

Crianças a partir 
dos seis anos e 
adolescentes 

 

1.153 

 
3 

 
EMEF 

 
Norte 

 
Periférica 

 
1955 

Ensino 
fundamental 
ciclos I e II 

Crianças a partir 
dos seis anos; 
adolescentes 

 
806 

 
4 

 
EMEI 

 
Norte 

 
Periférica 

 
1983 

Educação 
infantil 

Crianças de quatro 
anos a seis anos 

 
393 

 
 
 

5 

 
 
 

EE 

 
 
 

Norte 

 
 
 

Periférica 

 
 
 

1992 

 
Ensino 

fundamental 
ciclos I e II; 

Ensino 
médio; EJA 

 
Crianças a partir 
dos seis anos; 
adolescentes; 

adultos 

 
 
 

1.000 

 
 

6 

 
 

EE 

 
 

Norte 

 
 

Periférica 

 
 

1985 

Ensino 
fundamental 
ciclos I e II; 

Ensino 
médio;  
EJA; 

 
Crianças a partir 
dos seis anos; 
adolescentes; 

adultos; 

 
 

1.200 

 
 

7 

 
 

EMEF 

 
 

Central 

 
 

Central 

 
 

1960 
Ensino 

fundamental 
ciclos I e II 

Crianças a partir 
dos seis anos; 
adolescentes; 

 
 

504 

 
 

 
8 

 
 

 
EMEF 

 
 

 
Leste 

 
 

 
Periférica 

 
 

 
1969 

Ensino 
fundamental 
ciclos I e II; 
educação de 

jovens e 
adultos – 

EJA 

 
 

Crianças a partir 
dos seis anos; 
adolescentes; 

adultos 

 
 

 
1.419 

 

9 

 

EMEF 

 

Norte 

 

Periférica 

 

1990 
Ensino 

fundamental 
ciclos I e II 

Crianças a partir 
dos seis anos; 
adolescentes; 

 

1.234 

 
Além da apresentação do porte da escola e a totalidade de alunos matriculados, 

impõe-se a relevância em vislumbrar a situação social ao redor da unidade. Dentro  

do contexto  do quadro  5, visualiza-se uma  disparidade  populacional  compondo   o 
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território das escolas estudadas, com pessoas que mantêm ligação na região de forma 

permanente (residindo ou trabalhando) e, ou provisória (visitas culturais, moradias 

formais em instituições, população itinerante por situação de rua). 

Com relação aos arredores, seis escolas estão localizadas em meio a áreas 

residenciais; uma unidade encontra-se num espaço de condições habitacionais 

precárias, por ser improvisada; duas compõem um lugar que se divide entre moradias 

e comércio, próximas a avenidas de tráfego intenso; uma está distante de avenidas, 

mas compreende um ambiente com pessoas em residências fixas, e outras 

improvisam espaços nas calçadas numa condição de passagem. 

No que diz respeito às influências, um total de oito escolas aponta a drogadição 

como um problema recorrente na região, inclusive permite pensar os acontecimentos 

violentos como possíveis desdobramentos gerados pela dependência química. Nesse 

sentido, três das escolas analisadas também precisam lidar com o monitoramento dos 

pontos de venda de drogas, além dos usuários; em duas, é presente a situação de 

moradia irregular por invasões, inclusive em uma delas há concentração da 

população imigrante, destacando-se os latino-americanos e europeus; em duas há 

recorrência de assaltos e homicídios em suas imediações; em outra é observada uma 

intensificação de famílias, na qual o provimento é realizado pelas mulheres. 

Outro ponto que chama a atenção consiste na carência de serviços de saúde, duas 

obtêm o apoio das UBS, e outra, apesar de coabitar o mesmo território da UBS, não 

faz referência a qualquer tipo de articulação com o serviço; três se beneficiam de 

outros equipamentos sociais, como: espaço de reabilitação para adictos, instituições 

voltadas ao tratamento da violência contra a mulher e estabelecimento privado que 

dispõe de atividades físicas para crianças e jovens em caráter de voluntariado; duas 

contam com o suporte do CRAS; quase a totalidade apresenta uma estreita relação 

com o Conselho Tutelar. 
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Quadro 5 - Dados referentes às condições sociais do território onde se encontram as escolas 
pertencentes à criança atendida e, ou de sua região domiciliar, segundo levantamento na entrevista e 
observação in loco. 

 

 
 

Escola 
 

Entorno 
 

Ocorrências na região 
 

Serviços próximos 

 
 

1 

 
 

Prédios comerciais e residenciais; 
espaço cultural; 

Prédios invadidos; alta 
concentração de imigrantes, 

bolivianos, peruanos, paraguaios, 
uruguaios, dominicanos, alemães, 

entre outros. 

 

Espaço de reabilitação para 
dependentes químicos; UBS; 

Conselho Tutelar 

 
 

2 

 
 

Imóveis residenciais 

 
 

Drogadição e monitoramento dos 
pontos para vendas de drogas 

 
 

Não mencionado/observado 

 
 

3 

 
 

Prédios e imóveis residenciais; 
prédios comerciais 

Assaltos; grupos de pessoas 
desconhecidas que aparecem 

esporadicamente nas imediações 
da escola; praça próxima onde 

ocorre venda de drogas; 

 
 

UBS; CRAS; Conselho Tutelar 

 

 
4 

 

 
Moradias improvisadas 

 
 

Drogadição e monitoramento dos 
pontos para vendas de drogas 

 
Voluntariado: aulas de artes 

marciais para crianças e jovens; 
CRAS,UBS; Conselho Tutelar 

 
5 

 
Imóveis residenciais 

 
Drogadição; 

 
Conselho Tutelar 

 
6 

 
Imóveis residenciais 

 
Drogadição; assaltos; homicídios 

 
Não mencionado/observado 

 
 
 

7 

 
Imóveis residenciais; escolas; 

centro de acolhida para adultos; 
casa de acolhimento para idosos; 

moradias improvisadas 

 
 

Concentração de pessoas em 
situação de rua; drogadição com 

pontos para venda de drogas; 

 
 
 

UBS; Conselho Tutelar 

 
 

8 

 
 

Imóveis residenciais 

 
 

Drogadição; algumas moradias 
ocupadas por invasão; 

 

Instituição que atende mulheres 
vítimas de violência; Conselho 

Tutelar 

 
 

9 

 
 

Imóveis residenciais 

 

Drogadição; famílias chefiadas 
por mulheres; 

 
 

UBS 

 

Vale destacar as condições internas das escolas para a agregação dos alunos em 

suas dependências, durante o tempo de aula. 

Conforme observação realizada nas escolas e suas dependências, o quadro 6 

mostra a estrutura das unidades construídas na horizontal e vertical. 
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Na forma vertical, quatro escolas apresentam a mesma configuração por 

concentrarem suas salas de aula no único andar superior; uma distribui as classes 

entre o 1º e o 2º andar; duas foram construídas apenas na parte térrea; uma edificada 

em complexos e piso superior sobre o 2º complexo; nesta unidade, as salas de aula 

distribuem-se por toda a extensão; não foi possível visualizar uma delas além da  

parte administrativa e pedagógica no térreo. Na totalidade, a secretaria localiza-se 

logo após o portão de entrada. Com exceção das unidades 1 e 3 que instalaram a 

coordenação pedagógica no mesmo ambiente das salas de aula, as demais a 

agregaram à secretaria. 

Quanto ao cuidado com o ambiente, todas as escolas dispõem de pessoal 

contratado que laboram uniformizados na higienização do espaço. Quanto à 

infraestrutura sobre o tempo de vida das unidades, quatro causam boa impressão, 

principalmente pela conservação da pintura; em três não é possível construir uma 

suposição, pois a observação livre tornou-se prejudicada, ora remete aos morros em 

redor, ora à necessidade de a unidade investir na preservação do patrimônio público e 

na segurança dos alunos, o que se depreende pela quantidade de portões e grades 

distribuídas por toda parte; duas trazem certo prejuízo na manutenção. Apesar do que 

foi relatado, percebe-se esforço no cuidado com as crianças, uma vez que não existe 

comprometimento estrutural visível no espaço onde há maior concentração delas. 

É notório que as unidades escolares seguem um padrão tanto na construção como 

em sua organização, sugerindo um layout a ser adaptado para melhorar as condições 

de acomodação dos alunos durante o período de aula, um exemplo, o de manter 

totalmente fechado o portão de acesso ao interior da escola, conforme visto na 

unidade 1. 

Ao pensar as escolas como um local de interlocução social, também foi observado 

que, no espaço interno e, ou em suas dependências, é possível adequar o ambiente 

para o desenvolvimento de atividades integrativas com a população, como: palestras, 

grupo de orientação e aconselhamento. 

De maneira geral as escolas parecem encontrar soluções que tornem possível o 

cumprimento de sua proposta educacional, sendo a primeira o fator acomodação, 

seguida pela manutenção de benfeitorias, de forma a não violar os direitos dos alunos 
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de estar num ambiente protegido e com condições para a aprendizagem, este, 

também, um fator de saúde. 

É com base nessa maleabilidade em desenvolver soluções que se pretende 

apresentar, no próximo bloco, o papel das escolas e a trajetória dos educadores na 

busca de visibilidade às situações de violência que envolvem suas crianças. 

 
Quadro 6 - Aspecto estrutural das escolas 

Escola Condições de trabalho Situação do espaço 

 

 
1 

 
Na parte térrea, localiza-se o pátio recreativo, 
secretaria, salas da coordenação pedagógica, direção 
e de reuniões. No andar superior, as salas de aula. 

 

A construção antiga ocupa todo o fundo do terreno e tem aspectos 
coloniais. Aparentemente está sem manutenção, devido ao 
comprometimento na conservação da unidade, com fios à mostra, 
paredes úmidas e vazamento. 

 

 
2 

Com três pavimentos, compõe a parte térrea: a 
secretaria, o pátio recreativo, refeitório e a cozinha; 
no piso intermediário, as salas: de aula, reuniões, 
coordenação pedagógica e direção; no último, salas 
de aula e quadra para a prática da educação física. 

A construção é recente, sua conservação está em bom estado. As 
plantas na sala da coordenação pedagógica refletem o cuidado físico 
com o ambiente escolar. O acesso ao interior da escola é viabilizado 
por um corredor que isola a passagem ao estacionamento. A entrada é 
controlada pela secretaria, após autorização da coordenação ou 
assistente de direção. 

 

 
3 

 

Dividida em setores, distribuídos pelo corredor está a 
coordenação pedagógica ao final, direção, no início, e 
salas de reuniões entre ambas; ao centro, o pátio 
recreativo; na outra parte, a secretaria e salas de aula. 

Construção antiga, mas preservada pela manutenção, percebida pelas 
condições de pintura e limpeza. Entrada para pais e visitantes 
controlada pela secretaria e autorizada pela coordenação, após 
visualização da pessoa. O acesso às dependências obedece a um 
horário pré-estabelecido afixado no portão principal. 

 
 

4 

Dividido em dois pavimentos, a parte térrea 
concentra a área administrativa, refeitório, cozinha e 
pátio recreativo; na superior, as salas de aula e 
coordenação pedagógica. 

Não há como descrever o tempo de vida da escola, devido a sua 
localização em terreno acidentado, mas traz um estado de  
conservação. O acesso ao interior ocorre por liberação eletrônica, via 
interfone, de entrada para pais e visitantes, mas sem alcance visual 
para quem está nas imediações da escola. 

 
 
 

5 

 
Foi possível observar apenas uma parte térrea do 
prédio, onde ocorreu a coleta dedada na sala da 
coordenação pedagógica; na entrada da escola, a 
secretaria e à frente da sala da coordenação, o pátio 
recreativo. 

 
 
A construção é recente. Tem um bom estado de conservação e  
limpeza; o estilo do ambiente se aproxima de instituição de 
acolhimento. 

 
 
 
 

6 

 
Construída em complexos e piso superior. Térrea: o 
1º complexo é composto pela secretaria, salas da 
direção, coordenação pedagógica, dos professores e 
de aulas, cozinha, refeitório; 2º complexo: pátio 
recreativo, salas de aula e laboratório de informática. 
No pavimento superior, sob o 2º complexo, salas de 
aula. Ao lado do 1º complexo, está a quadra para a 
educação física. 

 
 

Construção de arquitetura rústica traz um prejuízo na conservação 
devido à falta de retoques, como a pintura. Não dá para precisar o 
tempo de edificação, quando se a observa. O acesso ao interior da 
unidade escolar é controlado pela secretaria que, ao ouvir a 
identificação, libera a entrada sem confirmação. 

 

 
7 

A observação ocorreu em parte do espaço térreo; na 
entrada, após o 2º portão, fica a secretaria e uma 
espécie de sala de espera. O 3º portão dá acesso à 
parte interna. Na parte térrea, até onde foi possível  
ver por ser um corredor, está localizada a secretaria, a 
coordenação pedagógica e algumas salas de aula. 

 
 
A construção reflete o tradicional, pelo amplo corredor que dá acesso 
aos ambientes. 

 
 
 
 

8 

 

Compreende uma parte térrea e outra, superior; na 
térrea, estão as salas: da coordenação pedagógica, 
direção, equipe administrativa e de reuniões, o pátio 
recreativo e cozinha; no superior, as salas de aula. Na 
parte térrea e, num espaço externo, a quadra para as 
aulas de educação física. 

 
 
A construção é antiga e tem um misto de modernidade pela pintura em 
cores que traz vivacidade ao ambiente. O acesso é controlado pela 
secretaria e, dentro de um horário determinado, conforme aviso no 
portão da escola; a entrada é liberada após o agente escolar confirmar 
a visita com quem fez o agendamento. 

 

 
9 

 

Há uma parte térrea e outra superior. Alocadas no 
térreo, estão a secretaria, a coordenação pedagógica e 
a sala da direção; pátio recreativo, cozinha, refeitório 
e sala de leitura. No superior, as salas de aula. 

Não é possível dimensionar o período de vida da escola, no entanto as 
cores são fortes, causando a impressão de a pintura estar sem retoque 
há algum tempo. O 1º e 2º portões ficam abertos, o que permite livre 
acesso à secretaria, inclusive é possível adentrar, devido à porta 
também ficar aberta. 
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4.2. DIMENSÃO DE ANÁLISE 
 

Considerando que a problemática da violência torna-se um tema ainda mais 

complexo quando associado a acontecimentos ocorridos com crianças, a construção 

das dimensões tem o intuito de favorecer um parâmetro para a análise que se volte ao 

aprofundamento do assunto, pois a disposição em intervir nas situações de violência 

não se limita apenas a tratar sua consequência. 

No caso, o aprofundamento do assunto consiste na necessidade de construção de 

práticas que se voltem a prevenir a reincidência da violência. Naturalmente, outros 

pontos serão contemplados, como a importância de intervir/evitar o surgimento de 

novos episódios de violência, na mesma e, ou em outras pessoas de seu círculo, por 

meio da atividade de promoção da saúde. 

O ponto de partida para a constituição das dimensões foi reconhecer aspectos 

semelhantes na atuação das escolas diante das situações de violência percebidas, 

quais sejam: 

1) As unidades tendem a intervir na mínima evidência; 

2) Iniciativa dos educadores na escuta dos pais, na tentativa de entender as 

motivações das condutas agressivas para comunicá-las aos órgãos 

competentes, segundo as necessidades levantadas; 

3) Iniciativas das escolas que se colocam à disposição para ajudar as famílias na 

mínima suposição de que tenha um funcionamento violento. 

Num primeiro momento, as informações serão apresentadas em três dimensões:  

da escola, do educador e das ações na comunidade. Com vistas a saber o que a escola 

faz, como desenvolve seus trabalhos, o que se espera quando encaminham suas 

crianças: 

 

1. Intervenção da escola na comunidade: por meio da relação que a unidade 

escolar institui com o território, é possível saber se há uma disposição e, ou 

conhecimento relativo ao lugar que se dará pelas abordagens nas situações de 

violência que se percebe na escola. Foi considerada como relação 

escola/comunidade a adoção de iniciativas (entrevistas com pais, acionamento 
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de serviços, visitas a casa/instituições) para proceder ao encaminhamento de 

alunos a recursos de saúde, social ou jurídicos. 

 

2. O educador e a violência: por meio da interação (escuta, acolhimento, 

orientação para o emprego de autocuidados) desenvolvida pelo educador junto 

aos alunos inseridos em contextos com prováveis situações de violência. Esta 

dimensão favorece a identificação do posicionamento do educador diante das 

situações vividas pelos alunos. 

 

3. Parceria com a Saúde: por meio da articulação da escola com serviços e 

instituições para tratar de situações dos alunos com vivência em contextos de 

violência, é possível identificar o sentido de rede. A partir desse ponto, expor  

a expectativa da escola na constituição de uma rede que possa operar como 

uma unidade. 

No segundo momento, será feita uma análise comparada das escolas, pois as 

informações levantadas nas entrevistas permitirão identificar o tipo de atividade/ação 

empregada pelas unidades diante das situações que inspiram violências. 

Torna-se importante enfatizar que não foi traçada uma pré-estratégia para alcançar 

a identificação das intervenções de maneira formalizada, no entanto as informações 

levantadas nas entrevistas permitiram reconhecer a presença de um 

planejamento/programação oriundos das falas, mesmo na ausência da apresentação 

de registros. 

Como são três dimensões/objetivos, as escolas serão subdivididas em dois grupos, 

no intuito de apresentar os pontos convergentes e os divergentes, e ambos podem ser 

facilitadores e, ou dificultadores para um trabalho em rede: 

1) Na apresentação das respostas com a combinação de uma mesma categoria  

que mais se aproxima de um trabalho em rede, por exemplo, 

intencional/intencional ou rede/rede; 

2) Na apresentação das respostas, quando não houver a combinação de duas 

categorias iguais, o grupo será considerado pontual, pois as falas foram 

permeadas por projeção e possibilidades, conforme relato e observação; 
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4.2.1. Intervenção da escola na comunidade 
 

Com base nas três categorias aventadas: pontual, intencional e em rede, esta 

dimensão tem o intuito de demonstrar o preparo das escolas para identificar a 

violência e qual o trabalho desenvolvido para lidar com a questão. Espera-se obter a 

informação por meio de seus relatos sobre como intervirão em situações de violência 

e, com isso, verificar se há um conhecimento da entidade sobre seu território. 

 

Quadro 7 - Iniciativas das escolas 
 

Referência 
Eixo 

Analítico 

 
Definição 

 
Escola 

 
 

Pontual 

 
Diz respeito às escolas que estão mais distantes de um trabalho em 
rede. Por não haver tolerância para as situações de violência, as 
articulações com os serviços locais são pontuais. Suas intervenções 
estão voltadas à contenção de problemas específicos, surgidos de  
forma evidente. 

 
 

8 

  
Faz referência  às  escolas  mais predispostas ao trabalho em  rede;  as 

 

 
Intencional 

iniciativas são construídas sob o parâmetro da violência percebida em 
conjunto com a avaliação das possíveis consequências na vida das 
crianças. Cogita ao envolvimento de outras instituições enquanto parte 

1 - 3 -  4 

-  5 - 7 

 de uma programação.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Categorias 

 
 
 

Em rede 

 

Aponta as escolas totalmente abertas ou já conduzindo um trabalho 
conjunto com outros serviços. Na forma de uma atividade 
interdisciplinar, demandam um planejamento com programação das 
ações em direção à reversão da situação violenta. 

 
 
 

-- 

 

 
Situação 

indefinida 

 
 
 

Inconclusiva 

 

 
As escolas não tiveram suas respostas categorizadas, por duas 
questões: evasivas, respondendo fora do contexto das perguntas; pelo 
empate na pontuação que definiria a categoria. 

 

 
2 -  9 - 

6 
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A unidade 8 apresenta pouca interação junto aos serviços e instituições locais,  

pois suas ações partem de situações explícitas, nesse caso, não dispõe de um 

planejamento com o envolvimento de outras instituições, uma vez que a necessidade 

se pauta em intervenções diretas, com os pais: esclarecimento, orientação e 

advertência; Conselho Tutelar: comunicação para acompanhamento. 

Na maioria das vezes, procura resolver as situações dentro da escola, como forma 

de trabalhar a violência verbal e física do aluno para com seus pares e professores. 

Esta unidade direciona o seu trabalho sob fatos concretos: 

[...] surtos de piolho; 
[...] marcas visíveis; 

 
 

As atitudes tomadas e relatadas pelos educadores estão associadas a alterações 

físicas e comportamentais, hipoteticamente, vividas em outros contextos, 

possivelmente não escolares, por isso a escola define uma metodologia de trabalho, 

pautada na proteção da criança: 

 
[...] procura trabalhar com a idéia contrária, de que a 
escola é muito boa para instrumentalizar a criança; 
[...] para sair da situação de violência, o desafio é reforçar 
a qualidade da escola; 
[...] a metodologia de trabalho da escola, tem um teto para 
chegar, mas precisa considerar o [...] contexto da criança 
no seu aspecto social; 
[...] faz reunião de turnos para trabalhar conceitos como: 
bullying, discutir a média do grupo, mas ainda não foi 
possível ‘sistematizar; 
[...] para criar vínculos e melhorar socialização e 
aprendizagem: doações, calçados e alimentos; 

 
 
 

Posteriormente, envolve a esfera familiar no apontamento da responsabilidade: 
 

[...] 1º momento, os responsáveis são convocados para 
justificar a situação; 
[...] 2º momento, reincidência: chama o conselho tutelar 
para investigar na casa; 
[...] 3º momento, retoma com o conselho e comunica a 
vara; 

 
 

Com vistas a não permitir que a violência se intensifique dentro da escola, essa 

primeira abordagem tem o intuito de impedir o surgimento de novas situações, 

quando os pais são chamados para esclarecer os episódios relatados/observados na 
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criança; por isso, a ação ocorre sob os eventos que aparecem de forma explícita, o 

que define essa escola como da categoria pontual. 

As escolas: 1, 3, 4, 5 e 7 apresentam uma inclinação para conhecer sua 

comunidade, pois as situações de violência observadas/relatadas/confirmadas 

propiciam interação com as famílias na tentativa de compreender as condutas 

violentas e, ou as omissões de cuidado. Abarcar a família demonstra uma abertura 

para desenvolver com elas outros meios de ajuda, em que pese direcioná-las a 

serviços e acompanhar a evolução desses encaminhamentos, em alguns casos, 

conversar e trocar informações com equipamentos sociais, visando a empregar e 

manter uma estratégia de apoio que alcance a criança. 

As tentativas feitas pela escola têm origem nos incômodos dos professores 

associados às falas dos alunos que deixam escapar fragmentos de suas vivências fora 

do momento de aula, sendo buscadas respostas mediante entrevistas informais ou em 

reuniões com os pais. 

Essas escolas buscam identificar as situações de violências, desde o momento da 

chegada das crianças, quando os educadores observam alterações de ordem física, 

como alimentação, vestimenta e atenção: 

[...] Marcas, arranhões, olho inchado e hematomas; 
[...] com fome; 
[...] aluno muito sonolento ficava até altas horas no 
computador, situação relatada pelos pais; 
[...] sono pela casa invadida por policiais durante a noite; 
[...] crianças que estão sempre de mangas compridas e não 
usa short, inclusive no calor; 

 
Considerando, por meio da fala dos educadores, que não se trata apenas de 

observação, dadas as justificativas apresentadas, mas de investigação  minuciosa 

junto a alunos e familiares, as falas seguintes sustentam e ampliam essa visão, 

possibilitando conhecer o comportamento do aluno e como o educador concebe a 

vivência das crianças. Aqui, ao falar da criança, o educador procede a uma reflexão: 

[...] existem alunos que entendem a agressão como única 
forma de resolver as situações; 
[...] as crianças não se chocam com isso; 
[...] elas relatam naturalmente [...] como fato corriqueiro; 
[...] o aluno bate e ameaça o colega, repetindo a violência 
de casa; 
[...] bullying, ocorre geralmente mais com os Bolivianos; 
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Entende-se que as citações sugerem uma disposição para trabalhar nas crianças, 

outras formas de relação diferentes da vivida. Em razão disso, os educadores buscam 

compreender o contexto familiar: 

[...] a família tinha problemas com drogas, por isso as 
crianças foram abrigadas e, posteriormente, adotadas pela 
avó materna; 
[...] mães que são presas carregando drogas, por coação 
dos maridos; 
[...] brigas entre os pais; 
[...] a minha prima pegou a faca para a minha mãe; a 
minha mãe brigou com meu pai e depois falou que ia se 
jogar; (reprodução da fala da criança pelo educador) 

[...] crianças que vão visitar os pais presos (relato feito ao 

educador pela avó); 
[...] quando o pai atende a solicitação da escola e 
comparece, fala que ensina o filho a não levar desaforo 
para casa; 
[...] pais agridem os professores verbalmente, quando 
acreditam que a orientação dada é uma interferência na 
educação que eles atribuem a seus filhos; 
[...] aluno extremamente violento porque é induzido pelo 
pai a bater; 
[...] mães que batem em seus filhos na frente dos 
professores; 
[...] não vou mais atender a escola......,para de encher o 
saco!(Reprodução da fala da mãe, pelos educadores) 

[...] quando a escola aborda demais sobre a questão da 
violência, os pais pedem a transferência; 

 
Presume-se que a iniciativa em conhecer o contexto da criança proceda a  

encontrar a melhor forma ou, uma forma, para minimizar a situação de sofrimento. 

Ao que parece, fazer o levantamento da problemática que envolve os alunos seria 

para ajudá-los a estarem/conviverem tanto na escola como em outros ambientes e, ao 

mesmo tempo, de posse dessas informações, os educadores desenvolveriam formas 

de aproximação com as famílias em situações de violência: 

[...] as informações possam vir de forma espontânea; 
[...] convoca os pais para conhecer a família e ter a 
dimensão da problemática; 
[...] faltas não justificadas, faz uma primeira tentativa com 
os pais via telefone e correspondência e, depois, aciona o 
Conselho Tutelar; 
[...] ouvir os dois lados, buscando identificar as falhas e 
orientar; 
[...] diante da agressão ao professor, foram feitas  
tentativas de compreender a conduta e os pais foram 
chamados; 
[...] advertir o agressor quanto às consequências; 
[...] diante do que a escola ouve das crianças, elas tentam 
orientar a mãe; 
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[...] são feito tentativas para o lado emocional, com a 
sensibilização; 
[...] houve uma tentativa de criar vínculo com as mães que 
sofrem; 
[...] em visita à casa de uma criança, verificou o abandono 
de mais quatro, a mãe estava internada no hospital ...... a 
mãe é dependente química; as crianças são fonte de renda 
da mãe; 
[...] quando o aluno é encaminhado para o Conselho 
Tutelar ou Vara, a escola faz o acompanhamento da 
família; 
[...] estuda o histórico da criança e encaminha os casos 
mais graves; 

 
As falas acima apontam para um trabalho que tem planejamento, por obedecer às 

seguintes sequências: abordagem, inquirição, comprovação e ação, denotando um 

cuidado aplicado em todo o processo, permitindo concluir sobre a existência de um 

pensamento que antecede e direciona a prática; pois, ao encaminhar a criança, 

percebe-se uma preocupação em manter a supervisão sobre ela. 

A disposição das escolas em buscar formas de manter-se próximo ao núcleo 

familiar permite classificar as escolas supramencionadas como pertencentes à 

categoria intencional, principalmente, por ser reconhecida a disponibilidade em 

descobrir o que acontece com as crianças e também as motivações referentes aos 

episódios sofridos. 

As unidades 2, 6, e 9 não compreendem o grupo das categorias analisadas, sendo 

de natureza inconclusiva. Foi observada nas entrevistas uma intensidade considerável 

nas falas dos educadores com relação à percepção da violência, levando a entender 

que esta tende a atravessar/invadir o ambiente escolar. Também de que a atenção dos 

educadores estava voltada a intervir em situações emergentes, ou seja, naquelas que 

fogem ao controle. 

Ao falar da criança, existe a presença de uma leitura avaliativa do profissional 

sobre sua condição: 

[...] abandono, sem banho, sujo; 
[...] desorganização no dia-a-dia; falta de horário, de 
rotina e sem horas de sono necessárias; 

 
 
 

A fala dos educadores faz referência ao comportamento da criança que aparece 

associado a condições  que são explicadas  por eles. O esclarecimento  surge     numa 
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forma de justificativa e, por isso, não foi possível identificar algum posicionamento 

voltado para a ação, a partir da realidade vista: 

[...] a violência é algo normal para eles; nas brigas em 
classe elas falam que, normalmente, sentem dor; 
[...] qualquer ato inocente acaba sendo interpretado como 
violência por causa do que já foi; 
[...] desinteresse da criança, o rendimento escolar fica 
comprometido; 
[...] crianças carentes e dependentes do professor, 
procuram uma forma em ter a atenção; 
[...] Os professores são reféns; 

 

 
Apesar de ser identificado um interesse em entender o motivo das atitudes das 

crianças, as justificativas não mencionam mudanças ou se poderia ser esperado algo 

diferente. Aqui a escola aparece sem apoio, não faz referência a nenhuma instituição 

familiar ou social. Percebe-se que as situações caminham para demonstrar a 

ultrapassagem dos limites das relações de cuidado, como está nas próximas falas: 

[...] a mãe falou (a professora) que bateria no filho se tivesse 
reclamação dele ou recebesse bilhete; 
[...] mãe que não foi ver a premiação do filho como melhor 
aluno, justificou que era devido ao trabalho..., mas ela usa 
maconha; 
[...] crianças que tiveram seus pais presos e que saíram da 
prisão há pouco tempo; 
[...] crianças sendo criadas pelo avô e, a escola, acredita 
que elas estão se prostituindo; 
[...] observamos que pais e mulheres adultas não faz 
terapia porque não sabem e não tem tanta cultura; 
[...] hoje a escola faz um mix de papel que consome o 
professor que se sente violentado porque precisa também 
ser mãe; 
[...] tem crianças que tem uma falha de amparo familiar, 
não é simpática, é maldosa, mas tem uma 
infantilidade/ingenuidade; 

 
 

A violência observada/visualizada sugere certa falta de apoio doméstico para as 

crianças, mas também um apoio social para os pais. Por outro lado, o professor 

aponta a falta de sustentação da instituição escolar/social em seu trabalho de 

educador: 

[...] o professor está sozinho e ele tem que dar conta de 
todas as mazelas sociais; 
[...] procuro não ver a violência porque é meu local de 
trabalho; 
[...] num sentido de autoproteção, procuramos nos abster e 
desfocar, porque não imagina esse tipo de vida; 
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[...] coordenação procura oferecer apoio ao profissional 
educador; 
[...] o professor tenta encontrar melhores formas para estar 
em sala, mesmo tendo que tomar fluoxetina; 
[...] a escola ganhou outras funções pela falta de política 
pública. Funções: lidar com pessoas em diferentes níveis  
de aprendizagem, ansiedades, problemas familiares; 
[...] devido à criança querer atenção exclusiva, a 
professora foi ao abrigo para entender o contexto e 
administrar a situação em sala; 

 
 

Os discursos dos educadores remetem a um desgaste que, diante do acúmulo de 

funções e diversidade de demandas sociais, apontam para a falta de amparo 

profissional em sua atuação. Nas falas não se observa planejamento ou programação, 

com relação à atuação com crianças em situações de violência. 
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4.2.2. O educador e a violência 
 

Sob o parâmetro da categoria pontual, intencional e em rede, essa dimensão tem 

por responsabilidade verificar se existe uma atitude avaliativa do educador, em se 

tratando de um posicionamento do profissional frente à violência observada. 

Proceder a essa investigação parte da premissa que o educador tem todas as 

condições para o exercício de uma prática abrangente, pois essa dimensão permite  

ver como atua e aplica suas concepções e, ou entendimento sobre a violência no 

desenvolvimento do trabalho. 

 
Quadro 8 – Ação dos educadores, segundo a estratégia de trabalho adotada pelas escolas. 

 
Referência 

Eixo 

Analítico 

 
Definição 

 
Escola 

 
 

Pontual 

 
Diz respeito às escolas que estão mais distantes de um trabalho em 
rede. Por não haver tolerância para as situações de violência, as 
articulações com os serviços locais são pontuais. Suas intervenções 
estão voltadas à contenção de problemas específicos, surgidos de 
forma evidente. 

 
 

- 

  
Faz referência  às escolas  mais predispostas ao trabalho em  rede;   as 

 

 
Intencional 

iniciativas são construídas sob o parâmetro da violência percebida em 
conjunto com a avaliação das possíveis consequências na vida das 
crianças. Cogita ao envolvimento de outras instituições enquanto parte 

1 – 2 – 3 

– 8 – 9 

 de uma programação.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Categorias 

 
 

Em rede 

 
Aponta as escolas totalmente abertas ou já conduzindo um trabalho 
conjunto com outros serviços. Na forma de uma atividade 
interdisciplinar, demandam um planejamento com programação das 
ações em direção à reversão da situação violenta; 

 
 

4 – 6 

 

Situação 

indefinida 

 

 
Inconclusiva 

 

As escolas não tiveram suas respostas categorizadas, por duas 
questões: evasivas, respondendo fora do contexto das perguntas; pelo 
empate na pontuação que definiria a categoria. 

 

 
7 - 5 

 
As unidades 1, 2, 3, 8 e 9 foram classificadas como portadoras de um trabalho  

com caráter intencional, pois há uma disposição de o educador buscar formas de 

minimizar os efeitos da violência. 

Pensar em iniciativas para lidar com a violência coloca o educador frente aos 

limites profissionais. As respostas trazem, no mínimo, dois tipos de atitudes: o 

reconhecimento negativo das influências e a consideração da necessidade de 

preservar a criança: 
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[...] a televisão e a música contribuem para a violência; 
[...] nos arredores, existe ponto de drogas; 
[...] existem invasões próximas, com muito uso de drogas; 
[...] existem alunos que são filhos do dono da boca; 
[...] ausência dos alunos, justificadas por eles, devido às 
brigas nas invasões onde moram; 
[...] atribuição de responsabilidade à criança e que não 
compete a ela, é vista como algo normal; 
[...] as mães entram na briga dos filhos e brigam na sala da 
direção; 
[...] a criança extravasa e bate no colega; 
[...] não expõe o aluno diante da sala; 

 
 

Os relatos, interpretados como possível condição de risco, uma vez que os 

educadores correlacionam a susceptibilidade das crianças a contextos danosos, 

principalmente em decorrência das drogas, sugere uma conduta avaliativa dos 

profissionais enquanto condição de cuidado quanto às possibilidades e meios a serem 

utilizados numa abordagem junto aos responsáveis. 

De igual modo, a consideração também se volta ao educador, pois mediar o 

cuidado da criança junto ao responsável é tão importante quanto os profissionais 

conhecerem seus limites para que não fiquem expostos a situações de risco e, ou que 

sua conduta acentue a violência observada: 

[...] ao preparar relatório de encaminhamento, procura 
relatar o que vê na escola, apontando o que tá estranho no 
comportamento do aluno; 
[...] diante da ameaça do aluno, o delegado orientou a não 
fazer BO, pois seria chamada para acareação e não sabe 
como seria a família; comunicou ao aluno a ida a  
delegacia e, ele, ficou receoso; 
[...] procura conversar com os agentes, enquanto 
testemunha da situação ocorrida na escola; 
[...] UBS manda relatório com sugestões para a ação; 

 

Não exacerbar a violência requer assertividade; portanto, considera-se a 

construção de caminhos para a ação que demonstrem não se tratar apenas de 

solicitação da escola, mas da necessidade de crianças serem cuidadas, com 

prioridade, junto às suas famílias; 

[...] Houve casos em que o mediador junto com o diretor 
foram à casa, mas tem risco muito grande; 
[...] Chama a mãe, para tomar conhecimento, se a criança 
está em acompanhamento; as mães, geralmente, levam os 
filhos ao psicólogo; 
[...] procura segurar o aluno, diante de brigas; dispensar 
em portão diferente com orientação para ir para casa; 
[...] situa o pai da responsabilidade; 
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[...] mesmo dentro da escola, pensamos num sistema 
interno, porque todas as informações se centralizam na 
figura do coordenador, pois se o coordenador sair, a 
informação vai com ele; 
[...] junto aos pais, funciona mais a advertência verbal; 
[...] alunos ter acesso mais rápido aos serviços e com 
soluções mais rápidas em locais próximos; 
[...] assistência social para orientar as mães; 
[...] palestra sobre sexualidade com especialistas; 

 

Sobretudo o termo assertividade foi utilizado pelo cuidado observado na ação dos 

educadores com a criança e seu contexto familiar, com relação a ser preciso quanto a 

demonstrar a não conivência com as falhas de uma forma construtiva, apontando, 

mas também amparando. 

Para além da existência de uma reflexão com relação à violência sofrida pelas 

crianças, os educadores avançam, quando na categoria intencional, pensam em 

possibilidades de intervenção nas relações familiares, instrumentalizando as famílias 

com informações e orientações e, paralelamente, incluindo outros profissionais para 

ampliar esse conhecimento, o que coloca essas escolas como um espaço propício de 

interlocução de cuidado. 

Os educadores das unidades 4 e 6 mostram-se abertos para um trabalho em rede, 

pelo que presenciaram em suas dependências. Em razão disso e considerando o 

contexto social, apontam a importância de ações que abordem a violência não  

visível: 

[...] pobreza extrema são pontuais; não vê crianças com os 
pés descalços; 
[...] não tem mais pobre sem recursos; 
[...] vemos muito a violência como coisa física; 
[...] houve pai que tirou o aluno da sala de aula para levar 
a delegacia; 
[...] alunos que assaltaram caminhões e foram para a 
fundação CASA; 
[...] a escola ficou sabendo sobre o toque de recolher pelos 
pais que vieram buscar seus filhos; 
[...] quando confrontada, as histórias se divergem; 

 
Para encontrar o próprio momento e, ou as interferências ambientais, 

indiretamente, os educadores levantam uma proposição sobre esse evento como 

possível comprometedor das relações e da vida: 

[...] quando a criança muda de ciclo, ela também muda e 
isso chama a atenção da escola; 
[...] drogas com má postura de caráter; 
[...] prostituição de meninas e morte precoce em meninos; 
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[...] álcool e drogas, com especificidade do crack; 
[...] crianças carentes, devido ter os pais presos; 

 
Consequentemente, pontuam que há ocasiões específicas, em que o 

desenvolvimento de ações poderá ser mais efetivo e com chances de alcançar 

melhores resultados, especialmente se os educadores demonstrarem caminhos para a 

contribuição quando sinalizam o momento do surgimento da violência e, ou de sua 

intensificação, tendo os acontecimentos sociais como norteadores: 

[...] a escola ficou sabendo sobre o toque de recolher pelos 
pais que vieram buscar seus filhos; 
[...] explorar o tema violência e drogas junto aos pais; 
[...] a questão da sexualidade preocupa, principalmente, 
quanto às meninas, devido à gravidez; 
[...] existem instituições (no território), mas não chega à 
informação; 

 
Nesse sentido, a escola reconhece sua responsabilidade, mas também aponta aos 

órgãos governamentais a necessidade de investimento na requalificação profissional, 

pois, diante das mudanças sociais, precisa estar instrumentalizada. 

Os educadores das unidades 5 e 7 trouxeram respostas inconclusivas, de situação 

indefinida. A leitura requeria a apresentação de um pensamento reflexivo, com a 

demonstração concreta ou idealizada de uma prática, no entanto remeteram a queixa 

sobre a conduta dos familiares e, ou deixaram evidente a indisposição destes em 

pensar sobre a violência: 

[...] os pais não participam da vida escolar; 
[...] quando eles vêm, falam que não sabem o  que fazer; 
não tem mais controle sobre os filhos; 
[...] tráfico de drogas; 
[...] prédio invadido e favelas; 
[...] depredação do prédio; 

 

Estas colocações sugerem uma esperança de obtenção de ajuda por meio dos 

familiares ou da sociedade. A queixa da escola também pode apontar a 

responsabilidade das instituições; 

[...] as vezes os encaminhamentos não se concretizam por 
ter desencontro nas informações, como: endereço e 
telefone; 
[...] o contato é direto com a comunidade; 
[...] desconhece se tem associações (de bairro); 

 
Responsabilidades no sentido de interação comunitária entre as instituições, pois 

essas  respostas  podem  sugerir  falhas  nas  abordagens  junto  às  famílias.  Talvez a 
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aproximação, partindo das instituições, possa minimizar algum tipo de efeito, por 

exemplo, invadir o espaço privado familiar: 

[...] uma boa   palestra com    os   professores   para 
esclarecimento e conscientização; 
[...] profissionais para conversar com professores nas 
reuniões JEIF’s 

 
 

A atual abordagem da escola não permite visualizar a forma de trabalho dos 

educadores, pois em alguns momentos eles apresentam pouca disposição e, em 

outros, essa possibilidade de se articular em rede aparece um pouco mais acentuada; 

mas, diante da leitura das respostas, fica inconclusivo verificar qual o pedido da 

escola com clareza. 

As respostas não responderam ao roteiro da entrevista, apareciam fora de contexto 

e de forma evasiva, indicando apenas a existência do problema e não uma reflexão 

acerca dele. Exemplificando, depredação do prédio e tráfico de drogas são situações 

que deveriam levar a algum tipo de reflexão sobre o assunto e isso não aparece na 

fala ou na descrição das ações, ainda que atuem com foco na problemática do tema 

junto aos alunos. 



80 
 

 
 
 
 

4.2.3. Parceria com a Saúde 
 

Esta dimensão favorece o conhecimento de como as escolas se veem, enquanto 

parte dessa rede e, considerando suas expectativas em compô-la, conhecer os 

possíveis motivos para fazê-la com a presença concreta ou idealizada de uma ação na 

comunidade. 

De acordo com o quadro 9, três categorias direcionaram a leitura dos resultados de 

sete escolas, dentre as nove analisadas. No contraponto, duas escolas tiveram sua 

leitura comprometida pelo fato de suas respostas serem inconclusivas. 

Sequencialmente à apresentação das unidades compondo as categorias investigativas, 

ocorrerá a demonstração daquelas que não puderam ser categorizadas. 

 

 
Quadro 9 - Motivações das escolas 

 
Referência 

Eixo 

Analítico 

 
Definição 

 
Escola 

 
 
 

Pontual 

 
Diz respeito às escolas que estão mais distantes de um trabalho em 
rede. Por não haver tolerância para as situações de violência, as 
articulações com os serviços locais são pontuais. Suas intervenções 
estão voltadas à contenção de problemas específicos, surgidos de 
forma evidente. 

 
 
 

1 

  
Faz referência  às escolas  mais predispostas ao trabalho em  rede;   as 

 

 
Intencional 

iniciativas são construídas sob o parâmetro da violência percebida em 
conjunto com a avaliação das possíveis consequências na vida das 
crianças. Cogita ao envolvimento de outras instituições enquanto parte 

2 – 4 – 6 

– 8 – 9 

 de uma programação.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Categorias 

 
 

Em rede 

 
Aponta as escolas totalmente abertas ou já conduzindo um trabalho 
conjunto com outros serviços. Na forma de uma atividade 
interdisciplinar, demandam um planejamento com programação das 
ações em direção à reversão da situação violenta; 

 
 

5 

 
 

Situação 

indefinida 

 
 
 

Inconclusiva 

 
 

As escolas não tiveram suas respostas categorizadas, por duas 
questões: evasivas, respondendo fora do contexto das perguntas; pelo 
empate na pontuação que definiria a categoria. 

 
 
 

7 - 3 

 
A unidade 1, por meio de sua prática, não conta com um planejamento, pois está 

voltada para ações pontuais, precisamente para o atendimento do aluno na escola. 
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Em algumas ocasiões, durante o tempo na escola, é possível ajudá-los a entender  

o sentido dos relacionamentos que se dá pela interação grupal: 

[...] são utilizadas como exemplo, aquelas crianças que os 
pais participam e estão sempre presentes; 
[...] projetos interdisciplinares na sala da brinquedoteca, 
onde as crianças se socializam, através da convivência e do 
jogo de regras; 
[...] utiliza o recreio como hora da brincadeira para 
diminuir a violência; 

 
 

Em sendo uma tentativa de ajuda, a escola não faz menção de outro serviço que 

atue ou possa ampliar essa concepção para uma vivência extraescolar. Ao que se 

entende há risco em solicitar apoio da família: 

[...] na evidência de uma possível situação de violência, a 
criança é tirada da escola; 
[...] na retirada da criança da escola, eles nem pegam 
transferência, para não saber aonde vai; 

 
Assim, as ações se resumem ao âmbito da própria escola, por isso são pensadas 

algumas possibilidades para ampliar e envolver as famílias: 

[...] um dia com a família, algo como um lanche, para criar 
laços afetivos; 
[...] algo para fortalecer vínculos familiares. O dia da 
família tem pouca aderência por ser no sábado; 

 
Para essa unidade, no quesito investigado, está distante um trabalho em rede. 

Embora existam ações que se voltem para a aplicação interna e reconheçam a 

necessidade entendida com a abertura da escola para a inclusão nesse estudo, não 

fazem referência e, ou incluem, em suas ações o trabalho articulado e, ou associado a 

outras esferas, por isso a categoria pontual. 

As unidades 2, 4, 6, 8 e 9, categorizadas como intencionais, mostram os efeitos do 

trabalho realizado na escola que tem como via de entrada o conhecimento das 

situações de violência, a escuta verbal e, ou não verbal, e isso se torna uma ação pela 

atribuição de legitimidade ao sofrimento, levando à saída da esfera da normalidade. 

Para falar do cuidado das crianças, estas escolas envolvem um aspecto  mais 

amplo, sendo o social/institucional: 

[...] saúde e educação tá atrelada, tem que estar presente 
em todos os aspectos; 
[...] encontros e palestra em dias da família na escola e que 
pudesse fazer parte do calendário escolar; 
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[...] palestras junto a crianças e famílias, promovida por 
especialistas da área da segurança e da saúde; 
[...] ter um psicólogo para conscientizar os pais e alunos, 
com temas que abordassem o assunto por meio de 
dinâmicas, atuando de forma natural e não impositiva; 
[...] encaminhar e buscar participação do CT (Conselho 
Tutelar) e vara da família; 
[...] quando não tem resultados positivos, encaminham 
CAPS (Centro de Atenção Psicossocial), CT e, a mãe CAPS 
a/d; terapia de floral; 

 

A fala dos educadores leva a pensar que essas tentativas estavam pautadas em 

percepções quanto à insuficiência das abordagens. Ter um espaço ou momento de 

troca de experiências poderia favorecer a minimização do sofrimento da criança, pois 

ainda que houvesse um protocolo para encaminhar as situações de violência 

observadas, conforme relato dos educadores, tal iniciativa seria sempre considerada 

pela coordenação, referindo-se à atitude mais adequada. 

Algumas iniciativas já ocorreram em casos específicos, no entanto, os educadores 

entendem sua importância enquanto conduta permanente: 

[...] houve procura do PSF (Programa Saúde da Família) 
em relação a alunos e dinâmica familiar, mas não há troca 
e integração; 
[...] problematização: transcendente, sair do estado e 
mostrar as realidades (construção), a partir da sugestão 
dos alunos; 
[...] abertura da escola para trazer os pais e discutir o 
assunto: violência e drogas, de forma efetiva e contínua; 
[...] o debate visa ajudar os pais a perder a culpabilização 
do sujeito que é induzida pelo sistema; 
[...] a partir de uma situação real, discutir para pensar; 
pois as crianças tem pouco repertório crítico; falam do 
lugar que estão; 

 
As escolas apontam sua disposição em ajudar tanto as crianças quanto suas 

famílias, contribuindo com seu espaço escolar e sinalizando quais campos de atuação 

poderiam interagir, sugerindo o tipo de atividade: 

 
[...] trazer vivências e experiências vivas; 
[...] acredita num trabalho que seja desenvolvido na  
escola; 
[...] aguardar vaga na questão da violência, é um problema 
porque eles precisam naquele momento; 
[...] o momento é o que surge, precisamos considerar e 
adaptar às situações momentâneas; 
[...] alguém da área da saúde para conversar com alunos e 
famílias e que não seja esporádica; 
[...] adotar uma forma de psicologia grupal possibilita 
identificar situações de violência; 
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[...] Conselho Tutelar dá respostas para casos graves; 
[...] Conselho Tutelar para assegurar essa rede de 
proteção, saúde e educação; 

 
 

Ainda que essa unidade tenha abertura para uma parceria, as informações apontam 

que precisa ser iniciada dentro da escola, como forma de os educadores 

acompanharem a evolução por meio das palestras com as crianças e os pais. 

A unidade 5 sinaliza que o comportamento humano é a prioridade de ação a ser 

pensada. Os educadores desta escola percebem comprometimentos no 

relacionamento entre alunos, pais e filhos, como bullying na primeira condição e 

negligência por parte dos responsáveis, na segunda: 

[...] como identificar as situações de bullying; trazer quais 
são as implicações legais; 
[...] palestra com os pais, enfatizando a questão da 
negligência e o quanto é nociva; 

 
Para a escola, a linha de ação recai em trabalhar as responsabilidades, tendo como 

direção as leis que regem o país, e iniciada a partir do que se expressa ou provoca nas 

dependências da escola. 

Portanto, sendo a capacidade individual o objeto de alcance da educação nesta 

escola e levando em consideração a preocupação com a conduta de seus alunos, para 

a qual a unidade aponta o parâmetro da legislação que harmonize o comportamento 

humano, a unidade coloca-se totalmente aberta para um trabalho em rede. 

As unidades 3 e 7 foram compreendidas como inconclusivas, por se identificar um 

entendimento relativo com a parceria, sem clareza sobre a contribuição das escolas 

para a rede: 

[...] via DRE (diretoria regional de ensino), o CRAS tem 
uma reunião mensal com a escola para tratar os  
problemas; 
[...] sente-se amparados quando existe uma atuação da 
saúde em momento de conflito; 
[...] sabe que existe rede de proteção; 

 
 

Embora possa aparecer uma disponibilidade das escolas, elas não dão um 

parâmetro do que podem pensar sobre essa articulação; 

[...] queremos orientação de como lidar com a situação; 
[...] palestras e debates com os alunos, que seja bimestral 
ou trimestral; 
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Desse modo, foram definidas como inconclusivas por apresentarem um caminho, 

mas não um foco para a ação. 

 
4.3. SÍNTESE DAS DIMENSÕES 

 

Na dimensão “Intervenção da escola na comunidade”, em cinco escolas há 

planejamento para atuar nas situações de violência, pois as unidades desenvolvem 

estratégias para identificar a violência por meio de sinais e, diante de mínimas 

evidências, buscam compreender a situação da criança, por intermédio da família e, 

ou de pessoas da escola, com vistas a proceder a encaminhamentos para outros 

serviços e, ou orientação da família dentro da própria escola; em quatro não há um 

planejamento para atuar, pois a violência tende a não ser identificada por transbordar 

dentro da escola. 

Na dimensão “O educador e a violência”, em sete escolas, há um posicionamento 

ativo do educador para considerar as implicações de uma ação e ajudar na melhor 

forma de atuar e envolver as famílias, no intuito de proteger as crianças; em duas 

escolas, observou-se que o posicionamento do educador junto às famílias consiste em 

responsabilizá-las pela carência de cuidado. 

Na dimensão “Parceria com a Saúde”, em seis escolas ela se faz necessária e, 

pode-se dizer, é esperada. Estas unidades apresentaram justificativas com 

contribuição para a parceria, como desenvolver a capacidade crítica das crianças, 

desse modo, também nutrem expectativas com essa parceria que poderá ajudar a 

encaminhar e, ou definir o trabalho escolar; em três escolas, embora já tenham  

atuado em parceria com a Saúde, essas ações decorreram em ocasiões 

específicas/assistência. 
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4.4. ANÁLISE COMPARADA DAS ESCOLAS 
 

Na avaliação das nove escolas, o quadro 10 apresenta o resultado geral com 27 

apreciações desenvolvidas, tendo sido três análises por escola, em que se viu: 

1) A iniciativa de as escolas conhecerem seu território no tocante à nomeação de 

recursos e serviços (Intervenção da escola na comunidade); 

2) A presença do posicionamento do educador na identificação e viabilização de 

ações frente à violência (O educador e a violência); 

3) A contribuição da escola para o desenvolvimento de uma parceria, quando ela 

apresentou motivo e, ou justificativa para a construção (Parceria com a  

Saúde). 

Os elementos comuns, nas escolas analisadas, indicaram que, para o 

desenvolvimento de uma rede de atenção à violência e, ou de cuidado, seria 

necessária uma representação tanto para os alunos como para os pais/comunidade, 

tornando igualmente importante apresentar a variação de respostas que surgiriam em 

cada unidade de ensino. Essas variações permitiriam observar em qual categoria as 

escolas estariam mais fortalecidas e, ou enfraquecidas para participar de uma rede de 

cuidado. 

As escolas 1 e 3, na sequência investigada, apresentaram a resposta: 

intencional/intencional/pontual, ou seja, há um enfraquecimento na parceria com a 

Saúde. Ainda que as escolas já tenham contado com o trabalho da UBS na orientação 

para professores e, ou alunos, as parcerias ocorrem em situações específicas. A 

unidade 1 discorreu sobre os benefícios dessa articulação, pois grande parte dos 

alunos são filhos de imigrantes, nesse caso, reconheceu a importância do trabalho em 

rede quando alertada sobre a cultura punitiva adotada por outros países. A unidade 3 

apontou que os benefícios se referem aos relatórios recebidos com orientação para a 

ação em casos individuais. 

A escola 2 ilustra o conjunto de respostas: inconclusivo/intencional/intencional. A 

disposição dessa unidade de participar de uma rede sustenta-se nas dimensões: “O 

educador e a violência” e “Parceria com a Saúde”. Na primeira, o    educador procura 
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interagir com a família, situando a responsabilidade sobre os filhos, todavia  

considera as adversidades sociais (drogadição, pontos de venda de drogas, 

brigas/tiros) como uma agravante, na realização desse contato. Na segunda, a escola 

espera que o tema da violência contra a criança seja mais bem oportunizado para  

uma discussão abrangente, ou seja, há um motivo que justifica essa parceria. 

Ainda na mesma escola, foi verificado um enfraquecimento na intervenção da 

escola na comunidade, quando as perguntas sobre ações desenvolvidas com a criança 

e que, hipoteticamente, dependeriam de interação com a comunidade vieram por 

respostas evasivas. Pode-se dizer que as falas dos educadores apontavam um 

sofrimento pelas limitações para agir, por três razões: 1) comunidade inserida num 

contexto de drogadição; 2) carência de recursos materiais para as famílias 

(alimentação, vestimenta); 3) crianças advindas de famílias violentas. No caso da 

família com histórico de violência, já ocorreu de pais terem investido na agressão 

física contra os professores na sala da coordenação pedagógica. 

A unidade 4 evidencia as respostas: intencional/rede/intencional. Com isso 

demonstra uma força na dimensão “O educador e a violência”, pois as ações relativas 

à violência, são: 1) Ao encaminhar o aluno, os educadores fazem o acompanhamento 

por telefone junto às instituições para verificar a condição das crianças 

encaminhadas; 2) Há uma vivência intersetorial com as instituições de saúde, 

educação e jurídico para discutir os problemas gerais que aparecem em seus serviços; 

3) Faz visitas às casas para verificar a situação real, antes de proceder a uma 

comunicação ao Conselho Tutelar. 

A unidade 5 explana a série: intencional/inconclusivo/em rede. A inclusão desta 

escola numa parceria apoia-se nas dimensões: “Intervenção da escola na 

comunidade” e “Parceria com a Saúde”. Nessa ordem, é reconhecida a existência de 

uma iniciativa de a escola compreender as razões de determinados comportamentos 

das crianças, como sono, ausência, entre outros. O motivo da parceria traz uma 

consideração das condições familiares e desenvolvimento da criança, quais sejam: 1) 

A mãe que trabalha não pode faltar ao serviço; 2) A necessidade da atuação de outra 

área para discutir temas específicos com os alunos (sexualidade); neste caso, pode-se 

dizer que as escolas reconhecem as suas limitações e sabem o momento e a 

importância de introdução de outro serviço. 
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A mesma escola apresenta um enfraquecimento na dimensão “O educador e a 

violência”, observando-se inconstância nas atitudes, pela apresentação de dois tipos 

de resposta. Foram notórias as tentativas de aproximação com as famílias, no entanto 

não há clareza sobre as causas; além disso, havendo necessidade de proceder a 

encaminhamentos, muitos não se concretizaram por desatualização de dados pessoais 

das crianças/famílias, inviabilizando o trabalho do Conselho Tutelar, conforme 

informado pelos educadores. 

A unidade 6 apresenta o encadeamento: inconclusivo/em rede/intencional. Esta 

escola evidencia que sua disposição se ampara nas dimensões: “O educador e a 

violência” em razão de estar atento a qualquer tipo de violência e, inclusive, por 

saber que há maior frequência/intensificação na mudança de ciclo/ano; “Parceria  

com a Saúde” mostraria outras possibilidades de identificação da violência além da 

física, mas seria necessário que profissionais próprios da comunidade procedessem à 

intervenção. 

Com relação à dimensão “Intervenção da escola na comunidade”, foi verificada a 

existência de um enfraquecimento por terem sido identificados dois tipos de resposta: 

1) Não é possível pensar em alguma intervenção porque, quando houve toques de 

recolher, a escola ficou sabendo do fato pelos pais que chegaram para buscar seus 

filhos; 2) Por ser um bairro violento em que os educadores se colocam em alerta a 

qualquer tipo de violência, antes que ela se expresse nas dependências da escola. 

A unidade 7 com a sequência: intencional/inconclusivo/inconclusivo apresenta a 

única possibilidade de se vincular à rede de cuidado, na dimensão: “Intervenção da 

escola na comunidade” quando procura conhecer situações de violência estudando o 

histórico da criança e também a população que mais sofre bullying, imigrantes ou 

brasileiros. As outras duas dimensões avaliadas, em decorrência das respostas 

evasivas, foram classificadas como de situação indefinida; mas, mesmo com 

respostas fora de contexto, observou-se conhecimento sobre o fluxo da prestação de 

assistência aos alunos, mas não em território. Por outro lado, a unidade não traz 

justificativas para trabalho em rede. 

A unidade 8, ao esboçar o ciclo: pontual/intencional/intencional, permite verificar 

que a disposição para um trabalho em rede está nas dimensões: “O educador e a 

violência”,  quando  a  escola  busca  a  participação  da  família  e  dos  serviços   de 
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proteção no encaminhamento da criança; “Parceria com a Saúde”, aparecendo 

quando a escola aponta a importância do debate para o desenvolvimento crítico dos 

alunos, inclusive destaca as áreas da Segurança e da Saúde. 

Nesta unidade há o enfraquecimento na categoria “Intervenção da escola na 

comunidade”, pois não faz menção a serviços locais e, quando questionada, relata 

informações sem precisão, pois o conhecimento decorre de comentários dos pais. 

Com relação aos serviços de Saúde, suas falas não trazem experiências satisfatórias, 

pela ausência de devolutivas de crianças encaminhadas e, quando na necessidade de 

a escola buscar atendimento médico para as crianças que apresentam indisposição 

durante o período de aula, este se concretiza por imposição e mediante o exercício da 

autoridade. 

A unidade 9, por meio da sequência: inconclusivo/intencional/intencional e de 

acordo com o relato dos educadores, demonstra a disposição para um trabalho em 

rede, por meio das dimensões: “O educador e a violência” na ocasião em que outros 

setores são considerados para trabalhar pontos específicos, como: assistência social 

para orientar as mães e realização de palestras com os alunos sobre sexualidade. Em 

“Parceria com a Saúde”, é necessário atuar no momento em que situações de 

violência surgem, por isso Saúde e Educação precisam estar atreladas. 

Esta escola realça um enfraquecimento na “Intervenção da escola na  

comunidade”, pela apresentação de respostas evasivas e fora do contexto das 

perguntas, por duas razões: 1) as respostas decorriam da situação/sofrimento do 

educador que precisa tomar medicação; 2) a região tem problemas sociais 

importantes, decorrentes da drogadição, por isso a população não dispõe de espaço 

para interação. Essas respostas, embora extremamente importantes, não solucionam o 

objetivo da pergunta, ou seja, verificar se a escola conhecia o território com relação a 

serviços de assistência, setor jurídico, de saúde, entre outros. 

De maneira geral, o quadro 10 apresenta de forma direta que oito escolas têm 

disposição para compor uma rede de cuidado para crianças em situações de  

violência. Essas unidades foram consideradas com abertura para um trabalho em 

parceria, pois houve a combinação da categoria intencional/intencional e, ou 

intencional/rede  na mesma escola analisada, por  haver preponderância  de  atuações 
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planejadas para identificar e intervir nas situações de violência em uma modalidade 

de rede. 

No entanto, na unidade 7, prevalece a “situação indefinida” já que em duas 

dimensões analisadas, as respostas foram evasivas e assumiram o caráter de 

inconclusivas.  Naturalmente,  podem  levar  a  uma  gama  de  interpretações,     mas 

considerando o conteúdo da fala indicativa de conhecimento, mesmo trazida em 

desacordo à resposta da pergunta, momento em que a sobreposição de funções6 pode 

ter sido o principal influenciador, também será incluída a ter disposição para um 

trabalho em rede. 

Outro fator indicativo da disposição das escolas se deve ao fato de que mais da 

metade das categorias analisadas encontram-se na esfera intencional, com 15 no  

total. 

Como a pesquisa requer a compreensão da disposição de as escolas participarem 

de uma rede, a proposição das três dimensões imperou em minimizar possíveis 

vieses, quanto a definir uma escola como mais próxima e, ou distante de um trabalho 

em rede. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6 “As demandas da escola e a carência de profissional, pois estava sem a figura do coordenador 
pedagógico devido ao seu afastamento por questões de saúde, pode ter interferido nas respostas 
atribuídas pela assistente de direção, porquanto, naquele momento, também desempenhava a função  
da coordenação; em outros, porém, exerce a da direção escolar”. 
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Quadro 10 - Síntese das dimensões/objetivos, segundo a categoria analisada em cada unidade escolar. 

DIMENSÃO  
 
ESCOLA Intervenção da 

escola na 
comunidade 

O educador e a 
violência 

 
Parceria com a Saúde 

 
 

Motivo 

 
1 – 3 

 
Intencional 

 
Intencional 

 
Pontual 

Inconclusiva 

1. UBS: Imigração - 
cultura punitiva; 
3. Relatório com 
orientação; 

 
 
 
 

2 – 8 – 9 

 
 
 

Inconclusivo 
Pontual 

Inconclusivo 

 
 
 
 

Intencional 

 
 
 
 

Intencional 

2. Contexto de 
drogadição; carências de 
recursos materiais; 
Crianças de famílias 
violentas; 
8. Não faz menção a 
serviços locais; 
9. Sofrimento do 
educador; 

 
 

4 

 
 

Intencional 

 
 

Em rede 

 
 

Intencional 

- Encaminha e 
acompanha; 
- Tem vivência 
intersetorial; 
- Faz visita a casa; 

5 Intencional Inconclusivo Em rede 
- Há iniciativa, mas falta 
ação; 

6 Inconclusivo Em rede Intencional - Ações pensadas pelo 
histórico do bairro; 

 
7 

 
Intencional 

 
Inconclusivo 

 
Inconclusivo 

- Estuda o histórico; 
- Procura identificar a 
população mais afetada 
pela prática do bullying; 

 
Os quadros 11 e 12 trazem a ação escolar e a estratégia utilizada pelas unidades 

para proceder a intervenções. 

Todavia as escolas foram divididas em dois grupos, visando a resguardar o caráter 

divergente e apresentar os pontos de convergência entre todas as unidades avaliadas 

(quadro 11). Para tanto, torna-se importante demonstrar as razões que levaram à 

definição do grupo como mais próximo e, ou distante de um trabalho em rede, isto é, 

como foi verificada a existência do planejamento de acordo com cada dimensão 

avaliada e que definiu o grupo de escola como intencional ou pontual (quadro 12). 

As escolas se convergiram quando “expuseram” suas ações por meio do conjunto: 

iniciativa, consideração do contexto da violência e ação. Em face disso, no grupo 

denominado intencional, identificou-se a existência de uma programação preventiva; 

se divergiram quando as unidades “indicaram” possíveis soluções em suas ações, 

permitindo proceder a leitura de que estão na esfera das iniciativas, isto é, quando as 

intervenções ocorreram com base no imediato, por isso, pontual. 
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No grupo intencional (quadro 11), estão as escolas: 1 – 2 – 3 – 4 – 8 – 9 que 

apresentaram maior disposição em fazer parte de uma rede de cuidado uma vez que, 

nas três dimensões avaliadas por unidade de ensino, duas ocuparam o âmbito 

intencional (quadro 10). Desse modo, ao intervir nas situações de violência, 

consideram: a atitude da criança, a desenvoltura crítica do aluno, as implicações que 

elas poderão ter em um “futuro próximo”, as relações familiares, a postura  da 

família, a disposição do educador para lidar com a situação violenta e o objetivo da 

educação escolar. Sendo assim, pode-se dizer que elas dispõem de 

condições/conhecimento para agir e sustentar essas ações (quadro 12). 

Este grupo mostrou que a parceria em rede teria melhor resultado se a prática 

escolar fosse sistematizada, isto é, se ganhasse uma legitimidade interinstitucional. O 

foco do trabalho deste grupo está no processo, pois a atuação dos educadores, nesse 

caso, é determinante para o desenvolvimento de ações. Suas atuações têm, como  

base, situações que já ocorreram e, com isso, criam estratégias para evitar a violência 

extraescolar. 

O grupo pontual (quadro 11), representado pelas escolas: 5 – 6 – 7, pela 

inconstância nas respostas, sugere que a parceria em rede contribuiria para o 

desenvolvimento de uma prática uniforme dentro de suas dependências, sendo assim, 

a atuação interinstitucional ajudaria na construção das ações, pois elas operam de 

acordo com a situação do momento, considerando os recursos legais de apoio, como 

o conselho tutelar. 

Nestas, o foco do trabalho aparece com maior força no alcance do resultado 

(quadro 10), revelando a necessidade da criação da prática voltada à coerência nas 

ações, sendo uma forma de outros setores também trazerem legitimidade à 

intervenção escolar. Com isso, as unidades analisam a situação das crianças em 

conjunto com suas famílias, neste, é perceptível que as intervenções ocupam o 

patamar de iniciativas. Ao proceder a intervenções, os educadores deixam evidente a 

diferenciação que existe entre o trabalho da escola e a responsabilidade da família 

(quadro 12). 

A questão do trabalho intersetorial, em ambos os grupos, aparece de formas 

distintas. No “intencional” fica claro que já houve interface com outros serviços 

quando da necessidade de atuar em casos que surgem no ambiente escolar, pois a 
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consideração realizada diante de situações de violências, no qual a busca por 

compreensão junto ao contexto do aluno, sugere que também seja um conhecimento 

construído junto a outras esferas da rede de atenção às crianças. 

No “pontual”, as escolas apresentam com precisão essa necessidade, pois 

conhecem o fluxo e ou o que fazer, ou seja, o procedimento. Apesar de considerar a 

intervenção prática uma urgência, os fatos que ali deságuam, supõe-se, mínimas 

interações com outros serviços. No entanto, cabe ressaltar, essas unidades estão 

voltadas para a auto avaliação, tanto para reconhecer a violência como também 

identificar o momento em que as intervenções possam ser assertivas e, por causa 

disso, tende a postergar a estruturação de um planejamento que possa incluir, o 

desenvolvimento de habilidades que permitam aos educadores estimar possíveis 

desdobramentos de intervenções pensadas e ainda não aplicadas. 

Vale apontar que a definição dos grupos de escolas como pontual e ou intencional, 

tornou-se possível quando a atividade desempenhada apareceu de forma clara. 

Embora não tenha sido o objetivo desse estudo a identificação de diferenças entre 

escolas da rede municipal e da estadual de ensino, deve-se destacar o que foi 

percebido. As estaduais parecem funcionar como organismos dependentes de uma 

instituição maior, estão para servir a comunidade, enquanto as municipais aparentam 

dispor de certa independência para atuar, no entanto, sugere-se que estejam a serviço 

das crianças. 
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Quadro 11 – Atividade desenvolvida pelas escolas classificadas como portadoras de um trabalho 
perante as violências de forma intencional e pontual, segundo a regularidade nas respostas e o tipo de 
atividade que desenvolvem. 

AÇÃO ESCOLAR  
 

GRUPO 

 
 
ESCOLA 

 

Intervenção da escola 
na comunidade 

 

O educador e a 
violência 

 
Parceria com a Saúde 

 

Caracterização 
da escola 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Intencional 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 – 2 – 3 
4 – 8 - 9 

 
 
 
 
- Postura compreensiva; 

 
-Identificação e 
intervenção de acordo 
com as motivações das 
crianças; 

 
- Inclusão: Ambiente de 
acolhimento às crianças; 

 
- Não tolerância à 
violência; 

- Enfraquecer as 
condutas violentas; 

 
- Ampliar        as 
possibilidades de 
interação; 

 
- Construção de 
procedimentos para 
fortalecimento; 

 
- Promover e, ou 
fortalecer a interação 
familiar; 

 
- Não requalificar a 
violência; 

 
-Sustentar a condição 
da criança; 

 
 
 
 
- Suporte profissional: 
proteger o aluno; 

 
- Readequar o espaço para 
aconselhamento familiar; 

 
- Readequar as ações da 
unidade para uma forma não 
impositiva; 

 
- Legalizar/legitimar as 
ações; 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Programação 
preventiva 

 
 
 
 

Pontual 

 
 
 
 

5 – 6 - 7 

 
 
 
- Inclusão: divisão de 
responsabilidade com as 
famílias 

 
 

- Saber o momento 
de aplicar uma ação 

para ter maior 
efetividade; 

 
- Fortalecer os objetivos da 
educação; 

 
- Constituição de espaços de 
discussão intersetorial 
poderiam influenciar 
mudanças no método 
educacional; 

 
 
 
 

Ação imediata 
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Quadro 12 - Linha de orientação empregada pelas escolas, segundo a regularidade nas respostas e o 
traço de trabalho em cada dimensão avaliada. 

 
PLANEJAMENTO: Como as escolas atuam 

Intervenção da escola 
na comunidade 

O educador e a 
violência 

Parceria com a Saúde 

 
 
 
 

GRUPO 

 
 
 
 

ESCOLAS 

Ao atuar, as escolas 
consideram: 

Os educadores 
demonstram aptidão 

em: 

As escolas se colocam 
enquanto rede quando: 

   
-  A situação  de violência 

 
-   Avaliar   a   situação de 

 
-   A   escola   reconhece    a 

  que se expressa dentro  da violência; necessidade   de   amparar a 
  escola;  família    quanto    a    novas 
   - Viabilizar situações para formas de relação/educação, 
  - A condição das o   apoio   do   aluno    em o  que  as  leva  aproveitar o 
  estruturas familiares; sofrimento, promovendo a espaço para outras 
   harmonia na interação atividades, como: 
  - As condições grupal; aconselhamento; 
  motivacionais das   
  crianças    envolvidas   em -    Ajudar    o    aluno     a -   A   escola   reconhece    a 

Intencio 
nal 

1 – 2 – 3 – 
4 – 8 – 9 

situação de violência; 
 

- As condições dos 

encontrar formas para 
enfrentar a violência; 

importância de seu papel, 
por isso acredita que as 
ações  precisam  ocorrer  de 

  educadores para -  Discutir  a   importância forma mais natural; 
  acolherem a violência; da família, com os  papéis  
   que cada um ocupa; -  A  escola  aponta  que   as 
  - As condições  cognitivas  ações precisam ganhar 
  da  criança,  por  meio  de - Compreender a vivência legitimidade jurídica; 
  um  pensamento reflexivo da criança, a partir do que  
  naquilo   que   provoca na ela vive;  
  escola;   
   - Sustentar a condição   da  
   criança;  

 
 
 
 
 

Pontual 

 
 
 
 
 

5 – 6 – 7 

 
- A participação familiar é 
tão importante quanto a 
presença das crianças na 
escola; 

 
- Reconhece a 
necessidade de construir 
uma prática planejada. 

- Avaliar a condição da 
criança; 

 
- Avaliar a situação vivida 
pela criança; 

 
- Identificar o momento 
em que uma ação pode ser 
mais efetiva. 

 
- Os educadores destacam 
os aspectos cognitivos do 
papel do educador; 

 
- Apesar da falta de 
programação interna 
voltada a violências, 
interpõe-se a perspectiva de 
um trabalho intersetorial. 
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5. DISCUSSÃO 
 

A proposição do Relatório Mundial sobre Violência e Saúde, ao dispor que “a 

violência pode ser evitada e seu impacto minimizado”, sinaliza a existência de 

caminhos a construir e percorrer pelos serviços e instituições no combate a esse mal, 

por ocasião do aumento da mortalidade e agravamento da morbidade em decorrência 

das consequências da violência. (KRUG et al, 2003) 

Sob o ponto de vista das implicações físicas, psicológicas e sociais decorrentes da 

violência, o modelo teórico da VISAU, por ser uma estratégia que versa sobre 

construção de práticas, pode ser rearranjado e adequado enquanto uma abordagem 

voltada à violência. 

A forma de organização da VISAU consiste em considerar o processo do 

desenvolvimento da doença: identificação dos riscos, minimização dos agravos e 

intervenção nos determinantes sociais. Para tanto, sua aplicação incorpora as práticas 

coletivas (Vigilância Epidemiológica e Sanitária) e as práticas individuais 

(assistência ambulatorial e hospitalar) e, por conseguinte, supera essa dicotomia 

quando apresenta as características básicas que orientam esse modelo de saúde, 

surgidas entre o final da década de 1980 e início de 1990. 

De acordo com TEIXEIRA et al, (1998), as características correspondem a: 

a) Intervenção sobre problemas de saúde: riscos, danos e, ou determinantes; 

b) Ênfase em problemas que requerem atenção e acompanhamento contínuos; 

c) Operacionalização do conceito de risco; 

d) Articulação entre ações promocionais, preventivas e curativas; 

e) Atuação intersetorial; 

f) Ações sobre o território; 

g) Intervenção sobre a forma de operações. 
 

Esse conjunto permite o emprego de ações que se voltem a desenvolver 

intervenções nas situações de violência no intuito de prevenir a violência, o 

comportamento violento e as possíveis consequências de quem a vive. Por último, é 

sinalizada a necessidade de manutenção do cuidado em saúde nas distintas regiões 

em que decorrem os problemas. Ainda no caso da violência, torna-se plausível 

estabelecer vigilância quando associada a uma linha de cuidado. 
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Com essa fundamentação e partindo da hipótese de não ter um caminho  

construído que possa influir na formação de uma rede de atenção à violência, buscou-

se compreender essa possibilidade por meio das escolas com relação a essas 

instituições que assegurarem a continuidade de cuidado das crianças oriundas de 

contextos violentos. 

De acordo aos pressupostos da VISAU, enquanto desenvolvimento de estratégias  

o ponto inicial para desenvolver ações quando identificada uma necessidade de 

intervenção em saúde de alcance coletivo, coloca como primordial a delimitação do 

território onde ocorrerá a prática e, inclusive, a população afetada a ser atendida. 

Com isso, profissionais de saúde e os representantes dessa população, poderão 

discutir e elencar quais as prioridades para a ação. Dizendo respeito a um 

planejamento, essa discussão oferece parâmetros para a realização de um diagnóstico 

de saúde local/social.  (PAIM e ALMEIDA-FILHO, 2014) 

Na situação desta pesquisa, uma vez que as crianças chegaram ao hospital trazidas 

por suas mães, o ponto de origem foi o território onde ocorreram os casos de 

violência atendidos/internados na Pediatria em conjunto com o recorte etário (idade 

escolar). Para tanto, os representantes da população organizada, responsáveis pela 

discussão, centraram-se nas unidades escolares de forma a desenvolver ações de 

controle dos determinantes da violência, nesse caso, sendo a necessidade que os 

acontecimentos pudessem sair da esfera privada. 

Para fins deste estudo, os resultados encontrados podem atuar enquanto um 

diagnóstico no desenvolvimento de ações. Ressalta-se que o referencial, sob o qual 

esta pesquisa se apoia, é o da saúde por ser de sua responsabilidade o 

desenvolvimento de estratégias de proteção, prevenção, promoção e redução  de 

danos atuais ou potenciais. Desse modo, não é possível gerar expectativas que 

possam fazer afirmações sobre a linha de trabalho de outros setores que não sejam a 

VISAU. (PAIM e ALMEIDA-FILHO, 2014) 

O processo de desenvolvimento deste estudo junto às escolas considerou o 

desenvolvimento da VISAU voltada a violência, de acordo com as vertentes: 

1) O conhecimento/construção de uma estrutura em que essa prática pode ser 

empregada, com isso remete a reconhecer a organização territorial referente à 

disposição de serviços, por meio da escola; 
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2) A população afetada e suas implicações; 

3) Os atores sociais com condições de viabilizar as ações. 
 

Partindo da violência enquanto foco, entende-se que as escolas só podem ser 

parceiras se conhecerem os recursos dispostos em seu território, dispuserem de 

planejamento/programação para a ação e apresentarem contribuições para um  

alcance coletivo. 

De pontos distintos, esse conjunto permite analisar quais as possibilidades e 

dificuldades para a formação de uma rede de atenção à violência, com vistas ao 

desenvolvimento de um cuidado de saúde a ser abordado e discutido de acordo com 

cada dimensão analisada. 
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5.1. INTERVENÇÃO DA ESCOLA NA COMUNIDADE 
 

Sobrepostas, escola e comunidade se consagram como instituições cujos objetivos 

são distintos. A priori , uma instituição se agrega a outra e, enquanto comunidade, 

abrange dimensões constituídas por laços sociais em um espaço geográfico, “onde se 

sobrevive e progride enquanto grupo, não como ação isolada de indivíduos isolados”. 

(BENGHOZI, 2010; ANDRÊS, 2012) 

No âmbito do instituído, essas comunidades organizam-se e relacionam-se a partir 

da influência mútua grupal. Nesse sentido, o grupo, a organização e a instituição 

correspondem a três níveis do sistema social: (LAPASSADE, 1983) 

1) Primeiro: nível de base, em que se conhece a existência de regras 

correspondentes à vida cotidiana. Sendo o grupo familiar, é responsável pela 

definição dos papéis, manutenção da ordem, do aprendizado e da produção. 

2) Segundo: nível intermediário, o da organização burocrática que faz a 

mediação entre a base e o Estado. De responsabilidade social, são os grupos 

que trazem o sentido de pertencimento, por meio da prática laboral (fábrica)  

e, ou conhecimento (escolas). Esses grupos são regidos por si próprios; e, 

tendo como referência os princípios éticos, constroem normas para a 

convivência social; e, de acordo com o papel desempenhado, constituem a 

relação hierárquica. 

3) Terceiro: nível da instituição, do Estado e que confere às instituições a força 

da lei. O que institui está no topo do sistema. 

Não se pretende definir/conceituar a comunidade, pois transcende a questão da 

localização geográfica, por também dizer respeito a um espaço de acontecimentos, 

troca e construção de relações e definição de modos de vida que, talvez, estejam mais 

próximos do sentido e da representação desse lugar para seus coabitantes. Todavia, o 

intuito é apontar a essencialidade de considerar as influências que ocorrem na 

comunidade, pois o desenvolvimento e, ou construção de práticas de saúde, como  

está em reflexão essa articulação entre saúde e educação, requer também essa 

consideração. (quadros 4, 5 e 6) 

Por isso, dispor da noção sobre concepções da comunidade poderia sugerir de que 

forma seus problemas afetam a escola. 
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As escolas relatam que nem sempre as situações de violência aparecem de forma 

explícita, por isso precisam dispor de certo planejamento/organização (quadro 12) 

para reconhecer sinais que indiquem se as crianças estão submetidas à violência de 

alguma forma, indícios que são apenas a porta de entrada para compreender algo 

mais complexo: 

[...] sono pela casa invadida por policiais durante a noite, 
atrás do irmão que é traficante; 
[...] crianças que tiveram seus pais que saíram da prisão  
há pouco tempo; 
[...] chama a atenção o fato das crianças falarem com 
admiração de seus pais presos; 
[...] crianças sendo criadas pelo avô e, a escola, acredita 
que elas estão se prostituindo; 

 
 

Com essas informações as escolas também apresentam os problemas sociais, 

sendo a drogadição a principal, induzindo a pensar na possibilidade de um 

desdobramento com significativa intensidade, como assaltos e, ou homicídios, 

conforme demonstra o quadro 5. Aliás, houve homicídio dentro da sala de aula, em 

uma dessas escolas, em que um aluno acabou por vitimar o colega, acidentalmente. 

De acordo com a observação e, na condição de deslocamento até a unidade de 

ensino, pode-se afirmar que a sensação de insegurança é muito forte e presente, pois 

as imediações de algumas escolas são resguardadas pelo tráfico, demandando um 

prévio anúncio no intuito de obter autorização para que se tenha acesso à unidade. 

Diante disso, ao demonstrar seus parâmetros para agir em situações de violência 

(quadro 12), as unidades, indiretamente, dividem a responsabilidade com os órgãos 

governamentais, pois as intervenções em situações de violência requerem uma ação 

intersetorial. Todavia essa prática precisa ser divulgada pelas instâncias políticas para 

promover a articulação dos serviços e assegurar uma Política Pública efetiva em cada 

território específico que vise ao controle das violências. 

Enquanto componente da promoção de saúde e redução da violência, a Política 

Pública realçaria os valores de paz, convivência saudável e qualidade de vida, de 

forma linear e de acordo com as necessidades e recursos dispostos em cada 

município, conforme ela já tem sido discutida. (PAIM et al, 2009) 

Com isso reafirmaria o trabalho da VISAU, no desenvolvimento de práticas e 

articulação entre as instituições no território, pois a Política Pública permite a   ponte 
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entre os níveis de governo e, com isso, elevaria as condições de as instituições 

atuarem de forma integral e uniformizada nos eventos de violência, acentuando seu 

caráter complementar na parceria para levar vantagens à população de forma geral. 

Conforme relato dos educadores, essa necessidade aparece de forma evidente, 

quando sinalizam a importância de desenvolver diálogos com alunos e familiares: 

[...] trazer vivências e experiências vivas; 
[...] acredita num trabalho que seja desenvolvido na 
escola; 
[...] o momento é o que surge, precisamos considerar e 
adaptar às situações momentâneas; 
[...] alguém da área da saúde para conversar com 
alunos e famílias e que não seja esporádica; 
[...] adotar uma forma de psicologia grupal possibilita 
identificar situações de violência; 

 
Em corroboração à Política Pública, o processo de deliberação sobre os problemas 

ocasionados pela violência no território ocorreria de forma mais ampla,  inclusive 

com planejamento participativo, principalmente porque a violência é um fenômeno 

dinâmico demandando ações emergenciais em situações de risco iminente. 

Sobretudo, e sendo uma situação de saúde, as colocações das escolas reforçam  

que o desenvolvimento de práticas voltadas à violência necessita de amparo 

governamental, precisamente, das três esferas do governo na construção e execução 

do planejamento, quais sejam: municípios, estados e união, constituindo a base para 

fazer o acompanhamento, a avaliação, o controle e a gerência do sistema de saúde 

voltada a violência, no caso da articulação entre saúde e escola. Tendo como base 

uma das possibilidades que poderiam ser pensadas, aparecem as  vertentes: 

(CONASS, 2011) 

1) Análise da realidade: levantamento de problemas de saúde (violência), suas 

causas (agressão ocorrendo nas casas/escolas, cometida pelos pais); pontos 

críticos (professores adoecendo devido à intensidade e variação da violência 

contra as quais precisam lidar cotidianamente) e recursos disponíveis (a 

possibilidade de desenvolver uma parceria para minimizar os efeitos da 

violência); 

2) Definição de formas de intervenção: desenvolvimento de práticas para 

melhorar os indicadores de vida/morte, saúde/doença: Nesse caso, pela 

aproximação entre saúde e escola com vistas a conversar com crianças e pais e 
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identificar situações de violência, antes que elas se expressem de forma 

concreta, o que torna possível intervir nos agravos à saúde; 

3) Definição de objetivos, metas e atividades a serem desenvolvidas: tanto com 

as crianças quanto com os professores. 

De acordo com o quadro 12, entende-se que as escolas: 1 – 2 – 3 – 4 – 8 – 9 

empregaram recursos para lidar com a violência, por sua habilidade em observar e 

avaliar os possíveis fatores desencadeadores dos eventos violentos como 

comportamento, condição afetiva e cognitiva das crianças; organização e dinâmica 

familiar, inclusive conhecer quem são esses pais; condição/limite e qualificação do 

educador para atuar contra a violência. No contraponto, as unidades 5 – 6 – 7 fazem 

uma consideração sobre o que se percebe, a negligência familiar com relação à 

participação na vida escolar dos filhos e a necessidade de a escola ter uma referência 

para agir. Nesses dois grupos, é reconhecida a importância da atuação 

interinstitucional, no primeiro caso para sistematizar sua prática e, no segundo, para 

construir uma prática. 

A necessidade da instituição de uma Política Pública voltada à violência tem  

como respaldo as atividades epidemiológicas, com a abordagem sobre os fatores: 

riscos e contaminação, numa correlação ao modo de desenvolvimento de uma doença 

infectocontagiosa. 

Nesse sentido e, ao se deslocar até as unidades para o desenvolvimento da 

pesquisa, depreende-se que as escolas: 5 – 6 – 7 apresentaram indícios de 

contaminação, ou seja, as carências materiais e afetivas daquela população colocam 

as escolas em condição de, também, suprir necessidades de proteção contra o que as 

crianças suportam em suas casas: 

[...] ao falar da violência, os alunos colocam uma 3ª 
pessoa como ator; 
[...] será que quando eu chegar em casa vou encontrar 
minha  mãe viva! (citação reflexiva do educador) 

 
 
 

Contaminação percebida durante a entrevista pois, ao responder à pergunta, o 

educador transitou entre aquilo que viu na sala de aula (uma criança pensativa) e o 
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que acreditava estar se passando na cabeça da aluna, trazendo essa informação a um 

certo nível de realidade que tendia a uma situação concreta. 

Ao supor que o relato poderia ser o resultado de um intenso envolvimento com a 

situação de violência característica da região, na retomada do inquérito, a educadora 

refere ser sua imaginação fomentada por discursos vindos de outras pessoas que 

falam sobre as desavenças vividas pelas crianças em seus locais de moradia, não 

necessariamente dentro de suas casas. 

Sendo assim, a contaminação, ora referida, aponta um problema de saúde por 

traduzir uma necessidade a ser suprida, deste modo anuncia e consolida um risco. 

(PAIM e ALMEIDA-FILHO, 2014) 

O risco aqui entendido como a probabilidade da ocorrência de um evento que, no 

caso da violência, tem probabilidade de se inscrever num tempo de curto, médio ou 

longo prazo. Tomando como base os relatos dos educadores, pode-se pensar o risco, 

como morte, dependência química, abuso sexual, prostituição, entre outros. Se não 

for olhado e tratado oportunamente, esse fator poderá assumir a característica de um 

determinante social, culminando numa espécie de proliferação das situações de 

violência. (PAIM e ALMEIDA-FILHO, 2014) 

Os abalos domésticos associados a uma comunidade violenta colocam os 

educadores frente a limites do serviço e da profissão, principalmente porque 

reconhecem a existência de necessidades de diversas ordens que precisam ser 

trabalhadas hoje para minimizar os possíveis impactos que possam vir em outro 

tempo. 

Especificamente, no caso de considerar a unidade familiar submetida à situação de 

violência, a intervenção da saúde precisa abarcar os três níveis de atenção à saúde 

voltada à violência: promoção, prevenção e assistência. (TEIXEIRA et al, 1998) 

1) Promoção: enfoque populacional, com o desenvolvimento de práticas que 

contenham o alastramento da violência, de forma a evitar que as crianças 

inseridas nos contextos violentos possam reproduzi-las e que minimizem a 

possibilidade de agravos emocionais e, ou físicos, por estarem 

inseridos/expostos em situações conflituosas; 

2) Prevenção: enfoque de risco, com o delineamento de estratégias que possam 

ajudar  as  crianças  a  se  protegerem  ou  a  estarem  protegidas  no   contexto 
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conflituoso, uma vez que nas escolas analisadas elas não são o foco da 

violência diretamente; neste caso, a rede de cuidado entre saúde e escola teria 

uma atuação importante de proteção; 

3) Assistência: enfoque clínico, com o atendimento individualizado à população 

afetada diretamente, para avaliação e conduta e, posteriormente, o 

tracejamento de um plano de cuidado, com vistas à reabilitação e à redução de 

danos (seguimento). 

Nesse ponto, a construção da prática da VISAU permite a articulação junto aos 

diversos níveis de prevenção, sendo: primária, os serviços de saúde responsáveis pela 

população inscrita no território, as UBS; secundária, com encaminhamentos a 

serviços especializados em determinadas necessidades de saúde, ou seja, unidades 

ambulatoriais; terciária, os hospitais que atendem às necessidades pontuais, para 

contenção e reabilitação. Para que, paralelamente, possa se pensar na promoção da 

saúde. 

Cabe enfatizar que não basta apenas detectar as necessidades de saúde, é 

necessário que se desenvolvam práticas a partir dos determinantes sociais da 

violência aqui mencionados, com métodos que incluam, além dos três níveis de 

atenção à saúde, o amparo jurídico e o respaldo da segurança pública, nas situações 

de violência. 

A VISAU permite fazer uma leitura sobre os arranjos tecnológicos já empregados 

nas atividades escolares, quando são criadas condições para proporcionar aos 

educadores um espaço de formação continuada, possibilitando momentos de 

discussão coletiva e trabalho colaborativo, estando as reuniões JEIF e HTPC 

presentes nas escolas da rede pública de ensino. (PAIM e ALMEIDA-FILHO, 2014; 

CGEB, 2014) 

No entanto, para que essas experiências possam ser oportunizadas e devidamente 

adaptadas, a fim de abarcar toda a população escolar, numa modalidade de 

assembleia e, ou sistematização de espaços de discussão, as escolas reconhecem a 

necessidade de investimento na requalificação profissional com a instrumentalização 

dos educadores. Sendo assim, fazer uma leitura que diz respeito à articulação da 

dimensão  gerencial  (JEIF/HTPC)  com  a  dimensão  técnica  das  práticas  de saúde 
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(educadores instrumentalizados) como forma de prevenir o adoecimento decorrente 

do esgotamento. (PAIM e ALMEIDA-FILHO, 2014). 

Tendo como referência o adoecimento dos profissionais de saúde, o 

funcionamento centralizador que orienta as estruturas hierárquicas dos serviços de 

saúde gera a impotência e conduz os profissionais à alienação, dada a sobrecarga de 

trabalhos que envolvem a equipe nos serviços (LACAZ, 2014). 

A alienação dos educadores parece atuar na falta de reciclagem profissional, pois 

estão submetidos em salas para onde os alunos trazem uma variedade de 

necessidades que não as do aprendizado, gerando sobrecarga de trabalho. Com isso,  

o adoecimento já se faz presente em algumas escolas, quando o professor precisa 

recorrer a medicamentos psiquiátricos para permanecer em sala de aula: 

[...] tento encontrar melhores formas para estar em sala, 
mesmo tendo que tomar fluoxetina; 
[...] as crianças não se chocam com isso (observação relatada 

pelo educador diante da violência sofrida pelas crianças em suas casas); 
[...] elas relatam naturalmente, como fato corriqueiro; 
[...] a minha prima pegou a faca para a minha mãe; a 
minha mãe brigou com meu pai e depois falou que ia se 
jogar; (reprodução da fala da criança pelo educador) 

[...] pais agridem os professores verbalmente, quando 
acreditam que a orientação é uma interferência na 
educação que eles atribuem a seus filhos; 
[...] aluno extremamente violento porque é induzido pelo 
pai a bater; 
[...] mães que batem em seus filhos na frente dos 
professores; 

 
Esse conjunto chama a atenção para os problemas das práticas isoladas, pois em 

circunstâncias de ação solitária, corre-se o risco de a violência ser negada e, por 

conseguinte, a responsabilidade da carência de recursos ser atribuída ao profissional, 

o que, talvez, justifique o adoecimento do educador, muito embora não tenha 

interferido na atuação dos educadores nas situações de violência, nesses grupos 

estudados. (PAIM e ALMEIDA-FILHO, 2014) 
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5.2. O EDUCADOR E A VIOLÊNCIA 
 

Ao considerar a escola como lugar de acontecimentos, especificamente o 

educacional cujas bases são a formação cidadã e a qualificação para o trabalho, a  

vida escolar é entendida como rica experiência para a vivência social, levando a 

pensar no comportamento humano também como foco de ação das escolas pela 

diversidade de pessoas vindas de contextos e culturas distintas que compõem o 

ambiente. (BRASIL, 2012) 

Enquanto uma instituição que, por excelência, tem o dever de propiciar o 

desenvolvimento humano por meio de propostas concretas e eficazes de intervenção 

que resultem em impacto social, a escola também é dinâmica, atua, pertence e se faz 

presente nos espaços sociais e comunitários. (CASSINS, 2007) 

Ao falar de comportamento humano, reporta-se a um dinamismo que também 

compreende o processo educacional, pois educação conta com espaços 

geográficos/escolares, enquanto um lugar legítimo de aprendizado e, de igual modo, 

com pessoas para propiciar o desenvolvimento do conhecimento, ou seja, os 

professores/educadores. 

Decorrente desse conjunto, o sistema de ensino confere à ação pedagógica a 

autoridade de transmitir os valores como se fossem universais, enquanto uma forma 

de assegurar a interiorização.  (PATTO, 2002 apud BOURDIEU, 1970) 

Com isso, entende-se que é conferida ao professor, a tarefa de tornar comum o 

conjunto desses conceitos concebidos socialmente, traduzindo condições pré- 

estabelecidas para inserção das pessoas e sua forma de se relacionar e estar diante da 

sociedade. Portanto, sua atuação consiste em uma missão de plano complementar ao 

objetivo da escola, por ele ser o responsável pelo desencadeamento da construção de 

conhecimento e novos valores a partir dos ensinamentos. (WEISZ, 2003; 

OUTEIRAL, 2003) 

Não se pretende avaliar a atuação do professor, mas torna-se importante ter uma 

noção dos papéis desempenhados por ambos, escola/professor, uma vez que pensar 

na escola, espontaneamente, remete à figura do educador. 

Almeja-se mostrar que a expressão da violência nos espaços escolares só pode ser 

entendida como tal, quando legitimada pelo educador, assim como uma    situação de 
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violência atendida nas urgências/emergências hospitalares só pode ser diagnosticada 

por um conjunto de tecnologias que envolvam atendimento interpessoal, 

levantamento da história, exames de imagem e investigação da situação social, que 

parte da observação das condições físicas da criança quando verificada a 

possibilidade de prejuízo. 

O professor/educador precisa ter uma participação ativa, por isso, considerando 

um posicionamento perante esse fenômeno, parte-se da hipótese que é possível 

trabalhar a violência numa perspectiva programática nas dependências da escola. 

Saúde e Educação, representadas pelos serviços hospital e escola se identificam 

nesse trabalho pois, ao atuarem nas situações de violência, suas ações partem das 

condições de riscos à saúde e à vida. Para a escola, quando a criança aparece com a 

qualidade de sua tutela ameaçada e, para o hospital, com o risco de sequelas físicas, 

emocionais e morte, decorrente do momento do atendimento em caráter de 

emergência/urgência nas situações que inspiram violência. 

Diante do risco, enquanto indicador de problema, os serviços de saúde e  

educação, não só se identificam em suas atuações, como estabelecem um diálogo, 

pois o risco, a partir daqui, passa a ser entendido como condicionante dos eventos 

violentos nessa população estudada, quando a escola apresenta sua observação com 

relação à tendência de pessoas assumirem a violência como forma de vida, percebida 

nas prováveis atitudes inveteradas de abandono, negligência, punição física,  

violência verbal, psicológica e sexual, que permeiam os relacionamentos humanos, 

entre adultos e crianças, nesses locais analisados. (PAIM e  ALMEIDA-FILHO, 

2014) 

Salienta-se que a localização geográfica (quadro 5) das unidades contribui para a 

violência, uma vez que todas estão diretamente ligadas a contextos de drogadição, 

sendo necessário, em algumas escolas, solicitar autorização da comunidade para 

realizar atividades com as crianças fora de suas dependências. 

Embora sugira certa estranheza e incoerência, conforme observado na expressão 

dos educadores e, de acordo aos seus próprios relatos, torna-se necessário considerar 

que, para uma comunidade onde há brigas, disparos de projéteis de fogo, ponto de 

drogas nos arredores e alunos com pais que exercem atividade ilegal, essa conduta 

também pode ser entendida pelos serviços de saúde, como um cuidado com a vida 
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das crianças e dos professores, mas não minimiza/justifica os reflexos e as limitações 

de estar inserido num contexto conflituoso, até porque se corre o risco de aquela 

vivência ser naturalizada, sustentando o incômodo dos educadores de que a violência 

ainda continua a ser vista quando há prejuízo físico. 

Com isso, olhar a criança somente pelo que ela provoca, acabaria por negligenciar 

crianças que não reproduzem a violência na escola, mas demonstram o quanto são 

violadas em seus direitos quando comparecem às aulas pouco cuidadas fisicamente e, 

na orientação quanto aos cuidados básicos com o corpo, expõem ao professor a sua 

condição de vida: 

[...] falta de asseio; 
[...] crianças que não tomam banho; 
[...] havia um aluno agressivo e eu dei sabonete para ele, 
mas ele disse que não tinha chuveiro e que esquenta água 
na fogueira; 

 
Por outro lado, outras apontam o risco de serem atingidas gravemente em situação de 

violência direta ou indireta em suas casas e, ou arredores, o que leva a unidade a se 

colocar à disposição como rota de fuga e, consequentemente, a minimizar o risco. 

Ao que se percebe, na questão da violência, é primordial que se extrapole o 

conjunto de profissionais de saúde, pois esse tipo de informação que contempla a 

vivência cotidiana das crianças atendidas nos hospitais não é visualizado, não se 

percebe a gravidade e a extensão das condições precárias de vida, pois crianças que 

precisam esquentar água na fogueira certamente são susceptíveis a sofrerem  

acidentes por queimadura, e o hospital, na necessidade de reabilitar a saúde, não tem 

condições de alcançar outros parâmetros da vida dela naquele momento. (PAIM e 

ALMEIDA-FILHO, 2014) 

Naturalmente, caso ocorresse, poderia ser entendido como um acidente doméstico, 

quando, na verdade, trata-se claramente de uma situação social, pela precariedade  

das condições de vida, o que também não diminui a negligência humana com relação 

a essas crianças. 

Percebe-se que a utilização dos conhecimentos referentes às tecnologias médico- 

sanitárias não dá conta de alcançar essas informações para pensar e desenvolver 

práticas junto a famílias com esse grau de necessidade, pois o relato da criança não 

apareceu em tom de denúncia ou queixa, veio num momento em que o educador ao 
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dar o sabonete, diz a ela o que precisa ser feito e, como resposta, ela, implicitamente, 

diz que o banho não é o seu maior problema. 

Por isso, no tema da violência, incluir tecnologia da comunicação social como 

estratégia de estímulo auxiliaria a organizar os campos e definiria práticas de 

trabalho, envolvendo grupos na promoção e na defesa das condições de vida e saúde. 

(PAIM e ALMEIDA-FILHO, 2014) 

Desse modo, o risco como indicador de possibilidade de vitimar pessoas, as 

condições que limitam o acesso a outros locais da comunidade e as carências 

materiais e financeiras incluem-se como determinantes sociais da violência, 

evidenciando, além da articulação intersetorial, a conjugação de esforços para 

desenvolver um trabalho de promoção junto à população. A articulação entre escola e 

saúde pode representar um modelo que a promova, prevenindo à violência. (PAIM e 

ALMEIDA-FILHO, 2014) 

Na totalidade, as escolas assinalam que não há dificuldade para associar uma 

perspectiva programada, inclusive até disponibilizam o espaço escolar para a 

ocorrência, todavia chamam a atenção para a dificuldade de manter essas ações, 

principalmente porque não têm devolutiva das situações encaminhadas para outros 

setores. 

Ao que se percebe, há uma urgência ou, talvez, um pedido em que pese 

desburocratizar procedimentos para adequá-los à sistematização de práticas, pois se 

observou, em ambos os grupos, que as necessidades a serem supridas tiveram 

características diferenciadas. 

Em reforço, o planejamento e o desenvolvimento de ações para recuperação da 

saúde devem ser territoriais, isto é, desenhadas para problemas de populações 

específicas. 

Considerando que a população dispõe de recursos mínimos para sua sobrevivência 

e precisa lidar com seus problemas tendo como referência os recursos locais, os 

problemas de saúde tanto no âmbito da doença/violência, como da cobertura aos 

problemas de saúde da população, precisam ocorrer no espaço domiciliar. Todavia, 

funcionalmente, essa iniciativa precisaria ser estabelecida dentro de  uma 

programação em que houvesse um sistema para proceder a avaliações contínuas e, 

naturalmente,  acompanhar  os  planos  de  ação  e  a  adesão  ao  tratamento,     como 
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apontado pelos educadores que lamentam por não haver um melhor aproveitamento 

das informações: (CONASS, 2011) 

[...] mesmo dentro da escola, pensamos num sistema 
interno, porque todas as informações se centralizam na 
figura do coordenador, se o coordenador sair, a 
informação vai com ele; 
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5.3. PARCERIA COM A SAÚDE 
 

A implantação das práticas da VISAU voltadas à violência segue um eixo central: 

informar a situação de saúde das pessoas inseridas em contextos violentos, decidir o 

foco da ação no território e agir/intervir nos determinantes sociais da 

doença/violência. (TEIXEIRA, et al, 1998) 

Pensando no processo seguido por essa pesquisa e, sob o ponto de vista técnico- 

operacional relativo à articulação entre saúde e educação, a prática da saúde quanto 

ao uso de métodos e técnicas de planejamento para identificação e desenvolvimento 

de ações de combate à violência, pode ter no suporte recebido das escolas/ 

educadores, a necessidade de classificar os problemas no território, para que se 

articulem operações integradas de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação, 

enquanto parte de uma prática para lidar de forma contínua com os problemas 

selecionados e, ou relacionados. (TEIXEIRA et al, 1998) 

Haja vista que, nos grupos estudados, as escolas têm  conhecimento  da 

importância de seu trabalho, mas não do alcance, quando da necessidade de 

encaminhar o aluno para outras esferas/serviços, pois há unidades que não nomeiam 

as atitudes tomadas, por isso o trabalho e forma de ação não  são  identificados 

(quadro 11). 

Quando os educadores puderam nomear suas atitudes, igualmente foi possível 

identificar e nomear as formas de trabalho, alçadas por meio das justificativas 

apresentadas pelas escolas quando se incluíram, informando suas contribuições para  

o desenvolvimento da parceria. 

Ter consciência sobre o seu papel permite que se conheça a dimensão da condição 

atualmente ocupada pelas unidades, como possibilidade de dar suporte e, ou sustentar 

o trabalho de saúde. 

Essa afirmação dá margem para proceder à investigação, a partir da hipótese que 

possa haver dificuldade da escola para trabalhar a violência numa perspectiva em 

rede integrada à saúde, considerando as limitações quanto a recursos referentes a 

serviços em território. 

As escolas estudadas e classificadas como intencionais evidenciam que não só 

conseguem  desempenhar  seu  papel,  como  também  identificam  pontos  a    serem 
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melhorados; para tanto, consideram importante olhar a saúde da criança, empregando 

ações para que estejam em condições de se desenvolver cognitivamente; ser olhados 

(educadores) e incluídos como parte das ações de saúde; olhar as práticas, com vistas 

a uniformizá-las. 

As escolas, consideradas pontuais apresentam a necessidade de redefinição dos 

pontos necessários para desenvolver qualquer tipo de ação, como deixar evidente  

para a população qual o papel e as atribuições da escola; ter condições de exercer 

suas atividades com certa tranquilidade. 

Necessariamente as escolas fazem referências à inclusão, como parte das práticas 

numa possível rede de atenção à violência, denominada de cuidado. Não obstante, 

evidenciam que para o desenvolvimento de estratégias é necessário considerar não 

apenas o que as crianças vivem, mas também aquilo que elas provocam no ambiente 

de aprendizagem, uma vez que a introdução do ECA7, deixou um vazio de como 

educar, conforme relatado pelos educadores: 

[...] diálogo com a família e alunos. Nesse diálogo revisitar 
o ECA e a partir dele em conjunto com situações reais 
discutir os pontos importantes, como o suporte que ele 
oferece, mas também o vazio deixado com sua instituição 
por não saber como se educar. 

 
 

Essa diferença encontrada e as situações que surgem dentro do espaço escolar 

correspondem à sustentação de um ponto inicial para o planejamento da VISAU, por 

isso apontam para a amplitude de uma ação territorial em duas faces: as necessidades 

decorrentes do espaço geográfico e os pedidos que surgem dentro da escola. Com 

isso, é possível encontrar respaldo na concepção territorialização que orienta a 

organização de uma prática de Vigilância. (TEIXEIRA et al, 1998) 

Como parte do planejamento, reconhecer a região e realizar uma análise sobre o 

território/município, segundo a lógica das relações entre condições de vida, saúde e 

acesso às ações e serviços de saúde, por ser uma prática da Saúde, também pode 

buscar informações junto às possíveis condições pensadas/levantadas pelos grupos 

estudados. Ao considerar a escola como território para a ação, considerou-se a 

necessidade de: 

 
 

7 Lei nº 8.069: Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 
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[...] um dia com a família, algo como um lanche, para criar 
laços afetivos; 
[...] algo para fortalecer vínculos familiares. O dia da 
família tem pouca aderência por ser no sábado; 

 
 

Da ordem da organização dos serviços de saúde, especificamente da VISAU, a 

delimitação territorial, no âmbito micro e com a atuação integrada junto às escolas, 

poderia trazer um panorama de conhecimento desses serviços em território no  

aspecto macro, numa espécie de avaliação de eficácia dos serviços, pois as unidades 

reconhecem que os problemas não são da ordem da criança somente, elas apontam a 

necessidade de incluir suas famílias com abordagens sobre outras concepções de 

educação. (TEIXEIRA et al, 1998) 

Nesse caso, para oportunizar o tempo dos pais no momento em que se dispõem a 

estar com e por seus filhos, as escolas, enquanto espaço territorial, poderiam 

introduzir intervenções temáticas, quando estes fossem convidados a reuniões sobre  

o rendimento escolar: 

[...] como identificar as situações de bullying; trazer quais 
são as implicações legais; 
[...] palestra com os pais, enfatizando a questão da 
negligência e o quanto é nociva; 

 
 

Para a escola, a linha de ação recai em trabalhar as responsabilidades, tendo as leis 

do país como eixo norteador. As ações precisam considerar as condições de vida no 

âmbito familiar; a partir desse ponto, avaliar o que os alunos vivem em casa, com o 

propósito de verificar se há ligação com o que provocam nas dependências escolares, 

pois as situações de bullying são atos graves e deixam sequelas importantes em quem 

as vive. Naturalmente, olhar para esse ponto dentro do espaço escolar pode revelar 

cenários de ordem afetiva que, possivelmente, envolvam o aluno agressor, uma vez 

que essa prática objetiva o constrangimento e o ataque à autoestima. 

Desse modo, sugere-se que a capacidade individual como objeto de alcance da 

educação esteja comprometida por algo da ordem afetiva, e a associação que a escola 

realiza, usando a legislação como parâmetro para harmonizar o comportamento 

humano, aproxima-se de uma prática epidemiológica, quando demonstra a sucessão 

de eventos que deságuam em algo mais complexo. 



113 
 

 
 
 
 

De certo modo e, no pensamento epidemiológico, a territorialidade remete à ideia 

de que o espaço territorial deve ser o locus operacional de ações, cujo objetivo seja 

conservar a saúde da população, por isso definir o que se espera de cada ação escolar 

desenvolvida propiciaria a adesão aos eventos propostos pelas unidades. (FRANCO e 

MERHY, 1996) 

O grupo intencional sabe o que fazer, o pontual conhece aonde quer chegar, 

todavia, ambos reconhecem as falhas de cuidado e as entendem como prejudiciais 

para o desenvolvimento escolar das crianças e sua vivência social: 

[...] drogas com má postura de caráter; 
[...] álcool e drogas, com especificidade do crack; 
[...] crianças carentes, devido ter os pais presos; 
[...] hoje a escola faz um mix de papel que consome o 
professor que se sente violentado porque precisa também 
ser mãe; 
[...] tem crianças que tem uma falha de amparo familiar, 
não é simpática, é maldosa, mas tem uma 
infantilidade/ingenuidade; 

 

Nos parâmetros da saúde, algumas pesquisas realizadas com pessoas que viveram, 

presenciaram ou reproduziram a violência, apontaram que os cuidadores puderam 

assistir suas crianças quando também viveram o cuidado, uma vez que foram 

desenvolvidos planos de tratamento com agressores, vítima e família, por meio de 

atendimento individual, na região domiciliar. (SAUAIA et al, 2011; BOARATI, 

2009) 

Seguindo essa linha, ao pensar na possibilidade de transformar as condutas 

agressivas junto às crianças, os pais/cuidadores teriam condições de dispor de melhor 

educação, quando pudessem considerar seus novos parâmetros: 

[...] problematização: transcendente, sair do estado e 
mostrar as realidades; 
[...] abertura da escola para trazer os pais e discutir o 
assunto: violência e drogas, de forma efetiva e contínua; 
[...] o debate visa ajudar os pais a perder a culpabilização 
do sujeito que é induzida pelo sistema; 
[...] a partir de uma situação real, discutir para pensar; 
pois as crianças tem pouco repertório crítico; falam do 
lugar que estão; 

 
 

Entender a condição da escola, a partir da abordagem da VISAU, permite sinalizar 

que unidades em que o motivo da parceria não aparece, traduzam ações que perdem a 

força por se concentrarem em intervenções dentro da própria escola. Reconhecer o 
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que elas fazem e ampliar essa visão numa forma de reorganização intersetorial vem 

ao encontro do pedido das escolas do grupo intencional em sistematizar sua prática, 

por exemplo, instituindo políticas públicas. (TEIXEIRA et al, 1998) 

Diante do sofrimento do aluno, é natural que as escolas desenvolvam estratégias 

de apoio, no âmbito da compreensão/acolhimento, principalmente, quando ameaçam 

de morte o professor. 

Compreensão que, em algumas ocasiões, durante o tempo das crianças na escola,  

é possível ajudá-las a entender o sentido dos relacionamentos por interação grupal, 

quando são conduzidas a sublimar os conflitos, utilizando o recreio como hora da 

brincadeira para diminuir a violência, em uma tentativa de ajudá-las a canalizar a 

agressividade. Notoriamente, o trabalho escolar também consiste em ensinar a 

criança a lidar com a frustração, com vistas a encontrar um e, ou seu nível de 

tolerância. 

Nesse sentido as ações podem estar vinculadas ao esforço para ajudar a criança a 

encontrar um equilíbrio de valores éticos e morais, a priori, opondo-se aos padrões 

mínimos de sociabilidade com a interação grupal em decadência. Isto ocorre quando 

se percebe um provável comprometimento na formação de juízo quanto à figura de 

autoridade. No momento em que o aluno trava um embate com o professor, percebe- 

se a inexistência de reflexão crítica relativa aos papéis sociais 

ocupados/desempenhados. 

Ética e moral têm origem na mesma realidade humana, os costumes. A moral 

baseia-se no senso do justo, tem a ver com o cumprimento de um dever, portanto 

necessário, assim como o respeito. A ética, pode-se dizer, de caráter público, traduz 

uma escolha, algo provável que traz certa liberdade, todavia com a obrigação de um 

comportamento moral. (LA TAILLE, 2010; ROMANO, 2001) 

A experiência das crianças com as primeiras regras sociais, na escola, tem o 

propósito de levá-las a encontrar outros valores para a boa convivência social, 

portanto a ética tem o intuito de auxiliar a definição de novos valores, sem desprezar 

suas constituições primárias. 

Desse modo, o enfrentamento ao professor dá um panorama do que vem a ser a 

crítica  prejudicada  e,  quem  sabe,  a  crítica  não  investida/construída/desenvolvida 



115 
 

 
 
 
 

possa ser um dos possíveis favorecedores à manifestação do bullying, enquanto 

prática violenta. 

Em escolas, pensadas como objetos da divisão territorial, o desenvolvimento da 

VISAU voltado à violência compreenderia os espaços da convivência da criança, 

incluindo pessoas com as quais mantém relação direta, verificando como se 

estabelece essa relação e sua configuração para desenvolver ações de educação 

permanente que favoreçam habilidades e competências para a atenção integral à 

criança. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010) 

Todavia, os educadores evidenciam suas limitações no âmbito do alcance, pois o 

como fazer é algo que não compreende sua prática. Desse modo e, nos casos de 

violência, entendem não só a importância como reconhecem a necessidade de os 

serviços estarem atrelados e presentes em todos os aspectos, fatores que consolidam  

a abertura desses grupos de escola para um trabalho articulado com a saúde. 
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6. CONCLUSÃO 
 

O desenvolvimento de práticas de saúde voltadas à violência sob os pressupostos 

da VISAU tem se mostrado um campo fértil para a ação intersetorial. 

Este trabalho teve a oportunidade de apresentar a importância da VISAU para 

ações em rede, pois, em casos de violência contra a criança, a justificativa da procura 

por atendimento não traduz a necessidade de saúde quando da sua chegada aos 

serviços, por isso a articulação com outros equipamentos sociais, além de ajudar na 

elucidação da queixa, permite a identificação de novas situações e favorece a 

definição de melhores estratégias de cuidado, quando se leva em conta os seguintes 

âmbitos de atenção: promoção, prevenção, curativo e reabilitação. 

Entendendo a necessidade de a criança agredida estar isenta de qualquer 

responsabilidade que, eventualmente, possa cair sobre ela na situação em que sofre 

violência, o desenvolvimento de práticas de promoção de saúde permitiria sustentar a 

condição infantil. 

Pode-se afirmar que, além da necessidade de a criança dispor do amparo familiar, 

impõe-se a importância/urgência de que o cuidado desprovido por seus cuidadores 

seja assegurado pelos serviços do sistema de garantia de direitos, incluindo saúde e 

educação, enquanto medida de proteção, portanto de prevenção à violência. 

Promover a saúde, prevenir violência e, ou atribuir assistência curativa para 

crianças oriundas de contextos violentos tem, na articulação intersetorial, muito mais 

que uma estratégia, a possibilidade de inibir condutas violentas como parte do 

processo de reabilitação. 

Assim, a pesquisa em campo social foi realizada para avaliar a possibilidade de 

escolas participarem e contribuírem para uma rede de cuidado das crianças em 

situações de violência, no intuito da continuidade de atenção às crianças quando da 

alta hospitalar. Todavia, o estudo revelou uma questão importante, nas nove escolas 

não foram apresentados documentos sobre planos de ações da educação em situações 

de violência e, ou algum registro realizado pelas unidades visitadas que pudesse 

conter parâmetros de atuação. 

Embora não se visasse à realização de uma pesquisa documental, a ausência da 

apresentação de documentos reforça a percepção de que as escolas se encontram  um 
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tanto solitárias em suas ações, aparentando funcionar como organismos 

independentes pela quase nula referência às Secretarias da Educação, tanto pelas seis 

escolas da rede municipal quanto pelas três da estadual. 

Pode-se pensar que a falta de planos e, talvez, de sustentação das secretarias 

levaram essas escolas a destacar condições extremas vividas em suas dependências: 

crianças que decidiram compartilhar seu sofrimento, situações de violência, inclusive 

a morte de um aluno dentro da sala de aula, pais abrindo mão dos filhos ao 

requisitarem a mediação para acolhimento aos profissionais, ameaças de agressão 

física contra o educador. 

Importante destacar que, dentro dos fatores apresentados pela escola, há ênfase na 

condição socioeconômica, subordinação ao tráfico e forma de educação que os pais 

atribuem a seus filhos, baseados na conduta punitiva com agressões físicas e ameaças 

verbais. 

Reconhecidamente, as escolas procuram atuar de forma bastante assertiva nas 

situações de violência observadas, pois consideram a condição da criança dentro de 

seus espaços familiares; cada unidade, a seu modo, procura alinhar ações em 

discussão conjunta com os educadores, definindo-as e estabelecendo política 

institucional, no âmbito micro, pela presença de estratégia gerida pela coordenação 

pedagógica. 

Isso significa que existe um caminho com chances de melhores cuidados à criança 

e sua família, no entanto precisaria ser construído de forma que os educadores 

pudessem participar ativamente desse processo. Como observado, eles dispõem de 

condições favoráveis para intervir antes do agravamento da situação de violência, 

uma vez que estão atentos à violência silenciosa e, ainda, pela frequência cotidiana. 

Considerando que, quando a criança chega ao serviço de saúde tudo o que não 

poderia ocorrer já aconteceu. 

Ficou claro que o setor fundamental para ação e mediação, também com outras 

esferas sociais, consiste no Conselho Tutelar, o qual assume uma presença marcante 

no processo de decisão quando solicitado para apoio na identificação/investigação de 

situações de violência, acompanhar os encaminhamentos de alunos realizados pelas 

escolas e, por fim, sustentar as ações educacionais. Um conjunto que leva a pensar na 

sua atuação também enquanto parte de uma atitude fiscalizadora. 
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Assim como há o trabalho do Conselho Tutelar, também seria esperado que a 

Saúde tivesse um protagonismo junto às escolas para além das ações, em campanhas 

preventivas de caráter biológico, uma vez que se entende que no espaço escolar 

poderia ser trabalhada a saúde em seu aspecto físico, psicológico e social. No entanto 

a pouca participação da saúde e as mínimas referências a outros serviços  apontam 

que as escolas estão encerradas em si mesmas. 

Justifica-se o pedido das escolas quanto à contrapartida de maneira direta e 

objetiva, e as expectativas, surgidas implicitamente, pois, diante da diversidade de 

necessidades de aprendizagem, deficiência material, carência de cuidados básicos e 

risco de vida, a chegada do serviço de saúde, mesmo só como pesquisa, trouxe uma 

escuta, propiciando o compartilhamento da fraca participação de outros setores e o 

amparo da própria educação. 

Não se descarta a importância da presença do Estado em sustentar as ações, 

conforme apontado em algumas escolas, onde instituir Políticas Públicas voltadas à 

violência, em específico, traria legitimidade às ações. No entanto, atuar nas questões 

de violência requer a conjugação de esforços, mas articular os diferentes serviços 

independeria da introdução de políticas, ou seja, iniciar um trabalho articulado 

poderia fomentar a política. 

O presente estudo traz questionamentos quanto ao objetivo de compreender a 

participação das escolas como componentes de uma rede de atenção à violência ou  

de cuidado, principalmente pela consideração do olhar da saúde com a abordagem da 

estratégia da VISAU, somente. 

Em se tratando de um projeto intersetorial, poderiam ser consideradas outras 

vertentes para a análise, todavia a proposta foi discutir a problematização dos 

possíveis caminhos que minimizam a violência e, ou seus impactos na qualidade de 

vida das crianças, por isso não se pretende esgotar o assunto. 

Muito pelo contrário, o próprio serviço de saúde assume um lugar de 

possibilidades quando apresenta e também problematiza suas limitações para atuar 

nas situações com fortes evidências de violência. 

Portanto, o resultado desta pesquisa, entre outras questões, leva a pensar sobre os 

possíveis planos de um trabalho formal empregado pelas escolas nas situações de 

violência. 
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Com isso, a pesquisa contribui quando apresenta a necessidade de reforçar a 

importância de introduzir um trabalho intersetorial nas situações de violência, o qual 

também pudesse ser e partir de uma atitude integrativa. 
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Anexo II – TCLE 
 

Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Pesquisa: “Construção de linha de cuidados às crianças após internação hospitalar por episódio 

de violência” (De acordo com a resolução 196 de 10/10/1996 do Conselho Nacional de Saúde) 

Prezados (as): 

Gostaríamos de realizar uma pesquisa com as Unidades Escolares que sejam da região de moradia 

das crianças que foram internadas e ou atendidas na Santa Casa, podendo ser incluídas aquelas em que 

estejam matriculadas. Nesse momento, o estudo contemplará os professores e coordenadores, com 

possibilidade de abarcar o orientador educacional. Para tanto, é importante que o senhor (a) leia e 

assine o termo de consentimento a seguir, caso esteja de acordo: 

Este trabalho tem como objetivo, compreender a participação das escolas como uma rede de 

cuidado das crianças em situação de violências. O levantamento dos dados se dará pela necessidade de 

visitas à escola onde ocorrerão entrevistas por roteiro semi-estruturado. O trabalho de redes é 

orientado pelo reconhecimento das diferenças e especificidades dos serviços que atuam no sentido de 

complementaridade do cuidado, nesse sentido, o seguimento trata-se de uma ação continuada que visa 

à prevenção da saúde da população. Sendo assim, acredita-se que a integração entre as equipes (saúde 

e educação), atue na contribuição para o conhecimento desses casos, podendo ser, esta articulação, 

entendida como uma ação mediadora do processo de continuidade assistencial para a criança e seus 

cuidadores após o período hospitalar. Espera-se com esta pesquisa colaborar para o conhecimento do 

trabalho de rede que, na esfera intersetorial, pretende cooperar na organização do serviço de saúde e, 

sobretudo, melhorar o fluxo de atendimento para os usuários. Para obtenção de maiores informações e 

ou esclarecimento de dúvidas sobre a pesquisa fica à disposição o telefone do Núcleo (11) 3367-7761. 

Eu,  ,   me disponibilizo 

a participar da pesquisa “Construção de linha de cuidados às crianças após internação hospitalar por 

episódio de violência”, de responsabilidade da pesquisadora Mara da Silva Martins aluna de Mestrado 

Profissional em Saúde Coletiva da FCMSCSP, sob orientação do Profº Dr. Oziris Simões. Pesquisa 

que fui informado (a) sobre os objetivos, uso dos dados para fins científicos desde que resguardada as 

informações de identificação e, sobre o caráter voluntário, não cabendo pagamento ou incentivos 

financeiros. Declaro que possuo cópia do Termo de Consentimento Informado, Livre e Esclarecido  

que ora assino, sabendo que, a qualquer momento, posso desistir sem nenhum tipo de prejuízo. 

 
 
 

São Paulo,  de  de 2014. 
 
 
 

Pesquisador Pesquisado 
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Anexo III – Roteiro da entrevista 
 

1) Como vê o problema da violência na comunidade? 

 

 

Subtemas 

- Tipo de Violência; 

- Origem; 

- Conseqüência; 

- População afetada; 

- Recorrência; 
 
 

2) Como a comunidade se organiza para trabalhar a violência? 
 
 

Subtemas 

- Ações legais: Segurança pública; instituições do 3º setor com implementação de 

ações; 

- Ações ilegais: Comunidade (repressão); 
 
 

3) De qual forma acredita que a violência ocorrida fora da escola, possa refletir no 

ambiente escolar? 

 

Subtemas 

- Formas de expressão (Opressão, depreciação); 

- Conseqüências: Ordem da relação - Hostilidade, rejeição, etc... 

Níveis: Horizontal / Vertical 

- Conseqüências: Ordem da produção - Rendimento escolar, assiduidade; 
 
 

4) Diante de uma suspeita de violência cometida contra a criança, como acredita que 

a educação poderia conduzir a situação? 

 

Subtemas 

- Em colegiado; 
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- Em conselho de escola; 

- Interface com outras instituições; 
 
 

5) Como avalia a situação das crianças que são provenientes de contextos com 

histórico de violência? 

 

Subtemas 

- rotuladas (Julgamento de conduta e de valores); 

- vitimizadas (Pouco recurso para sair do ciclo violento, “coitadas”); 

- Precisam ser cuidadas: instituições que podem exercer esse papel; 

- Formas de cuidado dispensado: individual, contexto; 
 
 

6) Com relação aos seus alunos, em algum momento, observou a existência de 

qualquer indicativo de que possam estar vivendo situação de violência? 

 

Subtemas 

- Tipo de indicativo (Comportamental ou de aprendizagem); 

- Momento de sua ocorrência (Sono exagerado; brigas, conflitos ou ausência deles); 

- Tipo de violência e, provável, recorrência; 

- Medidas adotadas; 
 
 

7) Quando vocês têm a confirmação sobre a ocorrência de violência doméstica ou 

intrafamiliar sofrida por seus alunos, quais recursos são utilizados para lidar com 

essa problemática? 

 

Subtemas 

- Caminhos percorridos pela escola no acionamento das instituições; 

- Tipos de instituições acionadas; 

- Tipo de Suporte requerido; 

- Resultados encontrados; 
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8) Diante da magnitude e do aumento da violência e, com o comprometimento que 

ela traz a saúde, ameaçando o desenvolvimento e o crescimento saudável, como é 

possível pensar estratégias de promoção junto a outras crianças que não estejam 

nessa condição, (complemento se necessário) ou seja, como vocês podem utilizar 

experiências que já ocorreram no ambiente escolar ou que foi divulgado  na 

mídia? 

 

Subtemas 

- Rede de proteção; 
 
 

9) Pensando numa ação conjunta, entre saúde e educação, como acredita que 

poderíamos trabalhar a temática da violência? 

 

Subtemas 

- Forma de trabalho: Na vertical: com os alunos; Na horizontal: Com professores e 

funcionários; Intersetorial; 

- Dinâmica de trabalho: Isolado, conjugado; 

- Tipo de trabalho: Promoção; prevenção; 
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Anexo IV  – Exemplo da classificação das respostas 
Dimensão: Intervenção da escola na comunidade (Escola 1) 

 
ITEM 

 
CATEGORIA 

Situação 
Indefini 

da 

 

PERGU 
NTAS 

 
ENUM 
ERAÇÃ 

O 

 
 

RESPOSTAS 

Matriz E I  R Inconclu 
siva 

1 O aluno bate e ameaça o colega, repetindo a violência de casa; F  X   

2 Agressão verbal ao professor; E x    

3 Material mal cuidado; A X    

4 Roupa suja e cheirando mal; A X    

5 Criança atravessa o professor com o olhar, quando é chamada a atenção; E X    
6 O prejuízo é mais emocional; -    X 

7 Criança vem à escola com o olho inchado; C X    

8 
Quando a escola busca informações, a história da mãe e a da criança se 
diverge; E  X   

9 
As alterações físicas percebidas nas crianças, geralmente são 
apresentadas como acidente, uma terceira pessoa ou a família não viu; 

C X    

10 Palavras obscenas, xingamento; F  X   

11 Aluno extremamente violento porque é induzido, pelo pai, a bater; F  X   
12 O pai que é violento com a mãe, reflete nas atitudes da criança; D  X   
13 Crianças que tiram barato dos colegas que tem as mães presas; D  X   

14 Crianças agressivas que tenta enforcar outras; F  X   

15 Crianças que não deixam os colegas quietos em sala de aula; F  X   

16 Mães que batem nos filhos na frente dos professores; B  X   

17 Marcas, arranhões, olho inchado e hematomas; C X    
18 Diante da investigação, os pais não contam; B  X   
19 A escola encaminha os casos para o CT; B   X  
20 Alunos que tem problemas de aprendizagem; -    X 

21 Professores que tem a sua firmeza colocada em questão; E X    

22 
Diante da fala do professor à mãe sobre o aluno que não está fazendo 
nada, a mãe bate; 

B  X   

23 Criança apresentando sonolência; D X    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3 e 6 

24 Criança agredida pelo irmão mais velho, numa família de 14 filhos; B  X   

1 Quando se tem escolaridade, se aprende a administrar os conflitos; -    X 

2 O que acontece, é reflexo da falta de educação; -    X 

3 A estrutura familiar ajuda a direcionar a vida e a escolha profissional; -    X 

4 
Quando vê alteração no aluno, procura entender, chamando o pai para 
ouvi-lo; 

B  X   

5 
Crianças que estão sempre de mangas compridas e não usa short, 
inclusive no calor; 

-    X 

6 
Os pais não assinam o caderno e não atende a convocação/solicitação da 
escola; 

B  X   

7 Teria que fazer uma conscientização para os pais sobre o ECA; C  X   

8 Ter psicólogo na escola, porque é observada a falta de limites; D  X   

9 
Transferência de responsabilidade, o pai acredita que a escola tem que 
criar seus filhos; 

C  X   

 
 
 
 
 
 
 
 
 

4 e 5 

10 Violência psicológica: falta de confiança; -    X 
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11 Vários filhos de pais diferentes; -    X 

12 Os pais reproduzem nos filhos suas vivências e abandonos; -    X 

13 As crianças e os pais não sonham; -    X 

14 
Os pais, que tem condições, não querem comprar nada de material, além 
daquele que o filho recebe; 

-    X 

15 Agitadas demais, um pouco agressiva, respondona com colegas; -    X 

16 Alunos que enfrentam as situações e provocam conflitos; -    X 

17 Alunos que são orientados a pedir desculpas; B X    

18 Busca entender o contexto e dinâmica da família; B  X   

19 O professor trabalha com frases reflexivas; B X    
20 Crianças que ameaçam outras, com tesoura, na hora do recreio; E X    

21 
Quando o pai atende a solicitação da escola e comparece, fala que ensina 
o filho a não levar desaforo para casa; 

B  X   

23 
Todas as crianças que tem/vivem a violência, os pais não acompanham. 
Nas festas, ela vem e fica sozinha; 

-    X 

24 Elas vão repetir o comportamento. É um ciclo vicioso; -    X 

25 A violência acaba sendo normal. As crianças não se chocam com isso; -    X 

 

26 Diante do que a escola ouve das crianças, elas tentam orientar a mãe; A  X   

TOTAL - 12 20 1 16 
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Anexo V  – Roteiro de Observação em campo 
 

Situação Observação/momento 

 
Entrevistado 

- Postura 
- Condições 
- Dinâmica 

 
Contrapartidas - Expectativa 

- Representação 

 
Entorno da escola - Vizinhança 

- Entrada 

 
Conhecer o alunado - Interação entre eles e com os professores 

- Cuidado físico 

 
Ambiente da escola 

- Tipo de escola 
- Motivação 

 
Conhecer os pais 

- Condições de chegada 
- Interação com os educadores 
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Anexo VI –  Matriz de Análise 
 
 
 

1. Dimensão: Intervenção da escola na comunidade 

 
Categorias de análise 

Perguntas 
Pontual Intencional Em rede 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 e 6 

a) Prejuízo na higiene e 
indumentária; 

b) Vestimentas impróprias para a 
estação; 

c) Diversidade de lesões pelo corpo 
(Hematomas, arranhões, 
mordeduras, queimaduras); 

d) Sono excessivo, faltas 
recorrentes, cansaço; 

e) Recusa em fazer as atividades; 
desrespeito ao professor o 
agredindo verbal e fisicamente; 
não adaptação às regras; 

f) Crianças que obedecem a 
comandos; 

g) Exploração do trabalho: catando 
lixo ou ajudando no preparo para 
vendas de drogas; 

h) Interferências da região: toque de 
recolher, assaltos, drogadição, 
homicídio; 

i) Mudanças de comportamentos e 
ou fora do que se espera para a 
idade; 

a) Dinâmica dos pais, na 
participação em reuniões, 
(quando vem, vai embora 
rapidamente); 

b) Comportamento dos pais: 
comparecem alcoolizados; 
agride os filhos verbal/física; 
agressão verbal aos 
professores; responsabiliza o 
cônjuge; 

c) “Recusa” dos pais, relativo à 
convocação de 
comparecimento; 

d) Discurso das crianças: Pais 
presos; uso de drogas na frente 
delas; violência do pai contra a 
mãe; introdução de uma 3ª 
pessoa como sendo a que viveu 
tudo isso; 

e) Divergência na mesma história 
quando contada por pais e 
filhos; 

f) Sinais indiretos: apatia, 
agressividade, retraimento, 
erotização, induzimento 
familiar para agressão aos 
colegas, 

a) Com a mediação do 
CRAS, para agilizar a 
vinda do CT  na 
escola, para 
investigar/confirmar 
situações que foram 
percebidas no 
ambiente; 

b) Por meio do CT, que 
dispõe à escola a 
situação da criança; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4 e 5 

 
a) Acolhimento, para aumentar o 

repertório de informações; 
b) Parceria com as crianças: para  

dar suporte a situações 
domésticas que as colocam em 
risco; discutir assuntos que 
surgem na escola, como buiyling; 
orientar 

c) Fortalecimento, com o trabalho 
da autoestima, no 
reconhecimento dos pontos 
positivos; 

d) Conscientização dos 
profissionais da escola, para a 
identificação de indícios de 
violência e, fortalecimento do 
trabalho da equipe para 
minimizar possíveis sequelas a 
quem vive a violência; 

e) Mediar, em situações 
emergenciais, junto à família  
para evitar a institucionalização 
(acolhimento) e, ou com a 
criança, para evitar que se 
machuquem com gravidade; 

a) Inclusão familiar, quando é 
trazida à escola para ser 
orientada quanto a melhorar o 
cuidado; 

b) Aproximação ao contexto, com 
a vinda dos pais à escola ou, 
ida à casa quando as 
informações são insuficientes; 

c) Corresponsabilização, quando 
situa o pai de sua 
responsabilidade; 

d) Introduzir limites: 
discriminando à família 
agressora a violência não 
tolerada pela escola; 
e) Articular com  o 

conselho de escola para 
tratar as questões de 
violência; 

a) Interlocução,   por 
meio de reuniões, com 
a rede  de 
assistência/saúde/juríd 
ica para tratar os 
problemas que 
aparecem na escola; 

b) Diante do caso que 
aparece na escola, 
solicita ajuda da UBS 
para proceder ao 
encaminhamento 
adequado; 

c) Quando tanto  a 
escola, quanto o CT  
se articulam para 
compartilhar 
informações  e 
investigar a situação 
na casa da criança; 

d) Diálogos com a UBS 
para verificar na casa 
da criança, o motivo 
das faltas; 
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2. Dimensão: O educador e a violência 

 
Categorias de análise 

Perguntas 
Pontual Intencional Em rede 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7 e 9 

a) Sabem da existência de 
instituições que trabalham 
com a questão da violência, 
mas a informação não 
chega; 

b) Sabem que precisam 
conhecer os órgãos que 
atuam na violência,  mas 
não sabe como fazer; 

c) Sabem da existência de 
reuniões de associações de 
bairro, mas não se articulam 
com elas, para entender o 
funcionamento da região; 

d) Sabem que precisa haver 
comunicação entre as 
instituições, mas espera que 
outros façam, mesmo que 
percebam a necessidade de 
se articular; 

a) Procura não ver a 
violência, no sentido de 
autoproteção; 

b) Busca resolver a situação 
de violência de forma 
solitária; 

c) Evita solicitar intervenção 
de apoio junto a família, 
para não induzir condutas 
agressivas nas crianças; 

d) Identifica a deficiência do 
conselho tutelar no 
cumprimento de sua 
proposta de proteção; 

e) Promove e cria 
alternativas  para  a 
inclusão do aluno em 
projetos de formação 
(música, idiomas, etc.) e, 
da família em atividades 
familiares; 

f) Construção coletiva, 
incluindo as crianças na 
construção das regras da 
escola; 

a) Ampliação das parcerias  
com o governo do Estado 
para a inclusão das crianças 
em projetos de 
conhecimento (PROERD); 

b) Que as ações de saúde 
possam abarcar também os 
educadores, no sentido de 
instrumentalizá-los; 

c) Conhecer os objetivos das 
instituições, na região; 

d) O CRAS poderia ser 
utilizado como modelo para 
a criação de órgãos  para 
lidar com essa questão; 

 
 
 
 
 
 
 
 

1 e 2 

 
a) Com a instituição de um 

Psicólogo na escola, para 
dar suporte ao professor e 
direcionar os conflitos; 

b) Trazer profissionais ao 
ambiente escolar para a 
discussão com os 
educadores, por meio da 
experiência viva; 

c) Ter serviços próximos para 
atender a população; 

d) Contar com a participação 
mais efetiva do conselho 
tutelar nas visitas 
domiciliares; 

 
a) Disponibilizar o espaço 

para um trabalho  que 
tenha continuidade; 

b) Propiciar a discussão dos 
direitos e deveres dos pais 
e crianças a partir da 
legislação (ECA); 

c) Reconhecer a necessidade 
de atendimento rápido  
para a questão da 
violência; 

d) Considerar que a mãe que 
trabalha também precisa 
levar o filho ao médico; 

a) Levar situações a outras 
esferas sociais, para discutir 
as dúvidas; 

b) Com a criação de um banco 
de dados para compartilhar 
ações via sistema; 

c) Através da instituição de 
políticas públicas que 
compreenda saúde e 
educação; 

d) Por meio da comunicação 
entre as instituições para ser 
informada dos 
acontecimentos que 
envolvem as crianças; 

e) Com investimento no setor 
saúde para auxiliar na 
reestruturação familiar; 
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3. Dimensão: Parceria com a saúde 

 
Categorias de análise 

Objetivos 
Pontual Intencional Em rede 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
7, 8 e 9 

a) Sem o apoio dos 
profissionais de saúde, pois 
eles tratam com nenhuma 
atenção; 

b) Sem o apoio da família, pois 
são observadas que as 
refeições da escola são 
substituídas, por 
alimentação industrializada, 
trazida de casa; 

c) Com esperanças de que o 
trabalho feito na escola seja 
considerado, avaliado e 
reconhecido pelas famílias; 

d) Fazendo o papel da família, 
diante do descompromisso 
familiar relativo ao cuidado 
com a criança; 

a) Encaminhando e 
monitorando a criança; 

b) Construindo parcerias com 
as famílias, para sair do 
estigma em chamá-los só 
quando há problema; 

c) Dando voz às crianças, 
para que desenvolvam  
uma capacidade crítica, 
relativa ao tema da 
violência; 

d) Reconhecendo situações 
de violência doméstica 
contra a mulher/mãe; 

e) Promovendo ações na 
escola, visando contribuir 
na interação afetiva 
familiar; 

f) Identificando necessidades 
de saúde dos pais, para 
proceder ao 
encaminhamento; 

a) Com esperanças de que a 
Secretaria de saúde possa 
conversar com toda a 
comunidade, através da 
escola; 

b) Com expectativas de ter o 
retorno de todos os 
encaminhamentos feito ao 
CT; 

c) Sendo auxiliada pelo CT, 
com orientação sobre ações e 
formas de identificação da 
violência; 

d) Dialogando com as 
instituições da região,  
através de reuniões, não 
apenas para tratar de casos 
específicos; 

e) Sugerindo que as crianças 
sejam retiradas da rua, 
quando não estiver em aula, 
com a alocação delas em 
instituições no contra turno 
da escola; 
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Anexo VII – Parecer da Comissão Científica 
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Anexo VIII – Parecer do CEP 
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Anexo IX – Consolidado de Respostas 
 

Identificar se escola conhece 
seu território, no que diz 
respeito aos serviços locais 
existentes; 

 
Identificar se há um 
posicionamento do educador, 
voltado para a ação frente a 
situações de violência; 

Identificar se as escolas 
se incluem como parte 
de uma prática 
articulada, dado pela 
apresentação dos 
motivos em compor 
uma rede de cuidado; 

 
 
 
 

Escola 

Questões: 
3 e 6 

Questões: 
4 e 5 

Questões: 
7 e 9 

Questões: 
1 e 2 

Questões: 
7, 8 e 9 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 

- O Aluno 
desconta no 
colega mais 
fraco a 
violência de 
casa; 

 
- O aluno 
bate e 
ameaça o 
colega, 
repetindo a 
violência em 
casa; 

 
- O aluno faz 
na surdina e 
quando       é 
pego e 
confrontado, 
nega e chora; 

 
- Aluno 
inteligente, 
aproveita a 
hora do 
intervalo; 

 
- Agressão 
verbal ao 
professor; 
- Material 
mal cuidado; 
- Roupa suja 
e cheirando 
mal; 

 
- Criança 
atravessa o 
professor 
com o olhar, 
quando é 
chamada a 
atenção; 

- Quando se 
tem 
escolaridade, 
se aprende a 
administrar os 
conflitos; 

 
- O que 
acontece, é 
reflexo da 
falta de 
educação; 

 
- A estrutura 
familiar ajuda 
a direcionar a 
vida e a 
escolha 
profissional; 

 
- Quando vê 
alteração no 
aluno, procura 
entender, 
chamando  o 
pai para ouvi- 
lo; 

 
- Crianças que 
estão sempre 
de mangas 
compridas e 
não usa short, 
inclusive no 
calor; 

 
- Os pais não 
assinam o 
caderno e não 
atende a 
convocação/so 
licitação da 
escola; 

 
- Teria que 

- Na 
evidência 
de uma 
possível 
situação de 
violência, a 
criança  é 
tirada da 
escola; 

 
- Na 
retirada da 
criança da 
escola, eles 
nem pegam 
transferênci 
a, para não 
saber aonde 
vai; 

 
- Não 
expõe  o 
aluno 
diante da 
sala; 

 
- Comunica 
a  direção 
da escola; 

 
- Procura 
conversar 
com os 
agentes, 
enquanto 
testemunha 
da situação 
ocorrida na 
escola; 

 
-Os alunos 
auxiliam na 
identificaçã 
o dos 
conflitos; 

- A violência é 
muito velada, 
não é 
debatida; 

 
- Tem muitos 
imigrantes; 

 
- Os pais 
batem na 
frente dos 
educadores e 
são orientados 
quanto a 
outras formas 
de educação; 

 
- A criança 
extravasa e 
bate no 
colega; 

 
- O pai fica 
sem  emprego 
e desconta na 
mulher; 
- Os 
bolivianos que 
chegaram 
primeiro, 
escravizam os 
que chegaram 
depois; 

 
- Tem muita 
ocupação dos 
movimentos 
sem terra; 

 
- A falta das 
crianças, são 
por ocasião 
desses 
movimentos, 
pois   as 

- Na evidência de uma 
possível situação de 
violência, a criança é 
tirada da escola; 

 
- Na retirada da criança 
da escola, eles nem 
pegam transferência, 
para não saber aonde 
vai; 

 
- Não expõe o aluno 
diante da sala; 
- Comunica a direção 
da escola; 

 
- Procura  conversar 
com os agentes, 
enquanto testemunha da 
situação ocorrida na 
escola; 

 
-Os alunos auxiliam na 
identificação dos 
conflitos; 

 
- Tem impressão que os 
alunos moram e 
frequentam os mesmos 
espaços; 

 
- Procura segurar o 
aluno; dispensar em 
portão diferente com 
orientação para ir para 
casa; 

 
 

 

 
- Um dia com a família, 
algo como um lanche, 
para criar laços 
afetivos; 
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- Falta à fazer uma - Tem crianças - Algo para fortalecer 
escola para conscientizaçã impressão acompanham vínculos familiares. O 
trabalhar; o  para  os pais que os seus pais; dia da família tem 

 sobre o ECA; alunos  pouca aderência por ser 
-  O prejuízo  moram e - Quando no sábado; 
é mais - Ter frequentam encaminham  
emocional; psicólogo na os  mesmos para o CT, não - São utilizadas como 

 escola, porque espaços; resolve porque exemplo, aquelas 
- Criança é  observado a  a conselheira é crianças que os pais 
vem a escola falta de - Procura coordenadora participam e estão 
com   o  olho limites; segurar o do sempre presentes; 
inchado   e  a  aluno; movimento;  
mãe/madrinh - dispensar  - Motiva os alunos a 
a, não Transferência em portão - Quando a concluírem suas 
haviam de diferente criança se atividades, através dos 
percebido; responsabilida com afasta  por  um exemplos; 

 de, o pai orientação período, traz  
-   Quando  a acredita  que a para  ir para conflitos   para - Trabalha a expectativa 
escola  busca escola tem que casa; a  sala  de aula dos alunos, através da 
informações, criar seus  quando volta; leitura; 
a  história da filhos;    
mãe  e  a   da  

 

 - Local - Projetos 
criança, se 
divergem; 

 
- As 
alterações 
físicas 
percebidas 
nas crianças, 
geralmente 
são: 

- Violência 
psicológica: 
falta  de 
confiança; 

 
- Vários filhos 
de pais 
diferentes; 

 
- Os pais 

- Tem uma 
pré- 
parceria 
com a 
UBS, 
através da 
fonoaudiol 
ogia  e 
psicologia; 

violento pelos 
pontos de 
drogas; 

 
- Famílias não 
participantes; 

 
- A violência 
já está 
começando 

interdisciplinares na 
sala da brinquedoteca, 
onde as crianças se 
socializam, através da 
convivência e do jogo 
de regras; 

 
- Utiliza o recreio como 
hora da brincadeira 
para diminuir a 

 

acidente, 
uma terceira 
pessoa ou a 
família não 
viu; 

 
- Todas as 
formas, 
reflete a 
vivência do 
pai violento; 

 
- Palavras 
obscenas, 
xingamento; 

 
- Aluno 
extremament 
e violento 
porque  é 
induzido, 
pelo pai, a 
bater; 

 
- O aluno 

reproduzem 
nos filhos suas 
vivências e 
abandonos; 

 
- As crianças e 
os pais não 
sonham; 

 
- Os pais, que 
tem condições, 
não querem 
comprar nada 
de material, 
além daquele 
que o filho 
recebe; 

 
   

 
- Agitadas 
demais, um 
pouco 
agressiva, 

- Todos os 
casos que 
entrar na 
Santa Casa, 
deveriam 
fazer 
contato 
com  a 
escola para 
confrontar 
informaçõe 
s; 

 
- O contato 
com a 
escola é um 
mecanismo 
importante 
para tratar a 
questão dos 
maus- 
tratos, já 
que não 
tem 

em casa; 
 
- Roubo nas 
ruas próximas; 

 
   

 
- Existem 
instituições de 
orientação 
recreativa que 
oferecem 
atendimento 
psicológico; 

 
- 
Desconhecem 
a existência de 
instituições 
que atuam 
com as 
famílias; 

 
-  Os   serviços 

violência; 
 
   

 
- Tem uma pré-parceria 
com a UBS, através da 
fonoaudiologia e 
psicologia; 

 
- Todos os casos que 
entrar na Santa Casa, 
deveriam fazer contato 
com a escola para 
confrontar informações; 

 
- O contato com a 
escola é um mecanismo 
importante para tratar a 
questão dos maus- 
tratos, já que não tem 
devolutiva dos 
especialistas; 

 
- Realização de 
palestras com os pais; 
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que comete respondona devolutiva de   saúde  não  
agressão é com colegas; dos dão retorno, - Os pais comparecem a 
gerenciado  especialista quando as atividades na escola, 
pelo -   Alunos  que s; crianças são quando há uma 
professor em enfrentam as  encaminhadas; recompensa; 
sala de aula; situações e -   

 provocam Realização - Diante da - A professora ministra 
- O pai que é conflitos; de palestras solicitação   da aulas de reforço 
violento com  com os escola,  a UBS quinzenalmente, mas há 
a mãe, -   Alunos  que pais; veio e fez pouca adesão; 
reflete nas são orientados  palestras   com  
atitudes da a pedir -    Os   pais profissionais e - A televisão e a música 
criança; desculpas; comparece com os pais; contribuem para a 

  m a  violência; 
- Criança - Procura atividades - A UBS  
mais orientar e na escola, despertou o - Procura trabalhar os 
agressiva,   é informar; quando   há olhar da escola temas do momento, 
observada - Busca uma para os pois há interesse dos 
uma entender o recompensa costumes alunos; 
deficiência contexto e ; culturais;  
no dinâmica da   - Colocar a 
desenvolvim família; - A - Instituições responsabilidade para 
ento  professora que recebem os alunos; 
cognitivo; -  O  professor ministra crianças,  após  

 trabalha com aulas de o   período  de - Investimento na saúde 
- Crianças frases reforço aula; de qualidade, com 
que tiram reflexivas; quinzenalm - Ausência dos psicopedagogos e 
barato dos  ente, mas alunos, psicólogos; 
colegas   que - Crianças que há pouca justificadas  
tem  as mães ameaçam adesão; por eles, - Acesso a serviços 
presas; outras, com  devido às gratuitos que pudesse 

 tesoura, na - A brigas nas abarcar a maior parte da 
- Crianças hora do televisão   e invasões  onde população; 
agressivas recreio; a música moram;  
que tenta  contribuem  - Serviços do governo 
enforcar - Quando o pai para a - Programas para auxiliar na 
outras; atende a violência; governamentai restruturação familiar; 

 solicitação   da  s  que  recolhe  
- Crianças escola e - Procura das ruas e  
que não comparece, trabalhar os oferecem  
deixam os fala que ensina temas do empregos;  
colegas o  filho  a  não momento,   
quietos em levar  desaforo pois há   
sala de aula; para casa; interesse   

  dos alunos;   
-   mães  que - Todas as    
batem nos crianças que -  Colocar a   
filhos na tem/vivem a responsabil   
frente dos violência, os idade   para   
professores; pais não os alunos;   

 acompanham.    
 Nas festas, ela -   
   vem e fica Investiment   

 sozinha; o  na  saúde   
- Marcas,  de   
arranhões, - Elas vão qualidade,   

 

olho inchado repetir o com   
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e comportament psicopedag 
hematomas; o.  É  um ciclo ogos e 

 vicioso; psicólogos; 
-   Diante  da   
investigação, -  A   violência -  Acesso  a 
os   pais  não acaba sendo serviços 
contam; normal; gratuitos 

  que 
-    A   escola -   As  crianças pudesse 
encaminha não se chocam abarcar a 
os casos para com isso; maior parte 
o CT;  da 

 -   As  crianças população; 
- Alunos que relatam a  
não violência - Serviços 
registram a naturalmente e do  governo 
lição em como fato para 
caderno, mas corriqueiro; auxiliar   na 
que  é  muito  restruturaçã 
bom -   Diante do o familiar; 
oralmente; que   a   escola  

 ouve das  
- Alunos que crianças,   elas  
tem tentam  
problemas orientar a mãe;  
de   
aprendizage;   

- Professores   

que    tem   a   
sua   firmeza   
colocada  em   
questão;   

Diante da   

fala do   
professor à   
mãe  sobre o   
aluno que   
não está   
fazendo   
nada,  a  mãe   
bate;   

- Criança   

apresentando   
sonolência;   

- Criança   

agredida   
pelo irmão   
mais velho,   
numa família   

 

de 14 filhos;   

  

2 
- Violência 
interna; 

- Defasagem 
de 
aprendizagem; 

- Diálogo, 
tentar 
entender a 

- Sei que 
existe 
violência na 

- Diálogo, tentar 
entender a família; 
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- desamparo;  família; comunidade, - Denuncia ao CT; 

 -    Déficit   de  mas não tenho - Situa o pai da 
- Alunos atenção; - Denuncia contato; responsabilidade; 
jogados à  ao CT;   
margem da Desorganizaçã  - Precisa pedir -  O pai era a figura de 
sociedade; o no dia-a-dia; - Situa o autorização proteção, a humanidade 

  pai da para fazer está perdendo o fio 
-   reflete  no - falta de responsabil algumas condutor; 
desenvolvim horário, de idade; visitas a  
ento,  devido rotina   e   sem  CEUs; - Avisa a direção da 
a falta de horas  de sono -  O pai era  escola; 
infraestrutur necessárias; a figura de - Para fazer  
a;  proteção, a pesquisa de 

 

 
 
- Aponta que 
não pode 

- Passa um 
comunicado 
interno, chama 

humanidad 
e está 
perdendo o 

campo, precisa 
comunicar a 
comunidade 

- Trazer vivências e 
experiências vivas; 

bater; 
 
- diante da 
orientação, 
os alunos se 
defendem 

os pais para 
conversar e 
comunica o 
conselho; 
   

fio 
condutor; 

 
- Avisa a 
direção da 
escola; 

para levar as 
crianças; 

 
- Violência 
bem grande, 
fora da escola; 

- Oportunizar melhor o 
assunto e não esconder 
debaixo do tapete, 
porque é o que a escola 
faz por dar trabalho; 

 

porque são 
criados para 
responderem 
à violência 
com 
violência; 

 
- É difícil 
porque  lá 
fora eles 
aprendem, 
“minha mãe 
manda  eu 
bater, se eu 
apanhar vou 
apanhar 
mais” 

 
 

 
- Abandono, 
sem banho, 
sujo; 

 
- mundo à 
parte, 
desconectad 
o da 
realidade; 

 
- Sem 
referencial 
familiar; 

 
- Crianças 

- A violência é 
algo normal 
para eles; 

 
- A violência é 
crítica para 
quem lida com 
ela no 
cotidiano; 

 
- nas brigas 
em classe elas 
falas que, 
normalmente, 
sentem dor; 

   
 
- Rede de 
proteção 
entre saúde, 
educação e 
CT; 

 
- CT para 
assegurar 
essa rede 
de 
proteção; 

 
- Alguém 
da área da 
saúde para 
conversar 
com alunos 
e famílias e 
que não 
seja 
esporádica; 

 
- Não 
conversar 
só com os 
professores, 
mas com 
toda a 
comunidad 
e, através 
da escola; 

 
- Briga boba 
entre alunos 
do 1º ano; 

 
- As mães 
entram na 
briga dos 
filhos e 
brigam na sala 
da direção; 

 
- Tiros  e 
brigas no 
prédio ao lado; 
- Existem 
alunos que são 
filhos do dono 
da boca; 
- Nos 
arredores, 
existem ponto 
de drogas; 

   
 

- Organização 
para questões 
de moradias; 
- Os mutirões 
estão sendo 
descaracteriza 
dos; 
- O Rodoanel 
está invadindo 

- O olhar vivo, cai em 
desassossego; 

 
- Roda de conversa; 

 
- Projeto filme, chamar 
alguém para conversar 
com eles; 

 
- Intervenção com 
conversas; 

 
- Instrução diariamente, 
não só com os alunos, 
mas com os pais 
também; 

 
 

 
- Rede de proteção 
entre saúde, educação e 
CT; 
- CT para assegurar 
essa rede de proteção; 
- Alguém da área da 
saúde para conversar 
com alunos e famílias e 
que não seja 
esporádica; 
- Não conversar só com 
os professores, mas 
com toda a 
comunidade, através da 
escola; 
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abrigadas; e ocupando 

 áreas, hoje 
- O pai falou acho que isso 
que não coopera com a 
queria mais a violência, 
criança,   por porque tem 
ser  bêbado e relatos de 
pediu o assalto; 
telefone do  
CT; - Não tem 

 conhecimento 
- A sobre 
coordenador organização 
a   orienta   o que atua com 
pai  que  está a violência; 
ali para  
ajuda-lo; - Acha que a 

 população não 
- Se não se organiza; 
tivesse  
alguém  aqui  
eu teria  
apanhado  do  
pai  
alcoolizado;  

- Procuro  

não ver a  
violência  
porque é  
meu local de  
trabalho;  

- Num  

sentido de  
auto-  
proteção,  
procuramos  
nos abster;  

-    Você   vê  

crianças  
catando lixo;  

- Procura  

desfocar  
proque não  
imagina esse  
tipo de vida;  

-  

Coordenação  
procura  
oferecer  
apoio ao  
profissional  

 

educador; 
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 - Violência 

dos pais 
contra eles; 

 
- Crianças 
dava indícios 
da violência, 
pois caiu , 
bateu         as 
costas e 
estava 
sentindo dor; 

 
- A  mãe 
recusou vir à 
escola, 
justificando 
que  estava 
dormindo; 

 
- O pai veio 
e deixou os 
contatos; 

    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 

- 
Comportame 
nto 
sinalizador: 
retraído ou 
agressivo; 

 
- 
Comprometi 
mento  no 
relacioname 
nto pela 
questão 
emocional; 

 
- Agressão 
verbal  e 
física com os 
professores 
que  tem 
vínculo com 
o aluno; 

 
- Diante da 
agressão ao 
professor, 
foram feitas 
tentativas de 
compreender 
a conduta e, 
os pais 
foram 
chamados; 

- Não tem a 
quem recorrer; 

 
- Teria que ter 
um órgão que 
cuidasse desse 
tipo de 
questão, o 
CRAS cuidava 
da família; 

 
- Convoca os 
pais para 
conhecer a 
família e ter a 
dimensão da 
problemática; 

 
- Orientação, 
acompanha o 
comportament 
o da criança; 

 
- As 
orientações 
são bem 
recebidas, 
aceitas  e 
colocadas em 
prática; 

 
- São feito 
tentativas para 
o lado 

- Via DRE, 
o CRAS 
tem uma 
reunião 
mensal com 
a escola 
para tratar 
os 
problemas; 

 
- Ao 
preparar 
relatório de 
encaminha 
mento, 
procura 
relatar o 
que vê na 
escola, 
apontando 
o que está 
estranho no 
comportam 
ento do 
aluno; 

 
- As mães. 
Geralmente 
, levam os 
filhos ao 
psicólogo; 

 
- Chama a 
mãe para 

- Na escola, 
lembro de 2 
casos: 
1. Criança que 
a mãe batia e, 
quando os pais 
eram 
chamados, 
eles não 
podiam se 
encontrar; 

 
2. O pai 
colocava os 
filhos para 
trabalhar; 

 
- Pais 
alcoolistas, 
chegam a vir 
alcoolizados e, 
por isso, criam 
situações de 
conflitos com 
os professores; 

 
- Criação de 
vínculos por 
meio da 
escuta/acolhim 
entos; 

 
- Em torno, 
não ve 

- Via DRE, o CRAS 
tem uma reunião 
mensal com a escola 
para tratar os 
problemas; 

 
- Ao preparar relatório 
de encaminhamento, 
procura relatar o que vê 
na escola, apontando o 
que está estranho no 
comportamento do 
aluno; 

 
- As mães. Geralmente, 
levam os filhos ao 
psicólogo; 

 
- Chama a mãe para 
tomar conhecimento , 
se a criança está em 
acompanhamento; 

 
- Tem uma parceria 
bacana com a UBS, 
pois os profissionais do 
posto vêm até a escola; 

 
- Profissionais querem 
orientação de como 
lidar com a situação; 

 
- UBS manda relatório 
com sugestões para a 
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-  A agressão emocional, tomar problemas de ação; 
ao professor, com a conhecime violências;  
possibilitou sensibilização; nto , se a   
a escola  criança está - Os 

 

 
contatar a 
psicologia da 
UBS e, foi 
verificado 
que o 
tratamento 
da criança, 

- Diante   de 
faltas  não 
justificadas, 
faz  uma 
primeira 
tentativa com 
os pais via 

em 
acompanha 
mento; 

 
- Tem uma 
parceria 
bacana com 

professores 
foram 
assaltados a 
noite; 

 
- Diante de um 
grupo de 

- As crianças trazem os 
problemas da violência 
que observam na mídia, 
mas inclui elementos e 
acontecimentos 
familiares; 

havia sido 
interrompido 
; 

telefone e 
correspondênc 
ia e, depois, 
aciona o 

a UBS, pois 
os 
profissionai 
s do posto 

pessoas 
desconhecidas 
e solicitada a 
ronda escolar; 

- Orientamos às 
crianças quanto à atuto- 
proteção; 

- afeta  a 
produção, 
existe algo 
que parece 
ser da 
vontade, pois 
o aluno se 
recusa         a 
fazer a 
atividade; 

Conselho 
Tutelar; 
   

 
- Crianças de 
dois opostos: 
crianças que 
manifestam 
agredindo  ou 
se  fecham 

vêm até a 
escola; 

 
- 
Profissionai 
s querem 
orientação 
de como 
lidar com a 
situação; 

 
- Existe uma 
praça perto, e 
os alunos 
comentam 
sobre 
observarem 
pessoas 
utilizando 
drogas; 

- Os assuntos que são 
trazidos são trabalhados 
de maneira 
naturalizada, tratando 
como uma caso que 
acontece ou pode 
acontecer; 

 
- Muito do profissional 
com sua turma, pois os 

- Ao falar da 
violência, os 
alunos 
colocam 
uma 3ª 
pessoa como 
ator; 

 
- Violência 
sexual 
ocorrida no 
ambiente 
familiar,  a 
escola 
acionou  a 
família para 
investigar e 
solicitou 
ajuda do CT; 

amedrontadas; 
 
- Houve uma 
tentativa de 
criar vínculo 
com as mães 
que sofrem; 

 
- Situação 
crítica e triste, 
é difícil entrar 
e conseguir 
criar o vínculo 
e 
compreender; 

 
- A criança 
precisa ser 
cuidada e, por 
isso, 

- UBS 
manda 
relatório 
com 
sugestões 
para a ação; 

 
   

 
- Devia ter 
um sistema 
em que os 
serviços 
pudessem 
se 
comunicar; 

 
- Mesmo 
dentro da 

- Violência na 
comunidade 
de onde os 
alunos vêm, e 
eles comentam 
sobre o uso de 
drogas entre 
seus irmãos, 
briga dos pais, 
horário para 
entrar na rua; 

 
   

 
- As escolas 
tem 
parcerias.com 
a fundação gol 
de letra. Essa 

professores tem esse ar 
mais sensível para lidar 
com o individual; 

 

   
   

 
- Devia ter um sistema 
em que os serviços 
pudessem se 
comunicar; 

 
- Mesmo dentro da 
escola, pensamos num 
sistema interno, porque 
todas as informações se 
centraliza na figura do 
coordenador; se o 
coordenador sair, a 
informação vai com 

 

- Nas 
dificuldades 
de acionar o 
conselho o 
CRAS, 
chamou o 
conselheiro. 
A família 
tinha 
problemas 
com  drogas, 

desenvolver 
uma forma 
que dará início 
e trará  um 
lugar a 
criança; 

escola, 
pensamos 
num 
sistema 
interno, 
porque 
todas as 
informaçõe 
s se 
centraliza 
na figura 

instituição 
recebe o aluno 
e acompanha 
seu 
desenvolvime 
nto na escola; 

 
- Acredita que 
não há 
instituições, na 
região, que 

ele; 
 
- Colocar uma 
psicóloga dentro da 
escola; 

 
- Sente-se amparados 
quando existe uma 
atuação da saúde em 
momento de conflito; 
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por   isso,  as do possa 
crianças coordenado trabalhar com 
foram r; se o a questão da 
abrigadas   e, coordenado violência ; 
posteriormen r sair, a  
te,   adotadas informação - A escola 
pela avó vai com acaba 
materna; ele; desenvolvendo 

  projetos para o 
 

 - Colocar pós-aula, no 
- Pais 
agridem os 
professores 
verbalmente, 

uma 
psicóloga 
dentro da 
escola; 

total são 10 
projetos; 

quando 
acreditam 
que a 
orientação é 
uma 
interferência 
na educação 
que os pais 
atribuem a 

- Sente-se 
amparados 
quando 
existe uma 
atuação da 
saúde em 
momento 
de conflito; 

 

seus filhos;   

-   

Dificuldades   
para acordar;   

- Existe   

alunos que   
entendem a   
agressão   
como  forma   
única de   
resolver   
situações;   
-   
Encaminham   
ento da   
família   para   
área da   
saúde;   
-   
Encaminhar   
a   criança   e   
mandar   
relatório pela   
mão da mãe;   

- Achar   

caminhos   
para ajudar a   

 

criança; 
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4 

- Atitudes 
das crianças; 

 
- Agressões 
entre elas e 
com os 
professores 
(verbal); 

 
- Contam 
como os pais 
usam drogas; 

 
- Fazer com 
que elas 
tenham outra 
perspectiva 
de vida; 

 
- Não cortam 
os relatos, 
atitude  de 
acolhimento 
e trabalham 
em  cima 
disso; 

 
- Tem 
crianças que 
se fecham e 
outras 
explodem, 
diante da 
situação de 
violência; 

 
- Crianças 
com 
queimadura 
de cigarro; 

 
- Nas 
reuniões de 
pais, os 
professores 
apontam  a 
questão dos 
exemplos; 
- 
Negligência; 
- Drogadição 

- Acolhe a 
criança para 
trazer mais 
dados; 

 
- Chama a 
família  para 
conversar 
numa tentativa 
de  orientar 
melhor   o 
cuidado; 

 
-Casos graves, 
encaminha 
para o 
Conselho 
Tutelar; 

 
- Crianças que 
era espancada 
em casa, 
conseguiu 
terminar  o 
ciclo na 
escola; 

 
- Geralmente 
quando 
observa 
violência 
contra  os 
educadores, 
busca 
conhecer   o 
assunto, 
examinando a 
literatura  de 
Charles 
Nelson, que 
aponta a 
defasagem no 
desenvolvime 
nto; 

 
- Crianças 
enquanto 
vítima existem 
aquelas que 
escondem; 

 
- Quando a 
informação 
não  vem 
espontaneame 
nte, precisa 
fazer a 

- Quando 
não tem 
resultados 
positivos, 
encaminha 
m CAPS, 
CT e, a 
mãe, a/d, 
terapia de 
floral; 

 
- Ligam e 
às vezes, 
acompanha 
m; 

 
- Quando 
confrontada 
, as 
histórias se 
divergem; 

 
- Encontros 
e palestra 
em dias da 
família na 
escola e 
que 
pudesse 
fazer parte 
do 
calendário 
escolar; 

 
- Escola 
propor 
atividade 
na escola; 

 
- Acredita 
num 
trabalho 
que seja 
desenvolvi 
do na 
escola; 

 
- Rodas de 
conversas 
com os 
profissionai 
s; 

 
- Drogas 
com má 
postura de 
caráter; 

- Há 
violências 
com relação à 
drogadição; 

 
- Dependência 
química que 
levam pessoas 
de qualquer 
idade à 
assaltos; 

 
- Prostituição 
de meninas e 
morte precoce 
em meninos; 

 
- Álcool e 
drogas, com 
especificidade 
do crack; 

 
- Pobreza 
extrema são 
pontuais, 
desde os anos 
90 não vê 
crianças com 
os pés 
descalços, 
hoje existe 
programas do 
governo; 

 
- Não tem 
mais pobre, 
sem recursos; 

 

 
- Existem 
instituições, 
mas não chega 
a informação; 

 
- Academia 
particular que 
presta aulas 
voluntárias,par 
a “ocupar o 
tempo dos 
jovens”; 

 
- Instituição 
faz trabalho de 
caminhada 
com a 
população da 

- Quando não tem 
resultados positivos, 
encaminham CAPS, CT 
e, a mãe, a/d, terapia de 
floral; 

 
- Ligam e às vezes, 
acompanham; 

 
- Quando confrontada, 
as histórias se 
divergem; 

 
- Encontros e palestra 
em dias da família na 
escola e que pudesse 
fazer parte do 
calendário escolar; 

 
- Escola propor 
atividade na escola; 

 
- Acredita num trabalho 
que seja desenvolvido 
na escola; 

 
- Rodas de conversas 
com os profissionais; 

 
- Drogas com má 
postura de caráter; 

 
- Aplica projetos em 
sala de aula: 
Problematização e 
Temático; 

 
- Problematização: 
transcendente, sair do 
estado e mostrar as 
realidades (construção), 
a partir da sugestão dos 
alunos; 

 
- Temático: por escolha 
do professor; 
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  investigação, 

diante     disso 
pode ter 
ameaça; 

 
- Fez visita à 
casa de uma 
criança e 
verificou o 
abandono de 
mais quatro, a 
mãe estava 
internada; 

 
- Mãe 
dependente 
química,      as 
crianças são 
fonte de renda 
da mãe; 

 
- Criança que 
vem com 
recomendaçõe 
s do CT; 

 
- Criança que 
vem mal 
cheirosa; 

 3ª idade; 
 
- Houve um 
crime que 
marcou, uma 
jovem foi 
assassinada 
dentro da 
escola; 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

5 

- Criança 
não  vem 
preparada 
para estudar; 

 
- Criança 
vem  com 
fome; com 
sono, porque 
a polícia 
invadiu a 
casa; 

 
- Crianças 
que  tem 
irmãos 
traficantes; 

 
- Criança 
que  vão 
visitar os 
pais presos; 

 
- Crianças 
que agridem 
a    todos   na 

- Ouvir os dois 
lados, 
buscando 
identificar as 
falhas  e 
orientar; 

 
- Diante da 
violência, 
advertir  o 
agressor 
quanto às 
consequências 
; 

 
- Procura 
testemunhas 
na sala de aula 
para 
sustentação e 
esclarecimento 
, através de 
relato verbal e 
por escrito; 

 
- Entrevista  a 

- Relatório 
para 
conselho 
tutelar, 
depois de 
fazer a 
entrevista e 
orientação 
com os 
pais; 

 
- É 
necessário 
uma 
entrevista 
de 
verificação 
para não 
cometer 
injustiça; 

 
- Às vezes 
os 
encaminha 
mentos não 
se 

- Negligência, 
descaso e falta 
de limites; 

 
- Crianças que 
veem filmes 
pornográficos; 

 
- Dependência 
química; 

 
- Builyling 
começa nas 
redes sociais e 
acaba sendo 
trazido para a 
escola; 

 
- Região com 
envolvimento 
de drogas; 

 
- Assaltos nas 
residências; 

 
- Os pais não 

- Relatório para 
conselho tutelar, depois 
de fazer a entrevista e 
orientação com os pais; 

 
- É necessário uma 
entrevista de 
verificação para não 
cometer injustiça; 

 
- Às vezes os 
encaminhamentos não 
se concretizam por ter 
desencontro nas 
informações, como: 
endereço e telefone; 

 
- Quando o CT não 
encontra a família, 
manda uma devolutiva, 
por escrito,  à escola; 

 
 

 
 
- Conversa, visando ao 
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escola, criança e a concretiza participam da esclarecimento sobre a 
verbalmente; mãe e a m por ter vida escolar e, construção de respeito 

 história desencontr quando eles entre os alunos em sala 
- Crianças contada se o nas veem, fala que de aula; 
que tem seus igualou; informaçõe não sabem o  
pais usuários  s, como: que fazer; - Conversa com os pais 
de drogas; -   No  contato endereço e  e professores sobre a 

 telefônico telefone; - Pais falam manifestação do 
- Brigas realizado  com  que não tem buiyling; 
entre os pais; a  família para - Quando o mais controle  

 esclarecimento CT não sobre os - Como identificar as 
- Existe ,  a  mãe  falou encontra a filhos; situações de buiyling e 
participação que não ia família,  trazer quais são as 
da  saúde nas mais atender a manda uma - Pais implicações legais; 
campanhas escola   e   que devolutiva, separados, o  
preventivas; era  para  parar por escrito, filho fica com    

 de    encher   o à escola; o idoso (avó) e    
 

 saco;  por isso não  
- Quando a 
escola 
aborda 
demais sobre 
a questão da 
violência, os 
pais pedem a 
transferência 
; 

 
- Os pais não 
admitem que 
os filhos tem 
problemas; 

 
- Tem casos 
que os pais 
agradecem 
pelo 
encaminham 
ento feito 
pela escola; 

 
- Aluno muito 
sonolento 
ficava até altas 
horas no 
computador, 
situação 
relatada pelos 
pais; 

 
   

 
- Psicológicos 
abalados        e 
destruídos, e 
com o mínimo 
possível para a 
aprendizagem; 

 
- Crianças que 
vê desavenças 
dentro de casa, 

 

 
- Uma boa 
palestra 
com os 
professores 
para 
esclarecime 
nto e 
conscientiz 
ação; 

 
- Palestra 
com os 
pais, 
enfatizando 
a questão 
da 
negligência 
e o quanto 
é nociva; 

 
- Mapear 

obedece; 
 
- O CT não 
funciona; 

 
- O ciclo II 
tem uma 
agressividade, 
começa na 
verbal e 
termina com a 
física; 

 
- As meninas 
são 
sexualmente 
afloradas; 

 
   

 
- A maioria 
dos pais 

- Uma boa palestra com 
os professores para 
esclarecimento e 
conscientização; 

 
- Palestra com os pais, 
enfatizando a questão 
da negligência e o 
quanto é nociva; 

 
- Mapear redes de apoio 
porque há um 
desconhecimento sobre 
as instituições na 
região; 

 
- Mãe comentou que 
existe uma reunião 
mensal com todos os 
segmentos na 
comunidade e a escola 
não foi informada; 

 situação redes de trabalha como  
- A relatada na apoio autônomo;  
coordenação escola por porque há   
pedagógica outra pessoa; um - Pais chapa  
fez o  desconheci de caminhão  
levantament  mento ou  
o    para   ver  sobre as caminhoneiros  
quem  instituições ;  
precisava  de  na região;   
encaminham   - Existe uma  
ento;  - Mãe instituição que  

  comentou as mães  
- Nas  que existe encaminham  
reuniões de  uma para tirar da  
pais,    a   CP  reunião rua;  

 

acompanha a  mensal com   
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 evolução 

desses 
encaminham 
entos; 

 
- Aqueles 
pais que não 
vem a 
reuniões,  é 
agendada 
uma 
entrevista 
para  tomar 
conheciment 
o, se  eles 
atenderam a 
solicitação 
da escola; 

 todos os 
segmentos 
na 
comunidad 
e e a escola 
não foi 
informada; 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
6 

 
- Pelo 
histórico do 
bairro, 
atenção a 
qualquer tipo 
de 
aconteciment 
o; 

 
- Todos na 
escola são 
educadores e 
devem estar 
atentos se o 
aluno 
chegou 
nervoso ou 
irritado; 

 
- Mesmo que 
aconteçam 
algo fora da 
escola, exige 
uma ação 
dos 
educadores; 

 
- convida e 
orienta os 
pais a 
procurarem 
fazer algo 
enquanto 
comunidade; 

 
- Já houve 
roubos de 
carro de 

 
- Orientação e 
conversa com 
os pais; 

 
- Acolher a 
criança e 
mostrar 
confiança para 
entender o que 
está 
acontecendo; 

 
- Criar 
respeito a 
partir  da 
aproximação 
com o aluno 
em sala de 
aula; 

 
-Criança 
institucionaliz 
ada devido ao 
alcoolismo da 
mãe; 

 
- Devido  a 
criança querer 
atenção 
exclusiva da 
profa, ela foi 
ao abrigo para 
entender  o 
contexto e 
administrar a 
situação em 
sala; 

 
- Quando a 
criança 
muda de 
ciclo, ela 
também 
muda e isso 
chama a 
atenção da 
escola; 

 
- Vemos 
muito a 
violência 
como coisa 
física; 

 
- Quando 
os 
professores 
observa 
hematomas 
e machados 
vão à 
coordenaçã 
o e 
solicitam 
orientação; 
   

 
- Ter 
profissionai 
s próprios 
da 
comunidad 
e; 

 
- Aguardar 

 
- Nunca teve 
problema 
gritante; 

 
- Crianças que 
se 
autoagridem 
em sala de 
alua; 

 
- Drogadição 
da mãe e 
tentativa de 
agressão do 
avô para com 
a mãe; 

 
- Brigas de 
família, 
devido a 
intolerância 
entre os 
vizinhos, 
acredita ser 
pela falta de 
bom senso; 

 
- Roubo 
consentido; 
- Crianças 
carentes, 
devido ter os 
pais presos; 
- Mães que 
batem até 
chegar na 
escola; 
- Houve pai 

 
- Quando a criança 
muda de ciclo, ela 
também muda e isso 
chama a atenção da 
escola; 
- Vemos muito a 
violência como coisa 
física; 
- Quando os 
professores observa 
hematomas e machados 
vão à coordenação e 
solicitam orientação; 

 
 

 
- Ao ouvir o relato do 
aluno sobre sua 
condição de sofrimento, 
pergunta a ele se pode 
levar para a sala, como 
uma forma de aliviar a 
dor, quando a 
finalidade é mostrar 
que não é só ele quem 
sofre; 

 
- Adotar uma forma de 
psicologia grupal, 
possibilita identificar 
situações de violência; 

 
- Mãe e filhos que 
ficam na rua até três 
horas da madrugada; 

 
- Palestras; 
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professores; - Ouvir ambos vaga na que tirou o - Café informativo, sair 

 os lados e questão da aluno da sala do estigma em chamar 
-   Brigas  de encaminhar violência, é de aula para só quando tem 
alunos com para CT; um levar a problemas; 
professores;  problema delegacia;  

 -   A   resposta porque eles  - Fazer uma construção 
- Qualquer dos precisam - Alunos que coletiva, por meio da 
ato  inocente encaminhame naquele assaltaram escuta de opiniões e 
acaba  sendo ntos ao CT, só momento; caminhões e qual a consciência dos 
interpretado vem por  foram para a pais sobre a escola; 
como cobrança da - Seria bom fundação  
violência por coordenadora; se tivesse CASA; - Parceria com a saúde, 
causa do que  uma  através de psicólogos 
já foi; - Conversa Psicóloga - Chama a na escola; 

 com    os   pais na escola, atenção o fato 
 

 
-   Hoje  eles para saber pois a das crianças  
percebem 
que o filho 
está 
aprendendo; 

sobre a 
situação da 
criança, para 
que ele 

saúde só 
vem em 
campanhas; 

falarem com 
admiração de 
seus pais 
presos; 

- Ter profissionais 
próprios da 
comunidade; 

 

 
- 
Desinteresse 
da criança; 

 
- Apatia, 
violência 
física  e 
verbal contra 
colegas; 

 
- Violência 
física e 
verbal contra 
professores, 
coordenador 
es e 
funcionários; 

 
- O 
rendimento 
escolar fica 
comprometid 
o porque não 
consegue 
terminar  as 
atividades; 

   
 
- Precisa se 
adaptar ás 
regras  de 
convivência 
que são 
construídas 
junto aos 

explique; 
   

- Crianças 
carentes e 
dependentes 
do professor, 
procuram uma 
forma em ter a 
atenção; 

 
- Crianças que 
traz um 
sentimento de 
inferioridade, 
se 
autoexcluem 
do grupo e não 
querem ajuda; 

 
- As crianças 
podem  sair 
desse lugar de 
baixa 
autoestima, 
superando por 
si mesma com 
a maturidade e 
também com a 
ajuda  das 
pessoais com 
as quais 
convivem; 

 
- Situação 
delicada, 
demanda  dois 

- A questão 
da 
sexualidade 
preocupa, 
principalme 
nte nas 
meninas, 
devido à 
gravidez; 
- 
Participaçã 
o mais 
efetiva do 
CT; 

 
-Diante da 
negligência 
e abandono 
do aluno a 
vontade é 
de ir à casa 
para 
verificar; 

 
- Houve 
casos em 
que o 
mediador 
junto com o 
diretor 
foram à 
casa, mas 
tem risco 
muito 
grande; 

 
- Explorar 

 
- A escola 
ficou sabendo 
sobre o toque 
de recolher 
pelos pais que 
vieram buscar 
seus filhos; 

 
- Já houve 
morte de aluno 
em sala de 
aula por 
disparo 
acidental, feito 
por outro 
aluno; 

 
   

 
- Ronda 
escolar e 
PROERD; 

 
- Escola da 
família, abarca 
adolescentes 
com 
problemas 
mentais para 
tirar o jovem 
da rua; 

 
- Reuniões de 
associações de 
bairro que 
buscam 

- Aguardar vaga na 
questão da violência, é 
um problema porque 
eles precisam naquele 
momento; 

 
- Seria bom se tivesse 
uma Psicóloga na 
escola, pois a saúde só 
vem em campanhas; 

 
- A questão da 
sexualidade preocupa, 
principalmente nas 
meninas, devido à 
gravidez; 

 
- Participação mais 
efetiva do CT; 

 
-Diante da negligência 
e abandono do aluno a 
vontade é de ir à casa 
para verificar; 

 
- Houve casos em que o 
mediador junto com o 
diretor foram à casa, 
mas tem risco muito 
grande; 

 
- Explorar o tema 
violência e drogas junto 
aos pais; 

 
- Abertura da escola 
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 alunos no 

início do 
ano; 

 
- Agressão 
verbal da 
mãe contra o 
filho         na 
frente da 
professora; 

 
- A mãe 
falou à 
professora 
que bateria 
no filho se 
tivesse 
reclamação 
dele  ou 
recebesse 
bilhete; 

 
- Criança 
criada pela 
avó, devido 
ausência da 
mãe; 

 
- Mãe que 
não foi ver a 
premiação 
do filho, 
justificou ser 
devido  ao 
trabalho, 
mas ela usa 
maconha; 

olhares para 
ela não se 
tornar 
violenta, 
devido ao seu 
contexto; 

 
- Precisava ter 
um programa 
que incluísse a 
criança  para 
um 
encaminhando 
e solução 
rápida; 

 
- Crianças que 
tiveram seus 
pais que 
saíram da 
prisão há 
pouco tempo; 

 
- Crianças 
sendo criadas 
pelo avô e, a 
escola, 
acredita que 
elas estão se 
prostituindo; 

 
- Apurar os 
fatos e ter o 
cuidado em 
acompanhar a 
evolução da 
criança; 

 
- Buscar 
parceria com a 
família dentro 
da própria 
escola; 

o tema 
violência e 
drogas 
junto aos 
pais; 

 
- Abertura 
da escola 
para trazer 
os pais e 
discutir o 
assunto de 
forma 
efetiva e 
contínua; 

 
- No tema 
da 
violência, 
incluir a 
discussão 
sobre a 
parte 
psicológica 
e das 
relações 
familiares, 
com os 
pais; 

melhorias para 
o lugar; 

 
- A 
comunidade se 
autoprotege, 
pois se tem 
uma briga na 
escola, logo 
chegam os 
pais; 

 
- Abertura da 
escola para 
eventos como 
festa do dia 
das crianças, 
promovida 
pela 
comunidade; 

para trazer os pais e 
discutir o assunto de 
forma efetiva e 
contínua; 

 
- No tema da violência, 
incluir a discussão 
sobre a parte 
psicológica e das 
relações familiares, 
com os pais; 

 
 
 
 

7 

- Não 
observa 
violência; 

 
- No trabalho 
de conclusão 
por autoria 
(TCA),      os 
alunos 
escolheram o 
tema 
buiyling; 

- Reunindo 
grupos de 
alunos; 

 
- Conta com a 
família; 

 
- Se houver 
persistência 
encaminha 
para o CT ou 
Vara da 
Infância; 

 
- 
Profissionai 
s para 
conversar 
com 
professores 
nas 
reuniões 
JEIFs; 

 
- Palestras 
e debates 

- Violência 
com outros 
alunos; 

 
- Tráfico de 
drogas; 

 
- Prédio 
invadido e 
favelas; 

 
- Tem 
equipamentos 

 
- Sabe que existe rede 
de proteção; 

 
- Nunca utilizou a rede 
de proteção que atende 
a unidade escolar; 

 
 

 
- Profissionais para 
conversar com 
professores nas 
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- Buiyling, -   Quando o com os sociais como reuniões JEIFs; 
ocorre aluno é alunos, que asilos;  
geralmente encaminhado seja  - Palestras e debates 
mais  com os para  o  CT  ou bimestral - Depredação com os alunos, que seja 
Bolivianos; Vara,  a escola ou de prédio; bimestral ou trimestral; 

 faz o trimestral;   
 encaminhame  

 

  
 nto com a 

família; 
 - O contato é 

direto com a 
 

  
 
 comunidade;  

 - Estuda o  - Desconhece  

 histórico da  se tem  
 criança e  associação;  
 encaminha   os    
 casos mais    
 graves;    

 - O    

 encaminhame    
 nto é feito    
 para a UBS ou    
 CEFAI e,    
 estes, faz a    
 mediação com    
 outros    

 

 serviços;    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

8 

- 
Aprendizage 
m, 
comportame 
nto, 
disciplina; 

 
- As crianças 
demonstram 
a violência 
na relação 
com os 
colegas; 
- 
Geralmente, 
os pais 
colocam a 
reponsabilid 
ade na mãe; 

 
- O aluno 
comete 
agressão 
verbal  e 
física contra 
o  professor 
(coloca  o 
cesto de lixo 
para  cair  na 

- 1º momento: 
os 
responsáveis 
são 
convocados 
para justificar 
a situação; 

 
- Justificativa: 
conflitos entre 
irmãos, queda; 
brigas de 
casais; 

 
- Geralmente 
tem um peso 
grande porque 
a escola está 
com a 
responsabilida 
de da criança 
nesse 
momento; 

 
- 2º momento: 
reincidência 
chama o CT 
para investigar 
na casa; 

- 
Encaminha 
r e buscar 
participaçã 
o do CT e 
vara da 
família; 

 
- CT dá 
respostas 
para casos 
graves; 

 
- Crianças 
internadas 
o CT foi ao 
hospital 
encontrar a 
a família; 

 
- Junto aos 
pais, 
funciona 
mais a 
advertência 
verbal; 

 
- Houve 
procura do 

- Existem 
invasões 
próximas, com 
muito uso de 
drogas; 

 
- clientela com 
pai e mães 
presos, 
usuários de 
drogas e por 
alcoolismo; 

 
- Na forma de 
educação, é 
muito comum 
a violência 
física, 
observam as 
mães batendo 
nas crianças; 

 
- Violência 
verbal com 
palavr - Falta 
de asseio, 
crianças que 
não tomam 
banho; 

- Encaminhar e buscar 
participação do CT e 
vara da família; 

 
- CT dá respostas para 
casos graves; 

 
- Crianças internadas o 
CT foi ao hospital 
encontrar a a família; 

 
- Junto aos pais, 
funciona mais a 
advertência verbal; 

 
- Houve procura do 
PSF em relação a 
alunos e dinâmica 
familiar, mas não há 
troca e integração; 

 
- O encaminhamento 
para outras esferas, 
depende da 
coordenação e direção; 

 
- foi ameaçada de morte 
por um aluno que 
provocou um acidente 
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cabeça do -  Acontece do PSF em - Um aluno intencional; 
professor); CT  procurar a relação a agressivo,  

 escola antes alunos e disse que não - Diante da ameaça do 
-  Desacato e delas  saberem dinâmica tinha chuveiro aluno, o delegado 
desafios da situação, familiar, e que esquenta orientou a não fazer 
contra o são mas não há a água na BO, pois seria chamada 
professor; comunicados troca e fogueira, para acareação e não 

 os integração; quando lhe foi sabe como seria a 
- Não rendimentos  e  dado um família; 
cumprimento o - O sabonete;  
das tarefas; desenvolvime encaminha  - Diante da ameaça 
- nto; mento para - Pais com 14 sofrida, comunicou a 
Comunidade  outras filhos; ida a delegacia ao aluno 
que  trabalha 3º momento: esferas,  que ficou receoso; 
muito; retoma   CT  e depende da - Crianças  
- comunica a coordenaçã com sete anos 

 

 
Investimento 
na co- 
responsabilid 
ade dos pais, 

vara, não 
houve casos, 
mas é  uma 
via; 

o e direção; 
 
- foi 
ameaçada 

que não fala, 
mas obedece 
comando; 

- Diálogos em sala; 
- Sistematizar debates 
no pátio da escola; 

devido à 
legislação; 
   

 
- Existem 
situações de o 
CT      vir      à 

de morte 
por um 
aluno que 
provocou 

- Família 
numerosa em 
que todos os 
filhos 

- As Crianças precisam 
conversar sobre o 
assunto; 

- Falta 
persistente 
justificada 
como pai 
bravo; 

 
- Falta, avó 
justifica que 
há 
sangramento 
na vagina, 
mas que foi 
diagnosticad 
o  como 
infecção; 

 
- Muitos 
casos  que 
observam e 
que possam 
haver 
violência, os 
pais  são 
convocados, 
mas  não 
vêm; 
- Surtos de 
piolhos; 

escola para 
investigar  e 
ajudar na 
identificação 
de situações 
suspeitas; 

 
- Pelas leis, 
existe a 
necessidade de 
denúncia; 

 
- Às vezes nos 
pegamos num 
impasse de 
como agir; 

 
- Medo de 
represálias, 
pois estamos 
todos os dias; 

   
 
- Procura 
trabalhar com 
a idéia 
contrária, de 
que  a  escola é 

um 
acidente 
intencional; 

 
- Diante da 
ameaça do 
aluno, o 
delegado 
orientou a 
não fazer 
BO, pois 
seria 
chamada 
para 
acareação e 
não sabe 
como seria 
a família; 

 
- Diante da 
ameaça 
sofrida, 
comunicou 
a ida a 
delegacia 
ao aluno 
que ficou 
receoso; 

apresentam 
problemas de 
aprendizagem; 

 
- Crianças que 
nunca foram 
ao médico 
pediatra; 

 
- Criança que 
não vai bem 
na escola, e 
que é fruto de 
abuso sexual 
cometida pelo 
vizinho com a 
mãe, que tem 
problemas 
mentais; 

 
- Proveniente 
da situação do 
tráfico; 

 
- Na escola se 
expressa 
pouco, sempre 
com brigas; 

- Os debates ampliam o 
repertório da criança, 
pois fica muito presa no 
senso-comum; 

 
- O discurso aponta o 
diálogo como via de 
entendimento para 
pessoas inteligentes; 

 
- As crianças falam do 
lugar que elas estão; 

 
- A partir de uma 
situação real, discutir 
para pensar; pois as 
crianças tem pouco 
repertório crítico; 

 
- Palestras junto à 
crianças e famílias, 
promovida por 
especialistas da área da 
segurança e da saúde; 

 
- Os professores 
trabalham em sala de 
aula com vídeo e 

 

- Marcas 
visíveis; 
- Mudanças 
de 

muito boa para 
instrumentaliz 
ar a criança; 
-  Para  sair da 

   
 
- Diálogos 
com família 

- Não existe 
acordo da 
escola com os 
traficantes; 

filmes; 
 

 

 
- Diálogos com família 
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comportame situação de e alunos;  e alunos; 
nto; violência, o  - Quando uma  

 desafio é - Nesse criança é pega - Nesse diálogo, 
- Criança reforçar a diálogo, com droga na promover discussões de 
sistematicam qualidade da promover escola, a situações reais a partir 
ente escola; discussões mudança de da legislação; 
agressiva;  de escola, acaba  

 - É uma escola situações sendo uma - Na situação do debate, 
- O que  foge de   orientação reais a medida de colocar os pais numa 
ao perfil dialética, partir da proteção para questão de identidade; 
daquela conteudista e legislação; não atrapalhar  
faixa etária; construtivista;  seu - O debate visa ajudar 

  - Na desenvolvime os pais a perder a 
- Situações - A situação do nto; culpabilização do 
de  violência metodologia debate,  sujeito que é induzida 
do pai contra de  trabalho da colocar os 

 

 pelo sistema; 
a mãe; 

 
- Risos 
nervosos, 
tristeza; 
- 
Encaminham 
entos para a 
criança; 

 
- Orientação 
à família, 
quando há 
necessidade; 

 
- A escola 
acompanha a 

escola, tem 
um teto para 
chegar, mas 
precisa 
considerar  o 
contexto da 
criança no seu 
aspecto social; 

 
- Precisam ser 
cuidadas  e 
preservadas, 
há uma 
tentativa de 
capacitar a 
criança 
emocionalmen 

pais numa 
questão de 
identidade; 

 
- O debate 
visa ajudar 
os pais a 
perder a 
culpabiliza 
ção do 
sujeito que 
é induzida 
pelo 
sistema; 
- Palestras 
junto aos 
pais; 

- Dentro da 
escola o 
diálogo é 
constante, o 
professor é 
orientado para 
mediar com os 
pais; 
- A criança 
tem livre 
acesso à 
coordenação, 
mas precisa 
passar pelo 
conhecimento 
do professor; 

 
- Palestras junto aos 
pais; 

 
- Ter um psicólogo na 
escola para dar suporte 
aos profissionais no que 
se refere a situações de 
esclarecimento; 

 
- Ter um psicólogo para 
conscientizar os pais e 
alunos, com temas que 
abordassem o assunto 
por meio de dinâmicas, 
atuando de forma 
natural e não 

evolução/pro 
cura da mãe 
por ajuda; 

 
- Aluno 
procura 
ajuda  na 
escola,  para 
a situação de 
agressão 

te; 
 
- Faz reunião 
de turnos para 
trabalhar 
conceitos 
como: 
buiyling, 
discutir a 
média do 

 
- Ter um 
psicólogo 
na escola 
para dar 
suporte aos 
profissionai 
s no que se 
refere a 
situações 

- Em situações 
de violências 
na escola e 
com ameaça, 
os professores 
levam até a 
casa, quando 
não ninguém 
para buscar; 

impositiva; 

física que 
vive; 

grupo, mas 
ainda não foi 
possível 
sistematizar; 

 
- Pedagógico: 
aprendizagem, 
disciplina; 

 
- Social: 

de 
esclarecime 
nto; 

 
- Ter um 
psicólogo 
para 
conscientiz 
ar os pais e 
alunos, 

- Ouviu falar 
de instituições 
que a mãe 
deixa os filhos 
no contra 
turno da 
escola, 
enquanto elas 
trabalham; 

 

 

 maus-tratos, 
higiene, 
cuidados não 
atribuídos 

com temas 
que 
abordassem 
o assunto 

- Instituição 
que oferece 
atendimento a 
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  pelos pais; 

 
- Marcas, 
hematomas, 
beliscões, 
aluno  todo 
marcado; 

 
- Furos e 
marcas de 
bituca de 
cigarro; 

 
- Sente-se 
impotente em 
não poder 
ajudar; 

 
- Tenta 
acolher no que 
julga que falta: 
questão 
afetiva; 

 
- Para criar 
vínculos  e 
melhorar 
socialização e 
aprendizagem: 
doações, 
calçados  e 
alimentos; 

por meio de 
dinâmicas, 
atuando de 
forma 
natural e 
não 
impositiva; 

mulheres 
vítimas de 
violência; 

 
- Instituição 
para tirar a 
criança da rua, 
oferecendo 
curso e 
eventos; 

 
- Instituição 
que oferece 
aulas de 
música; 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
9 

- Atinge de 
todas as 
formas; 

 
- Precisa 
estar 
negociando 
o tempo todo 
com eles; 

 
- Eles estão 
sempre 
desafiando 
as regras que 
eles já 
conhecem; 

 
- Agressão 
entre eles; 

 
- Agressão 
verbal, o 
aluno 
chamou a 
professora 

- Os 
professores 
são reféns; 

 
- Tem crianças 
que precisam 
de 
fonoaudiólogo 
e psicólogo e 
terapia 
familiar; 

 
- Observamos 
que pais e 
mulheres 
adultas não faz 
terapia porque 
não sabem e 
não tem tanta 
cultura; 

 
- é necessário 
que haja 
política 
pública  da 

- Saúde e 
educação tá 
atrelada, 
tem que 
estar 
presente em 
todos  os 
aspectos; 

 
- alunos ter 
acesso mais 
rápido aos 
serviços e 
com 
soluções 
mais 
rápidas em 
locais 
próximos; 
- 
Considerar 
que a mãe 
não pode 
faltar ao 
serviço 

- Região 
violenta, eles 
estão expostos 
à violência 
doméstica, 
física, 
psicológica e 
sexual; 

 
- Atribuição 
de 
responsabilida 
de à criança e 
que  não 
compete a ela, 
é vista como 
algo normal; 

 
- meninas vêm 
cansadas 
porque lavou 
louça e cuidou 
da casa; 

 
- Os  meninos 

- Dentro da escola, o 
tempo todo fazemos 
intervenção, com o 
trabalho de orientar e 
esclarecer sobre as 
situações; 

 
- Explicar o sentido do 
contexto e da utilização 
das palavras é 
preventivo; 

 
- O momento é o que 
surge, precisamos 
considerar e adaptar às 
situações 
momentâneas; 

 
- Propor um espaço de 
reflexão; 

 
 

 
Saúde e educação tá 
atrelada,  tem  que estar 
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de puta; saúde com para estão numa presente   em   todos  os 

 educação acompanha condição de aspectos; 
- O pai bateu porque   nunca r; cuidado um  
no filho, que houve, pois - pouco  melhor - alunos ter acesso mais 
xingou a existem alunos Assistência que as rápido   aos   serviços  e 
professora, autistas que social   para meninas; com soluções mais 
na frente dos não se sabe  se orientar   as  rápidas em locais 
colegas; será mães; - O pouco próximos; 

 alfabético;  dinheiro que a  
-   Diante  da  - Palestra família tem, - Considerar que a  mãe 
agressão -   Existe  uma sobre ela investe não pode faltar ao 
verbal, por necessidade de sexualidade sutilmente,  na serviço para 
parte do psiquiatras; com aparência do acompanhar; 
aluno que  especialista menino;  
chamou a -  Não  há   um s;  - Assistência social 
professora espaço  -   A  condição para orientar as mães; 
de    puta,   o cultural para - O das pessoas no  
aluno foi troca de psicólogo bairro, hoje - Palestra sobre 
suspenso; experiências; auxiliaria  o melhorou sexualidade com 

  aluno   com muito:  os pais especialistas; 
- Nesses -  A   violência sua família; são mais  
casos em que precisa ser  escolarizados - O psicólogo auxiliaria 
ocorrem trabalhada   na  e hoje há mais o aluno com sua 
conflito sensibilidade;  projetos família; 
entre   sociais;  
professores e - A escola    
alunos, é ganhou  outras  

 

  
necessário 
que se 
mantenha o 
profissionali 
smo, porque 
no dia 
seguinte , 
estará  diante 

funções pela 
falta de 
política 
pública. 
Funções: lidar 
com pessoas 
em diferentes 
níveis  de 

 - A nossa 
escola é uma 
referência, os 
alunos   que 
podem, 
passam  mais 
tempo; 

 

do aluno de 
novo; 

 
- o professor 
tenta 
encontrar 

aprendizagem, 
ansiedades, 
problemas 
familiares; 

 
- Hoje a escola 

 - os alunos 
gostam  de 
ocupar o 
espaço da 
escola; 

 

melhores 
formas para 
estar  em 
sala, mesmo 
tendo que 
tomar 
fluoxetina; 

faz um mix de 
papel que 
consome o 
professor que 
se sente 
violentado 
porque precisa 
ser mãe; 

 - Os alunos se 
sentem seguro, 
a professora 
sente que os 
alunos 
confiam na 
escola; 

 

  
- O professor 
tem que se 
preocupar com 
a aluna que 
está chorando, 
o    outro   que 

 - As crianças 
por falta de 
opção se 
inserem     nos 
projetos da 
escola; 

 

 

 bateu no    
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colega; -   As  pessoas 

 que tem 
-  O  professor condições de 
está  sozinho e ocupar outro 
ele    tem   que espaço para 
dar   conta   de interação,  não 
todas as fazem, por 
mazelas medo de 
sociais; assaltos; 

-  O  professor - A 
precisa criar comunidade  é 
mecanismos refém da 
para  incluir os violência; 
alunos  
especiais e  
quando vão  
pedir   ajuda  à  
coordenação  
pedagógica,  
eles dizem que  
o   problema  é  
do professor;  

- Os meus  

alunos são  
mão  de  obras  
barata, pois  
serão caixas  
de  
supermercado,  
raramente  
serão dentistas  
ou médico;  

- Está  

chegando uma  
geração de  
profissionais  
vazios   e  sem  
opção, entre  
ser  balconista  
e professor,  
serão  
professores;  

-  Tem  alunos  

inteligentíssim  
os, mas o  
processo  
deficitário  vai  
minando o  
potencial deles  
e ele não  
consegue   sair  

  

do   lugar  que 
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  vive; 

 
- é carente, 
percebi que 
depois que 
passei a 
elogiá-lo, 
melhorou a 
alta estima, 
está mais 
confiante; 

 
- Aluno 
marrudo e que 
faz cara feia, 
quando está 
envolvido em 
confusão, 
acaba por ser 
rotulado; 

 
- Tem crianças 
que tem uma 
falha de 
amparo 
familiar,  não 
é simpática, é 
maldosa, mas 
tem uma 
infantilidade/i 
ngenuidade; 

   

 


